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2 – LISTA DE REQUERIMENTOS E INDICAÇÕES 
 
 

Proposição Autores Ementa 

 
 
 
 
 
 

REQ 1/2016 

 
 
 
 
 
 

Zé Silva 

Requer a realização de audiência pública para 
identificar as obras, custeadas com recursos 
do OGU, paralisadas e levantar medidas para 
mitigar o risco de paralisação de 
empreendimentos considerados estratégicos, 
com os seguintes convidados: Sr. Arsênio 
Dantas, Coordenador Geral do Controle 
Externo da Área de Infraestrutura do Tribunal 
de Contas da União; Sr. Wagner Rosa, Diretor 
de Auditoria da Área de Infraestrutura da 
Controladoria-Geral da União, Sr. Nicolao Dino 
de Castro e Costa Neto, Coordenador da 5ª 
Câmara de Coordenação e Revisão do 
Ministério Público Federal. 

 
 

 
REQ 2/2016 

 
 

Heitor 
Schuch 

Requer a esta Comissão Externa – Obras do 
Governo Federal, que seja feito visitas nas 
Obras da Barragem do Taquarembó, 
localizada no município de Dom Pedrito, 
Duplicação da Ponte do Rio Guaíba, 
Duplicação de 200 KM (Guaíba/Pelotas), BR 
116, respectivamente no nosso Estado do Rio 
Grande do Sul – RS. 

 
 
 
 
 
 

REQ 3/2016 

 
 
 
 
 
 

Zé Silva 

Requer a realização de audiência pública para 
identificar as principais obras paralisadas 
custeadas com recursos do OGU e levantar 
medidas para retomada dos empreendimentos 
e mitigação do risco de novas paralisações, 
com a presença dos Senhores Maurício Muniz, 
Secretário do Programa de Aceleração do 
Crescimento – PAC – do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão; Osvaldo 
Garcia, Secretário de Infraestrutura Hídrica do 
Ministério da Integração Nacional; Dario Rais 
Lopes, Secretário Nacional de Transportes e 
da Mobilidade Urbana do Ministério das 
Cidades. 

 
 
 

 
REQ 4/2016 

 
 
 

 
Zé Silva 

Requer a realização de audiência pública para 
identificar as principais obras paralisadas 
custeadas com recursos do OGU e levantar 
medidas para retomada dos empreendimentos 
e mitigação do risco de novas paralisações, 
com a presença dos Senhores Antônio Idilvan 
de Lima Alencar, Presidente do Fundo 
Nacional de desenvolvimento da Educação; 
Renato  Campos  Pinto  de  Vitto, Diretor-Geral 
do    Departamento    Penitenciário    Nacional; 
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  Leonardo Victor Dantas da Cruz, Secretário de 
Aeroportos da Secretaria de Aviação Civil. 

 
REQ 5/2016 

Raimundo 
Gomes de 

Matos 

Requer a realização de visitas técnicas para 
verificar "in loco" o andamento das obras 
paralisadas e inacabadas de responsabilidade 
do Governo Federal, no Estado do Ceará. 

 

 

 

 

 

 
 

REQ 6/2016 

 

 

 

 

 

 
 

Zé Silva 

Requer a realização de audiência pública para 
identificar as principais obras custeadas com 
recursos do OGU que se encontram 
paralisadas e levantar medidas para retomada 
dos empreendimentos e mitigação do risco de 
novas paralisações, com a presença dos 
Senhores Valter Casimiro Silveira, Diretor 
Geral do Departamento Nacional de 
Infraestrutura de Transportes – DNIT; Daniel 
Maciel de Menezes Silva, Secretário de 
Infraestrutura Portuária do Ministério dos 
Transportes, Portos e Aviação Civil; Antônio 
Carlos Figueiredo Nardi, Secretário Executivo 
do Ministério da Saúde e Nelson Antônio de 
Souza, Vice-Presidente de Habitação da Caixa 
Econômica Federal. 

 

 

 

 

 

 

 
REQ 7/2016 

 

 

 

 

 

 

 
Zé Silva 

Requer a realização de audiência pública para 
identificar as principais obras custeadas com 
recursos do OGU que se encontram 
paralisadas e levantar medidas para retomada 
dos empreendimentos e mitigação do risco de 
novas paralisações, com a presença dos 
Senhores José Roberto Bernasconi, 
Presidente do Sindicato Nacional das 
Empresas de Arquitetura e Engenharia 
Consultiva – Sinaenco; Haroldo Pinheiro, 
Presidente do Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo do Brasil – CAU/BR; João Borba 
Filho, Presidente do Sindicato Nacional da 
Indústria da Construção Pesada – Sinicon e 
José Carlos Rodrigues Martins, Presidente da 
Câmara Brasileira da Indústria da Construção 
– CBIC. 

 

 

 

 
REQ 8/2016 

 

 

 

 
Zé Silva 

Requer a realização de audiência pública para 
identificar as principais obras custeadas com 
recursos do OGU que se encontram 
paralisadas e levantar medidas para retomada 
dos empreendimentos e mitigação do risco de 
novas paralisações, com a presença dos 
Senhores Marcos Adolfo Ribeiro Ferrari, 
Secretário  de  Planejamento  e  Investimentos 
Estratégicos (interino) do Ministério do 
Planejamento, Orçamento  e  Gestão (MPOG); 
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  Cláudio Gastal, Presidente Executivo do 
Movimento Brasil Competitivo – MBC; Vitorino 
Ribeiro Coelho, Presidente da Associação 
Contas Abertas e Ela Wiecko Volkmer de 
Castilho, Coordenadora da 1ª Câmara de 
Coordenação e Revisão do Ministério Público 
Federal. 

 

 

 

REQ 9/2017 

 

 

 

Zé Silva 

Requer a realização de audiência pública 
conjunta da Comissão Externa para 
acompanhamento de Obras do Governo 
Federal lastreadas com recursos do 
Orçamento Geral da União – CEXOBRAS e a 
Frente Parlamentar Mista de Engenharia, 
Infraestrutura e Desenvolvimento Nacional, 
para debater os dados apresentados pelo TCU 
sobre as causas de paralisação das obras. 

 

REQ 
10/2017 

 
Zé Silva 

Solicita que a Comissão determine ao Tribunal 
de Contas da União – TCU – o envio de 
informações sobre obras paralisadas e 
respectivas causas. 

 

REQ 
11/2017 

 
Zé Silva 

Solicita que a Comissão encaminhe ao 
Tribunal de Contas da União – TCU – pedido 
de sugestões de boas práticas de gestão de 
obras. 

 
REQ 

12/2017 

 
 

Zé Silva 

Solicita que a Comissão encaminhe ao 
Tribunal de Contas da União – TCU – pedido 
de sugestões para ajustar a legislação quanto 
ao cumprimento do planejamento e do 
orçamento de obras. 

 

REQ 
13/2017 

Zé Silva e 
Raimundo 
Gomes de 

Matos 

Requer a esta Comissão Externa – Obras do 
Governo federal, que seja feito visita às obras 
de construção da Ferrovia Transnordestina, 
em Juazeiro-CE. 

 

3 – ATIVIDADES DESENVOLVIDAS PELA COMISSÃO 

 
A Comissão Externa “com a finalidade de acompanhar as obras 

do Governo Federal lastreadas com recursos do Orçamento Geral da União em 

andamento no País” (CEXOBRAS) foi criada por Ato da Presidência de 1º de 

março de 2016, com a seguinte composição: Deputado ZÉ SILVA 

(coordenador), Deputado EVAIR DE MELO (relator), deputado AUGUSTO 

CARVALHO,   Deputado   EXPEDITO   NETO,   Deputado   HEITOR SCHUCH, 

Deputado JHC, Deputado LUCAS VERGÍLIO, Deputado LUIZ CLÁUDIO, 

Deputado  RAIMUNDO  GOMES  DE  MATOS,  Deputado  VALDIR COLATTO. 

Iniciou   suas   atividades   em   10   de   março   de   2016,   estabelecendo um 
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cronograma de trabalho de modo a conjugar dois objetivos complementares: 

elaborar um diagnóstico da situação das obras do Governo Federal em 

andamento e discutir propostas para aperfeiçoar procedimentos de 

acompanhamento e gestão das mesmas. 

 

A Comissão promoveu seu programa de reuniões e audiências 

públicas de 31 de março a 24 de agosto de 2016, seguindo-se interstício 

imposto pelo calendário eleitoral e retomando as reuniões e atividades entre 1º 

de junho e 3 de julho de 2017. 

Graças às informações coletadas nessas oportunidades, foi 

possível discutir e consolidar o diagnóstico pretendido e elaborar um conjunto 

de propostas que servissem de recomendação à Casa quanto às melhores 

práticas no acompanhamento de obras públicas, apontando prioridades e 

oferecendo indicação de sugestões a serem encaminhadas ao Poder 

Executivo. 

Foram realizadas, no período, quatro reuniões em que foram 

ouvidas autoridades do Poder Executivo e do Poder Legislativo a fim de 

identificar as obras, custeadas com recursos do OGU, paralisadas e levantar 

medidas para mitigar o risco de paralisação de empreendimentos considerados 

estratégicos, conforme descrito na Tabela 1, apresentada a seguir. 

Tabela 1 – Reuniões de audiência pública realizadas 
 
 

Data Convidados 

 

 
31/03/2016 

- Arsênio Dantas: Coordenador Geral de Controle Externo da Área de 
Infraestrutura do Tribunal de Contas da União 

- Daniel Matos Caldeira: Coordenador Geral de Auditoria de Cidades 
da Controladoria Geral da União 

 
 
28/06/2016 

- Stanley Barros: Diretor Substituto do Departamento de Obras 
Hídricas do Ministério de Integração Nacional 

- Luciano Oliva Patrício: Secretário Executivo do Ministério das 
Cidades 

 
 

 
09/08/2016 

- Gastão Dias Vieira: Presidente do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação 

- Leonardo Victor Dantas da Cruz: Secretário de Aeroportos da 
Secretaria de Aviação Civil da Presidência da República 

- Valdirene Daufemback: Diretora de Políticas Penitenciárias do 
Departamento Penitenciário Nacional 
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Data Convidados 

 

 

 

 
24/08/2016 

- Fábio Pessoa da Silva Nunes: Coordenador Geral de Manutenção e 
Restauração Rodoviária da Diretoria de Infraestrutura Rodoviária do 
DNIT 

- Alber Furtado de Vasconcelos Neto: Diretor do Departamento de 
Obras e Serviços em Acessos Aquaviários do Ministério dos 
Transportes, Portos e Aviação Civil 

- Henrique Marra de Souza: Superintendente Nacional do Minha Casa 
Minha Vida (Caixa Econômica Federal) 

3.1 – RESUMO DAS REUNIÕES 

 
3.1.1 – Reunião do dia 31 de março de 2016 

 
Na primeira audiência da Comissão Externa, foram ouvidos os 

senhores ARSÊNIO DANTAS, Coordenador Geral de Controle Externo da Área 

de Infraestrutura do Tribunal de Contas da União – TCU e DANIEL MATOS 

CALDEIRA, Coordenador Geral de Auditoria de Cidades, da Controladoria 

Geral da União – CGU. 

 

ARSÊNIO DANTAS 

 
O Sr. Arsênio Dantas, do TCU, apresentou “Situação das obras 

paralisadas custeadas com recursos do OGU e a medidas, inclusive 

legislativas, que mitiguem o risco de paralisação de empreendimentos 

estratégicos”. A apresentação centrou-se em auditorias realizada no 

Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – DNIT1. 

As diversas auditorias realizadas no DNIT, nos exercícios de 

2009 e 2010, trouxeram à luz achados recorrentes, com destaque para falhas 

de projeto (40,27% dos achados de auditoria) e falhas de execução das obras 

(27,46% dos achados). 

Entre os problemas na contratação de empresas projetistas, 

destacou as falhas na elaboração do termo de referência, a incapacidade de 

acompanhar a elaboração do projeto e a omissão na responsabilização das 

projetistas. Dos problemas na fiscalização e medição de obras, a auditoria do 

TCU apontou que a estrutura das Superintendências é incompatível com suas 

 
1 

Acórdãos TCU-Plenário nº 2.831/2011, 3.448/2012, 586/2013, 162/2014, 778/2015 e 1.985/2015. 
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atribuições, sendo que o DNIT não tem controle efetivo sobre o serviço 

executado, não dispõe de equipamentos e técnicos para aferir medições e não 

consegue fiscalizar as supervisoras, nem as apenar. 

Especificamente em relação aos contratos paralisados de 

obras rodoviárias, o expositor apontou não ter sido possível descobrir a 

motivação em 31% dos casos. Pendências administrativas (19%) e problemas 

de projeto (27%) foram as principais causas de paralisação, restando 9% para 

as questões ambientais e apenas 2% para problemas relacionados a dotações 

orçamentárias. 

Quanto à gestão de prazos das obras de engenharia do DNIT, 

a análise de 349 contratos de obras revela que, embora o atraso seja problema 

recorrente em todo o País, os menores índices de atraso estavam, em regra, 

nas obras em Estados da Região Nordeste, com destaque para Bahia e 

Paraíba. Os maiores índices de atraso, por outro lado, foram observados no 

Distrito Federal e no Rio de Janeiro. 

 

Na área de Saneamento Básico2, o TCU destacou que as 

causas dos atrasos das obras estavam concentradas na fase de pré- 

investimento dos empreendimentos, ou seja, referiam-se a falhas na 

preparação e no planejamento necessários para o posterior desembolso dos 

recursos. Mereceram destaque quatro fatores: (i) projetos de engenharia 

deficientes e desatualizados (causa mais frequente, respondendo por 56% dos 

casos); (ii) dificuldades na obtenção de áreas; (iii) problemas na obtenção de 

licenças requeridas aos empreendimentos; e (iv) dificuldade na seleção e 

contratação de empresas para realizar as obras. Na avaliação do órgão de 

controle externo, dentre os aspectos determinantes para os problemas 

verificados caberia destaque para as deficiências operacionais dos entes 

governamentais envolvidos e do próprio setor privado. 

 

Quanto à infraestrutura de creches e escolas (Fundo Nacional 

de Desenvolvimento da Educação – FNDE), as auditorias do TCU3 tiveram por 

objetivo avaliar a efetividade das transferências de recursos públicos federais 

2  Acórdão TCU-Plenário nº 593/2015. 
3  Acórdão TCU-Plenário nº 608/2015. 
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aos municípios e estados, com vistas à ampliação da rede de infraestrutura da 

educação básica, contemplando mais de 20 mil obras. Também se procurou 

avaliar a atuação das empresas contratadas pelo FNDE para a supervisão das 

intervenções. 

 

As auditorias identificaram: (i) falhas no planejamento da 

licitação; (ii) insuficiência dos estudos geotécnicos dos terrenos; (iii) 

insuficiência de recursos para contrapartida; (iv) descontinuidade na transição 

da gestão municipal; (v) descompasso entre o avanço físico e o financeiro; (vi) 

deficiência na fiscalização por parte dos municípios; e (vii) projetos deficientes 

(descumprimento de normas de acessibilidade). 

 

No setor elétrico, verificou-se a situação dos empreendimentos 

de geração e transmissão do setor elétrico em relação ao prazo para entrada 

em operação. Para as unidades de hidrelétricas, 79% dos empreendimentos 

estavam com atraso; para as térmicas, 75%; para as PCHs (pequenas centrais 

hidroelétricas), 62%; nos empreendimentos eólicos, 88%; nas linhas de 

transmissão, 80%; subestações, 63%. 

 

Por fim, o expositor mencionou a situação dos contratos de 

repasse da Caixa Econômica Federal. Das mais de 45 mil operações 

estruturadas (R$ 94,5 bilhões, em 31.01,2016), 75% encontravam-se não 

iniciadas, paralisadas ou atrasadas. 

 

DANIEL MATOS CALDEIRA 

 
O Sr. Daniel, da CGU, apresentou as “Medidas para mitigação 

do risco de paralisação de obras” com destaque para a fase de planejamento: é 

preciso pensar a obra no âmbito de uma política pública, e não em si mesma; 

toda obra é parte de uma política pública. Há obras acabadas, mas com 

nenhuma efetividade e retorno ao cidadão, a exemplo de escolas sem 

professores e unidades de saúde sem equipamentos e funcionários. Uma obra 

de sucesso é uma obra que atende ao custo planejado, à qualidade planejada 

e ao prazo inicialmente planejado. 
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Nesse sentido, conduziu sua apresentação com base em dois 

blocos: (i) planejamento e projeto e (ii) acompanhamento e fiscalização. Se 

algum desses dois grandes parâmetros de avaliação não for devidamente 

enfrentado, analisado e executado, haverá maior probabilidade de insucesso 

de uma obra, ou seja, de que a obra não atenda aos requisitos de custo, prazo 

e qualidade. 

 

Frisou, como aspecto central, que a desarticulação entre 

políticas, planos e programas setoriais de infraestrutura e a correspondente 

vinculação com os instrumentos que compõem o ciclo orçamentário, em 

especial Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária 

Anual é um problema a ser enfrentado. 

 

Mencionou a Resolução nº 114, de 2010, do Conselho 

Nacional de Justiça4, que, apesar de ser específica para o Poder Judiciário, 

pode ser usada como elemento de inspiração para regramentos em outros 

Poderes, como o Legislativo e, em especial, o Executivo. A referida norma 

estabelece o conceito de “plano de obras, que impõe a necessidade de 

planejamento, de montagem de uma carteira de projetos, para possibilitar 

priorização na alocação de recursos em empreendimentos considerados 

estratégicos. 

 

Apontou, ainda, a necessidade da construção de mecanismos 

de articulação institucional que facilitem a integração entre órgãos licenciadores 

no campo ambiental, indígena e do patrimônio histórico. Nessa linha, elogiou o 

Projeto de Lei nº 3.729/2004, em tramitação na Câmara dos Deputados, que 

traz regras sobre o licenciamento ambiental. 

 

Acerca dos contratos de repasse da CEF como instrumento 

para execução de obras públicas, o expositor criticou as fragilidades nos 

critérios que constituem a metodologia de seleção desses projetos. O Controle 

Interno tem atuado nesses casos, segundo disse, a fim de se evitar o repasse 

de recursos para projetos que são, em última análise, inconsistentes, 

inadequados ou que não têm efetivamente viabilidade. 
 

4 
http://www.cnj.jus.br/images/stories/docs_cnj/resolucao/rescnj_114.pdf. 

http://www.cnj.jus.br/images/stories/docs_cnj/resolucao/rescnj_114.pdf
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No tocante ao segundo bloco, destacou a falta de um sistema 

integrado de acompanhamento centralizado de obras e serviços de engenharia 

custeados com recursos federais. Um sistema como esse seria de grande valia 

porque, além de ser auxiliar na gestão dos empreendimentos, serviria como 

instrumento de controle (inclusive de controle social) e transparência. Nessa 

linha, seria um mecanismo indutor para que os gestores ajam com mais 

responsabilidade e integridade. Mencionou o Projeto de Lei do Senado Federal 

nº 439/2009 (arquivado), que estabelecia a criação de um cadastro  

centralizado de informações sobre todas as obras do Governo Federal. 

 

3.1.2 – Reunião do dia 28 de junho de 2016 

 
Na segunda audiência da Comissão Externa foram ouvidos os 

senhores STANLEY BARROS, Diretor Substituto do Departamento de Obras 

Hídricas do Ministério de Integração Nacional, ROGER DA SILVA PÊGAS, 

Coordenador Geral de Rodovias do Programa de Aceleração do Crescimento – 

PAC, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e LUCIANO OLIVA 

PATRÍCIO, Secretário Executivo do ministério das Cidades. 

 

STANLEY BARROS 
 

O Sr. Stanley, do Ministério da Integração Nacional, concentrou 

sua apresentação nas obras paralisadas do Programa de Aceleração do 

Crescimento – PAC custeadas com recursos do OGU e geridas pela Secretaria 

de Infraestrutura Hídrica, nas medidas para retomada de empreendimentos e 

para a mitigação de risco de paralisações. 

 

Segundo informou, naquela data havia 36 obras paralisadas – 

de um total de 102 –, totalizando valor pactuado de R$ 1,2 bilhão. Além disso, 

25 obras apresentavam execução lenta, com valor pactuado de R$ 6,1 bilhões. 

Das obras que apresentavam execução lenta, pouco mais de 2/3 tinham como 

motivo problemas orçamentários e financeiros. Para as obras paralisadas, as 

duas principais motivações apresentadas eram ligadas a questões ambientais 

(39%) e contratuais (25%). 
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Em relação aos problemas orçamentários e financeiros 

apontados, o expositor diagnosticou: (i) os relacionados à situação 

macroeconômica, cuja solução está fora do alcance do Ministério da Integração 

Nacional; (ii) a carteira extensa de obras em comparação aos recursos 

escassos, carecendo de avaliação mais criteriosa das obras a serem 

financiadas; (iii) a grade quantidade de aditivos contratuais, questão que 

poderia ser enfrentada mediante a obrigação de se contratar por RDC 

integrada; e (iv) a falta de previsão de pagamento de reajustes, que 

demandaria planejamento prévio e inclusão de valores nas leis orçamentárias. 

 

Quanto aos projetos e contratos, foram apresentados os 

seguintes problemas e respectivas recomendações: (i) projetos de baixa 

qualidade, sendo necessários maiores investimentos em estudos e projetos e a 

priorização de obras com projetos mais bem elaborados e atualizados; (ii) 

necessidade excessiva de adequações contratuais, a ser enfrentada com a 

melhoria da qualidade dos projetos e com a avaliação mais detalhada das 

propostas de parceria; e (iii) Estatuto de Licitações deficiente e/ou dúbio, sendo 

indicado que as contratações ocorram por meio do RDC integrado. 

 

Foram mencionados ainda problemas quanto à deficiência de 

pessoal, tanto de quantitativo como de capacitação do corpo técnico dos entes 

parceiros, além da necessidade de se valorizar as carreiras de infraestrutura, 

que sofrem com a grande evasão e o acúmulo de processos por analista, 

implicando a lentidão no acompanhamento e a impossibilidade ações 

preventivas. 

 

LUCIANO OLIVA PATRÍCIO 
 

O Sr. Luciano, do Ministério das Cidades, expôs a queda de 

dotação para o Ministério das Cidades a partir de 2016. Essa queda é 

observada com clareza na execução orçamentária das obras do Programa de 

Aceleração do Crescimento – PAC sob responsabilidade do Ministério das 

Cidades, sobretudo nas áreas de saneamento e mobilidade urbana. 
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Mantido o ritmo observado em 2016, os compromissos da 

União no PAC levariam várias décadas para serem finalizados, conforme se 

observa no gráfico: 

 

 
O expositor ainda apontou o problema da falta de 

previsibilidade orçamentário-financeira para a gestão eficiente dos 

empreendimentos. 

 

ROGER DA SILVA PEGAS 
 

O Sr. Roger, do Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão, relatou que nos levantamentos que existiam à data, as obras 

paralisadas estavam próximas de 8%, além de outras obras em ritmo lento de 

execução. Entre as razões, destacou licitações de projetos desatualizados ou 

de má qualidade, atrasos de liberação ambiental de trechos – que levam ao 

fracionamento excessivo da aprovação de projetos e de sua execução –, a má 

seleção das empresas contratadas, além da questão financeira. 

Levantou a necessidade de uma nova matriz de licenciamento, 

capaz de atender às necessidades do extenso programa de concessões que o 

País necessita. Em sua avaliação, o Regime Diferenciado de Contratações — 
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RDC é um mecanismo importante, mas precisa de ajustes. Mencionou a 

modalidade de pregão eletrônico para contratação de obras públicas como 

alternativa ágil, utilizada no mundo inteiro. Além disso, sugeriu à Comissão, 

como forma de melhorar a contratação de projetos, o exemplo das short lists do 

Banco Mundial, que são pequenas listas das quais se selecionam empresas 

que têm uma especialidade, que têm uma expertise em determinada disciplina, 

em determinada área, assim como a melhoria do seguro garantia. 

3.1.3 – Reunião do dia 9 de agosto de 2016 

 
Na terceira audiência da Comissão Externa foram ouvidos os 

senhores GASTÃO DIAS VIEIRA, representante do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação – FNDE, LEONARDO VICTOR DANTAS DA 

CRUZ, Secretário de Aeroportos da Secretaria de Aviação Civil da Presidência 

da República e VALDIRENE DAUFEMBACK, Diretora de Políticas 

Penitenciárias do Departamento Penitenciários Nacional – DEPEN. 

 

GASTÃO DIAS VIEIRA 

 
O Sr. Gastão, do Ministério da Educação, iniciou sua fala 

apontando que o orçamento do FNDE saltou de 6,33 bilhões em 2003 para 

61,30 bilhões em 2015, com pequeno decréscimo em 2016 (60 bilhões). A 

despeito dessa significativa expansão orçamentária, a autarquia conta com 

precária estrutura de pessoal, sendo a maioria composta por terceirizados e 

contratados por tempo determinado. Não há planos de carreira para os 

servidores do órgão. 

 

Em relação às obras financiadas pelo FNDE, foi apresentado o 

seguinte quadro-geral: das mais de 28 mil obras, 10 mil estavam concluídas, 

quase 9 mil em execução, 6 mil não iniciadas e 2,2 mil paralisadas ou 

inacabadas (cerca de 7,7%). A avaliação foi detalhada em quatro grandes 

conjuntos de obras do FNDE: i) Programa Nacional de Reestruturação e 

Aquisição de Equipamentos para a Rede Escolar Pública de Educação Infantil 

(Proinfância); ii) Quadras esportivas; iii) Escolas; e iv) Brasil Profissionalizado. 
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Antes de reproduzir os quadros apresentados na audiência pública, são 

pertinentes alguns esclarecimentos sobre essas ações. 

 

O Proinfância, criado em 2007, tem por objetivo ampliar a 

oferta de educação pública para crianças de zero a cinco anos, por meio de 

construção de creches e pré-escolas e aquisição de equipamentos e mobiliário. 

O Programa de Construção e Cobertura de Quadras Esportivas Escolares tem 

por fito melhorar a estrutura física para realização de atividades pedagógicas, 

recreativas, culturais e esportivas em escolas públicas de ensino fundamental e 

médio. Tanto as unidades do Proinfância como as quadras esportivas foram 

incluídas na segunda etapa do Programa de Aceleração do Crescimento – 

PAC2 em 2010. As obras relativas ao Proinfância e às quadras poliesportivas 

apresentavam índices de paralisação próximos a 10%. As obras de quadras 

esportivas apresentavam índice de obras inacabadas significativamente menor 

que o observado no Proinfância. 

 

O Programa Brasil Profissionalizado atua no fomento de ações 

que visam à expansão, ampliação e modernização das escolas das redes 

estaduais de Educação Profissional e Tecnológica, com a finalidade de 

expandir e ampliar a oferta de cursos técnicos de nível médio, principalmente 

do ensino médio integrado à educação profissional e tecnológica. As obras 

relativas ao Brasil Profissionalizado apresentavam índices de paralisação e de 

obras inacabadas próximos a 13%. 

 

Conforme o expositor, o conjunto de obras é acompanhado 

pelo FNDE por meio do Sistema Integrado de Monitoramento Execução e 

Controle do Ministério da Educação (Simec). É um portal operacional e de 

gestão do MEC diversas vezes premiado e referência de boas práticas na 

gestão pública, que trata do orçamento e monitoramento das propostas on-line 

do governo federal na área da educação. É composto por vários módulos, um 

deles é o sistema de monitoramento de obras. 

 

O Assessor de Relações Institucionais do FNDE, Leonardo 

Milhomem Rezende, apresentou aos parlamentares algumas interfaces do 

módulo Obras 2.0. Esclareceu que todas as obras do órgão devem estar 
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cadastradas no Sistema, reunindo, entre outros, dados da licitação, da fase de 

contratação, cronograma da obra, vistorias previstas e realizadas, fotos 

anexadas para comprovar o andamento. 

 

Foram realizadas, em julho de 2016, atividades de capacitação 

com assessores parlamentares para acompanhamento de alguns módulos do 

Simec. O projeto FNDE Apoio Parlamentar surgiu da necessidade de 

esclarecer dúvidas dos membros do Poder Legislativo sobre a utilização dos 

sistemas informatizados. 

 

“As principais demandas de parlamentares que procuram o 

FNDE são relacionadas a dúvidas quanto ao uso de sistemas, tais como o 

SIGPC/Contas Online para prestação de contas e o Obras 2.0, para 

monitoramento de obras em todo o país, além de sistemas que permitem o 

acompanhamento de projetos, como o Plano de Ações Articuladas (PAR) e 

outros que influenciam diretamente na liberação de recursos para estados e 

municípios”, esclarece o sítio do FNDE. 

 

O Sr. Gastão acrescentou, ainda, a intenção de disponibilizar 

acesso aberto a qualquer cidadão que tenha interesse em monitorar as obras 

financiadas pela autarquia. 

 

De acordo com o Presidente do FNDE, houve uma expansão 

das metas a partir da inclusão dos Programas no PAC 2, mas em 2015 e 2016 

ocorreu uma redução dos recursos disponíveis para financiamento. Em síntese, 

afirmou, boa parte das obras foi paralisada por falta de limite financeiro que 

alimentasse o fluxo de empenho e pagamento. 

 

O expositor descreveu o ciclo de execução das obras: “A 

prefeitura assina o termo de compromisso, a Prefeitura apresenta o projeto, o 

FNDE aprova o projeto e libera uma pequena parcela do recurso. A partir  

desse ponto, o seguimento depende do engenheiro da Prefeitura. É necessário 

que ele alimente o Simec com fotos e documentos que comprovem o 

cumprimento de cada etapa da obra. A seguir, a equipe técnica do FNDE faz a 

checagem dos dados inseridos no Sistema e, caso considere suficiente, libera 
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o pagamento. Em metade das audiências em que recebo parlamentares para 

tratar de atrasos em obras, chegamos à conclusão que esses atrasos ocorrem 

porque o engenheiro da Prefeitura não alimentou o Simec com as informações 

necessárias”. 
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Outra questão relevante para justificar os atrasos e as 

paralisações diz respeito ao limite financeiro imposto no último biênio, que não 

permitiu alimentar de forma regular o fluxo de medição e respectivo pagamento 

das etapas das obras. Em 2015 e 2016, com recursos limitados, o FNDE foi 

obrigado a introduzir critérios como forma de priorizar pagamentos. Com 

relação às obras novas, informou a respeito da orientação de se avaliar a 

possibilidade de cancelar as obras não iniciadas e não autorizar obras novas 

em 2016. 

 

Outro ponto destacado em relação ao andamento das obras foi 

a opção do Ministério da Educação por disponibilizar projetos arquitetônicos 

padronizados, que deveriam ser adotados pelas prefeituras na construção de 

unidades de educação infantil (creches e pré-escolas). O projeto, na avaliação 

do expositor, era complexo demais para o nível de qualificação técnica da mão 

de obra disponível nos Municípios. As dificuldades de engenharia associaram- 

se à restrição fiscal que grande parte dos entes municipais enfrentam e ao 

receio de que a União não honrasse o pagamento das etapas concluídas da 

obra, afirmou o Presidente do FNDE. 

 

Finalmente, o Presidente do FNDE destacou que há boas 

experiências do segmento privado na oferta de creches. Citou, como exemplo, 

o Projeto Sementeira, em Pernambuco, que funciona em moldes distintos da 

proposta do Proinfância. 

 

LEONARDO VICTOR DANTAS DA CRUZ 

 
O Sr. Leonardo, da Secretaria de Aviação Civil, afirmou que o 

conjunto de obras mais importante que vem sendo levado a cabo com recursos 

do Orçamento Geral da União é o Programa de Aviação Regional, iniciado em 

2012, cuja finalidade é ampliar, reformar ou construir unidades aeroportuárias 

regionais. O Programa, esclareceu, começou tendo a intenção de viabilizar o 

funcionamento de duzentos e setenta aeródromos. 
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Em seguida, informou que o agente financeiro e administrativo 

do Programa é o Banco do Brasil, responsável pelas licitações e contratações. 

 

Relacionou, então, os objetivos gerais do Programa: 

aperfeiçoar a qualidade dos serviços e a infraestrutura aeroportuária para os 

usuários; ampliar a oferta de transporte aéreo à população brasileira; e 

reconstruir a rede de aviação regional. 

 

Destacou o fato de os aeroportos localizados na região da 

Amazônia Legal constituírem prioridade no âmbito do Programa. 

 

Continuando, apontou quais seriam os quatro “pilares” do 

Programa: investimento em infraestrutura aeroportuária, concessão de 

subsídios à operação de linhas aéreas regionais, aperfeiçoamento da gestão 

aeroportuária e adequação da regulação. Como exemplo de ações baseadas 

nesses pilares, mencionou a elaboração de projetos-padrão para terminais 

aeroportuários, de sorte a facilitar o processo construtivo e reduzir custos, e a 

edição de normas que diminuam certos parâmetros de exigência para o 

funcionamento dos aeroportos regionais. 

 

O expositor avançou afirmando que o Programa é conduzido 

em parceria com os estados da Federação. Estes ficariam responsáveis por 

regularizar os aeródromos existentes, promover desapropriações, construir vias 

de acesso, prover a infraestrutura básica (telefonia, energia etc.), controlar as 

ameaças de perigo aviário, manter e gerir os aeródromos. À União, cumpririam 

as tarefas de análise e concepção, financiamento e controle das ações. 

 

Esclareceu, ainda no campo da divisão de competências, que 

estudos de viabilidade técnica e projetos aeroportuários ficam a cargo da 

União, ao passo que todo o licenciamento ambiental é feito no âmbito estadual. 

A esse respeito, lembrou que o Conama – Conselho Nacional do Meio 

Ambiente editou em 2015 a Resolução nº 470 (“Estabelece critérios e diretrizes 

para o licenciamento ambiental dos aeroportos regionais”), medida que 

aumentou a previsibilidade e segurança jurídica dos processos, impedindo 

discricionariedade na análise ambiental. Concluindo o tema, informou que até o 
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fim do ano trinta anteprojetos aeroportuários estarão concluídos, com 

licenciamento ambiental aprovado. 

 

Ao final, afirmou que problemas relacionados a atraso ou 

paralisação de obras, em especial as da INFRAERO, seriam devidos ao 

contingenciamento dos recursos do Fundo Nacional de Aviação Civil – FNAC, 

que hoje contaria com quase oito bilhões de reais. Esta, na opinião do 

expositor, é a maior dificuldade a ser superada para que as ações do Governo 

Federal no campo da infraestrutura aeroportuária tenham continuidade. 

 

VALDIRENE DAUFEMBACK 

 
A Sra. Valdirene, do Departamento Penitenciário Nacional – 

DEPEN, após apresentar diagnóstico do sistema prisional, discorreu sobre as 

ações consideradas prioritárias, dentre elas a modernização e aparelhamento 

do sistema prisional. 

 

Afirmou que, naquela data, o DEPEN administrava 125 obras 

para fazer frente ao significativo crescimento da população prisional, das quais 

42 paradas, sendo estas em valor pactuado de R$ 308 milhões. Desde 2012, o 

DEPEN não tem financiado novos empreendimentos, atuando na gestão das 

obras em andamento. 

 

Relatou que em muitos casos os projetos técnicos de 

construção prisional não são adequados às necessidades pelo fato de as 

equipes responsáveis por sua concepção nos Estados desconhecerem a 

especificidade do sistema. Diante disso, o DEPEN passou a atuar para 

qualificar as equipes e para oferecer projetos-referência e assistência técnica 

aos Estados. 

 

Apontou dificuldades com os procedimentos licitatórios e as 

vantagens do RDC, que, apesar de tecnicamente mais complexo, teria 

melhores garantias quanto à execução e qualidade da obra. 
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3.1.4 – Reunião do dia 24 de agosto de 2016 

 
Na quarta audiência da Comissão Externa foram ouvidos os 

senhores FÁBIO PESSOA DA SILVA NUNES, Coordenador Geral de 

Manutenção e Restauração Rodoviária da Diretoria de Infraestrutura Rodoviária do 

Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – DNIT, ÁLBER 

FURTADO DE VASCONCELOS NETO, Diretor do Departamento de Obras e 

Serviços em Acessos Aquaviários do Ministério dos Transportes, Portos e Aviação 

Civil e HENRIQUE MARRA DE SOUZA, Superintendente Nacional do Minha Casa 

Minha Vida – CEF. 

 

FÁBIO PESSOA DA SILVA NUNES 

 
O Sr. Fábio, do DNIT, informou que apresentaria a relação de 

obras de construção sob a responsabilidade do órgão, paralisadas oficialmente 

ou com andamento comprometido, divididas por Estado. 

 

Iniciando por Rondônia, abordou a rodovia BR-364/RO, com 

diversas obras de arte especiais na travessia de Porto Velho, onde a empresa 

apresenta dificuldades, sendo provável a rescisão do contrato. 

 

A rodovia BR-156/AP, na saída de Macapá em direção a 

Oiapoque, encontra-se paralisada em razão de condicionantes ambientais, 

especificamente a construção de oito aldeias indígenas. 

 

No Pará foram listados trechos da rodovia BR-163 paralisados 

em razão de a empresa contratada estar em recuperação judicial, o que deve 

provocar a rescisão do contrato. Também problemas técnicos impedem a 

conclusão de uma das 15 obras de arte entre o entroncamento da BR-163 e da 

BR-230 e Rurópolis. Além disso, foram destacados problemas ambientais 

relacionados à FUNAI, em vários trechos da BR-230/PA, além de outros 

trechos com restrição orçamentária impedindo o prosseguimento das obras. 

 

Restrições orçamentárias também foram apontadas como 

razão das paralisações na BR-235/PI, próximo à divisa com o Maranhão, e nas 

obras de duplicação em pavimento rígido da BR-101/PE. Já na BR-101/AL, o 
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lote 6 das obras de duplicação, no trecho localizado na cidade de Junqueiro, 

além de problemas de projeto, apresenta interferências executivas, referentes a 

redes elétricas, de água, esgoto etc. 

 

Quanto à rodovia BR-101/SE, o expositor relatou a paralisação 

da construção de duas pontes, cujos problemas em projeto já foram 

solucionados, destacando que o contrato de duplicação depende das pontes. 

Em outro trecho de obras de adequação de capacidade da BR-101/SE, a 

empresa contratada manifestou não ter interesse em continuar as obras, 

devendo ser rescindido o contrato, que já está paralisado. Ainda na BR- 

101/SE, o trecho que deverá ter continuidade tem problema de restrição 

orçamentária. 

 

Na BR-135/BA, as obras de implantação do lote 2 encontram- 

se paralisadas, devido a revisões técnicas no projeto. O lote 3 encontra-se com 

restrição financeira e outro trecho da implantação está com a rescisão do 

contrato em curso, devido a restrições ambientais. Ainda na Bahia, a BR-242 

possui trecho em que a contratada está com restrições comerciais e a BR-235 

tem sua implantação, no lote 4, dependendo de desapropriações. 

 

Restrições ambientais são apontadas como causa de 

paralisação na BR-242/MT, e problemas de desapropriação inviabilizam a obra 

do Viaduto da Manuela, na BR-153/GO, em Aparecida de Goiânia. Já a 

duplicação da BR-060/GO tem problemas de restrições comerciais da 

contratada. 

 

Na BR-101/ES, há problemas de desapropriação na interseção 

de acesso ao bairro Cidade Pomar, em Serra. A BR-101/ES está em 

concessão e há tratativas junto à ANTT para assunção da execução da 

interseção. 

 

Na BR-365/MG, na duplicação e restauração do trecho Trevão 

– Monte Alegre – Travessia de Uberlândia aguarda-se a licitação das obras de 

arte especiais e também há problemas de restrições comerciais da contratada. 
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Já na BR-381/MG, a duplicação entre Caeté e Barão de 

Cocais, e também no trecho entre o acesso a Belo Oriente e o acesso a Santa 

Maria de Itabira, tiveram seus contratos rescindidos em razão de indefinição de 

projetos, os quais encontram-se em revisão para licitação. 

 

Restrição orçamentária é a causa dos problemas na BR- 

470/SC, na adequação do acesso a Gaspar, bem como nas obras 

complementares da duplicação dos acessos à Ponte sobre o Canal das 

Laranjeiras, na BR-101/SC. Os lotes 1, 3 e 4 da duplicação da BR-470/SC 

também sofrem com problemas de desapropriação e interferências, em razão 

de serem trechos densamente urbanizados, além de restrição financeira nos 

lotes 1 e 3. 

 

No Paraná, o expositor relatou problemas de desapropriação 

na BR-163, na travessia urbana de Marechal Cândido Rondon, e na BR-487, 

na travessia urbana de Tuneiras do Oeste. Restrição orçamentária também 

atinge a implantação da BR-487. 

 

Por fim, no Rio Grande do Sul, S. Sa. aponta restrição 

orçamentária na duplicação da BR-386, no lote 4 da duplicação da BR-290, e 

nos lotes 1, 2, 6, 8 e 9 da duplicação da BR-116, além do contorno de Pelotas 

e da Ponte do Guaíba, também na BR-116. 

 

Ainda na BR-116/RS, o lote 1A do contorno de Pelotas 

apresenta interferência com posto da PRF, e as empresas responsáveis pela 

duplicação dos lotes 5 e 7 estão com dificuldades financeiras. Já os lotes 03 e 

04 de duplicação estão com problemas técnicos nos projetos. 

 

Na BR-470/RS, o Viaduto Transversal, em Barracão, está 

paralisado em razão de revisão de projeto e de inconsistências apontadas pelo 

TCU. Já a duplicação do lote 1 da BR-290/RS padece de interferência 

indígena. 

 

Tendo sido citado anteriormente, o expositor destacou que não 

foram relatadas na apresentação as obras da BR-367/MG, por não serem 
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contratos de construção, e sim de conservação e restauração. Relatou, ainda, 

que no trecho entre as cidades de Itaobim e Araçuaí deverá ser feito convênio 

com Exército, para manutenção e trafegabilidade. 

 

Resumindo a apresentação feita, o expositor apontou a 

existência de 37 contratos paralisados (16,52% do total), e 23 contratos com 

andamento comprometido (10,27% do total), dentro de 224 contratos de 

construção rodoviária do DNIT. 

 

Sem considerar eventual atualização monetária, estima-se que 

o aporte orçamentário adicional para a continuidade das obras com restrição 

orçamentária é da ordem de R$ 237 milhões. 

 

Por fim, o expositor abordou a existência, no âmbito do DNIT, 

de Atlas para acompanhamento de todas as obras de cada coordenação por 

Estado, inclusive com a geração de Mapas com a situação por trecho, e que a 

consulta desses sistemas deve ser aberta ao público a partir do próximo mês. 

 

ÁLBER FURTADO DE VASCONCELOS NETO 

 
O Sr. Álber, do Ministério dos Transportes, apresentou dados 

sobre a abrangência de atuação da Secretaria de Infraestrutura Portuária. São 

19 portos públicos sob administração das Companhias Docas, 18 portos 

delegados e 39 portos fluviais sob administração da União. Desde o ano de 

2007, quando foi criada a Secretaria de Portos, o Governo Federal já havia 

investido, à época, R$ 2,9 bilhões em obras portuárias que já foram concluídas, 

sendo R$ 1,2 bilhão em obras de dragagem e R$ 1,7 bilhão em obras de 

infraestrutura. Em andamento, encontravam-se obras com orçamento 

contratado de R$ 2,2 bilhões, sendo R$ 1,2 bilhão em dragagem e R$ 1,0 

bilhão em infraestrutura. Além disso, estão previstos no Plano Plurianual – PPA 

investimentos da ordem de 2,5 bilhões em obras nos terminais portuários, no 

período 2016 a 2019. 

 

Em seguida, o palestrante apresentou os dados detalhados de 

todas as obras em andamento, com valor do investimento, data de início e 

conclusão, além da situação atual de cada empreendimento. O palestrante 
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também mostrou a relação dos empreendimentos previstos para iniciar até o 

ano 20195. 

Por fim, o expositor mostrou a restrição orçamentária imposta 

ao setor portuário. De R$ 1,34 bilhão previsto para investimentos no ano de 

2016, no projeto da lei orçamentária anual, apenas 276 milhões foram 

autorizados até aquele momento, o que representava apenas 20% do montante 

proposto. De acordo com a sua avaliação, essa situação travava os 

investimentos da pasta e colocava diversos projetos em compasso de espera, 

além de atrasar o cronograma das obras já contratadas. Além disso, levantou 

problema referente à restrição das suplementações em ações individuais, que, 

em sua visão, ampliou ainda mais a dificuldade de gestão. 

 

HENRIQUE MARRA DE SOUZA 

 
Ao receber a palavra, o Sr. Henrique Marra de Souza, 

Superintendente nacional do Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV), no 

âmbito da CEF, agradeceu a oportunidade de prestar esclarecimentos acerca 

de um programa que, embora ele considere exitoso, tem problemas de obras 

paralisadas, os quais estão sendo atacados pelo atual Governo federal. 

 

O expositor prosseguiu informando que o PMCMV conta com 

recursos do Orçamento Geral da União (OGU), tanto nas operações das 

chamadas faixas 2 e 3, nas quais a participação do OGU é de 10% do valor 

financiado, como nas operações da faixa 1, que atende famílias com renda 

mensal máxima de R$ 1.800,00, na qual o Governo federal participa com até 

95% do valor financiado. 

 

Na sequência passou um balanço da atuação do programa, 

informando que, desde sua criação, em 2009, foram contratadas 4.390.187 

unidades habitacionais em todo País. Desse total, já foram entregues 

2.986.389, o que demonstra o êxito do programa e o fato de não haver muitos 

problemas de obras paralisadas no âmbito do PMCMV. Tratava-se, ele 

 

5
http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-temporarias/externas/55a- 

legislatura/obras-do-governo-federal/documentos/audiencias- 
publicas/apresentao_Congresso.pptxPortos.pptx. 

http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-temporarias/externas/55a-
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reiterou, de um programa exitoso, que gera empregos e produz o bem mais 

precioso das famílias, que é a casa própria. 

 

Foi apresentado, também, um demonstrativo com a evolução, 

ano a ano, das contratações do PMCMV, a saber: em 2009, 286.305 unidades 

habitacionais: em 2010, o montante subiu para 718.823 unidades; em 2011, 

contratou 508.199 unidades; em 2012, o montante subiu novamente para 

798.749 unidades; em 2013, houve um pico de 940.468 unidades contratadas; 

em 2014, caiu para 502.584 unidades, em 2015, foram 402.145 unidades; e em 

2016, até julho, 232.914 unidades habitacionais. 

 
Foi enfatizado que, nas operações da faixa 1, observava-se um 

ritmo significativamente mais lento de contratações desde 2014. Isto porque, 

segundo o expositor, a maior parte dos recursos empregados nessa faixa vem 

do OGU, tendo havido restrição orçamentária. Dessa forma, foi definido como 

prioridade o término das obras já contratadas nos anos anteriores. 

 

Na continuidade da exposição, informou que, para gerir 

adequadamente o programa, a Caixa implementou um canal 0800 exclusivo e 

lançou um programa chamado “De olho na qualidade”, por meio do qual cada 

beneficiário que recebeu sua unidade habitacional tem a oportunidade de 

reclamar de qualquer vício construtivo que ele tenha encontrado na moradia. É, 

portanto, um canal para que as pessoas possam informar se a qualidade do 

imóvel recebido é boa. Já foram feitas 1.066.000 de reclamações, sendo cerca 

de 14% relacionadas a danos físicos no imóvel. Nesses casos, a Caixa faz a 

interlocução entre a reclamação do usuário e a construtora responsável pela 

obra, na tentativa de dar a solução e deixar o imóvel em perfeito estado. Ele 

ressaltou que essa demanda de vício construtivo representa apenas 3,65% do 

total de unidades entregues. 

 

O expositor prosseguiu com informações sobre o estágio das 

obras, tanto na faixa 1, que tem a maior parcela de recursos orçamentários da 

União, como nas faixas 2 e 3, que contam com recursos do Fundo de Garantia 

e uma parcela de 10% do OGU. Ele repetiu que existiam atualmente 810.957 

unidades em produção, além das já citadas 2.986.389 unidades entregues, 



30 

 

 
frisando que, do total de unidades entregues, quase 52% foram direcionadas 

para famílias com faixa de renda de até R$ 1.600,00, o que demonstra, de 

acordo com o expositor, que o PMCMV efetivamente atende a população de 

mais baixa renda. Do restante, 42,9% das unidades atendem a famílias com 

renda entre R$ 1.600,00 e R$ 3.250,00, enquanto 5,2% estão direcionadas 

para famílias com renda entre R$ 3.250,00 e R$ 5.000,00. 

 

De volta à evolução das obras em produção, foi ressalvado que 

existe um montante de unidades em preparação, ou seja, propostas que estão 

prontas para serem assinadas e iniciarem as obras, montante este que não é 

computado no total de 810.957 unidades em produção. Desse total, no mês de 

julho de 2016, cerca de 45 mil unidades estavam com até 10% das obras 

executadas, entre 10% e 25% de obras executadas existiam 80.911 unidades, 

entre 25% e 50% de obras executadas eram 126.165 unidades, entre 50% e 

75%, eram 185 mil unidades e, finalmente, entre 75% e 95% de obras 

executadas eram 372.870 unidades. 

 

O expositor, então, passou a focar no segmento da faixa 1 do 

PMCMV, o qual, por ter percentual maior de participação de recursos da União, 

pode ter maiores problemas em relação a possíveis atrasos, uma vez que, se a 

Caixa não receber os recursos, não tem como pagar as empresas contratadas 

para a condução da obra. Do total de obras em produção (810.957), 408.231 

referem-se a esse segmento, que recebe 95% de subsídio com recursos do 

OGU. O expositor garantiu que, à época, os repasses referentes a essas obras 

estavam em dia. 

 

Quanto à evolução das obras relativas a esse segmento, o 

expositor informou que, até o mês de julho de 2016, 8.347 unidades estavam 

com até 10% das obras executadas, entre 10% e 25% de obras executadas 

existiam 16.504 unidades, entre 25% e 50% de obras executadas eram 40 mil 

unidades, entre 50% e 75%, eram 94 mil unidades e, finalmente, a grande 

maioria das unidades, cerca de 249 mil, tinha entre 75% e 95% de obras 

executadas, uma vez que 2014 foi o ano em que houve o maior número de 
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contratações. Nos anos de 2015 e, atualmente, em 2016, quase não tem 

havido contratações. 

 

Passando a fazer um retrato das obras paralisadas, o expositor 

iniciou esclarecendo que, até julho de 2016, havia uma limitação quanto à 

retomada de obras com problemas. Pela regra então vigente, não era possível 

alocar, no contrato de uma determinada produção habitacional, mais valor do 

que o teto estipulado pelo Ministério das Cidades. Então, a título de exemplo, 

era contratada uma casa por R$ 50 mil, a empresa, por dificuldades 

financeiras, paralisava a obra e a Caixa, mesmo tendo proposta de outra 

empresa para retomar a obra, não podia contratar porque a soma dos valores a 

serem despendidos ultrapassava o teto de R$ 50 mil. 

 

Com a Portaria nº 79, de junho de 2016, publicada pelo 

Ministério das Cidades, permitiu-se o aporte e suplementação de recursos para 

retomada de obras paralisadas, mediante algumas condições. Com isso, foram 

feitos vários ajustes, evoluindo na retomada das obras que apresentavam 

problemas. Passando aos números, existiam, em julho de 2015, 158 

empreendimentos paralisados, o que significava 58.180 unidades, ou seja, 

3,3% do total contratado e 14,25% do que está em produção, na faixa 1. Logo 

depois da Portaria 79, foram retomados 38 empreendimentos e a proposta da 

Caixa é que, até dezembro de 2016, havendo fluxo financeiro, seja possível 

finalizar a retomada de todos os demais empreendimentos paralisados. 

 

O palestrante encerrou sua apresentação reforçando que o 

PMCMV é um programa exitoso, que, eventualmente, enfrenta problemas 

financeiros, da mesma forma que acontece em outras áreas do setor público. 

 

Respondendo a questionamento, o expositor apontou os três 

maiores gargalos do PMCMV: a questão orçamentária e financeira do governo, 

os problemas econômicos e financeiros das empresas em função da crise, e a 

invasão de unidades ainda não entregues. 
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.2 – VISITA A OBRAS 

 
Em 03 de julho de 2017, a Comissão realizou visita a duas 

obras paralisadas, localizadas na cidade de Fortaleza/CE: duplicação do Anel 

Viário de Fortaleza (BR-020/CE) e construção do terminal de passageiros do 

Aeroporto Internacional Pinto Martins. Na ocasião estavam presentes os 

Deputados Zé Silva, Evair de Melo e Raimundo Gomes de Matos, que puderam 

constatar in loco o estado de abandono e deterioração em que se encontravam 

as obras. 

 

No caso do Anel Viário, foi possível observar os graves 

transtornos ocasionados aos usuários da rodovia, sobretudo no que tange aos 

engarrafamentos devido às interdições de trechos da pista e à insegurança no 

trânsito em razão da ausência ou deficiência de sinalização e dos desníveis na 

pista de rolamento. Chamou a atenção dos parlamentares o viaduto no 

entroncamento com a rodovia CE-065. A obra encontrava-se inacabada e a 

estrutura construída apresentava ferragens expostas, sujeitas à deterioração 

pelas intempéries, como se observa das fotos a seguir. 
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No terminal de passageiros do Aeroporto Internacional Pinto 

Martins, a situação era semelhante. A obra estava paralisada desde 2014, com 

a rescisão do contrato com o consórcio executor. O que se viu foi um canteiro 

de obras abandonado, a estrutura em concreto armado parcialmente 

executada, com ferragens e restos de material expostos a intempéries, como 

mostrado nas fotografias a seguir. 
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Nessa mesma data, estava prevista visita às obras da Ferrovia 

Nova Transnordestina. No entanto, ante a inviabilidade de deslocamento até o 

local, os membros da Comissão assistiram a apresentação realizada pela 

concessionária Transnordestina Logística (TLSA), acerca da situação em que 

se encontrava o empreendimento. Na oportunidade, o então presidente da 

TLSA, Sérgio Leite, expôs o novo cronograma físico-financeiro da obra, 

discorreu sobre as tratativas com empresas chinesas, na tentativa de captar 

recursos privados externos e, assim, viabilizar a retomada do empreendimento. 

 

4 – DIAGNÓSTICO DAS OBRAS ANALISADAS 

 
Com base nas informações prestadas pelos expositores nas 

audiências públicas promovidas pela Comissão, foi possível estabelecer um 

diagnóstico da situação em que se encontram parte das obras custeadas com 

recursos federais provenientes do OGU. Essas obras foram classificadas em 9 

grupos, conforme a finalidade a que se destinam, mostrados a seguir. Por fim, 

são abordadas as obras objetos do plano de fiscalização anual realizado pelo 

TCU (Fiscobras 2018). 
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4.1 – OBRAS RODOVIÁRIAS 

 
Nesse grupo, estão inseridas as obras de construção, 

duplicação e recuperação de rodovias, alças e anéis viários, bem como de 

obras de arte (pontes e viadutos). Dos 224 contratos executados pelo DNIT, 37 

encontram-se paralisados (16,5%) e 23 estão com andamento comprometido 

(10,2%). Os principais motivos das paralisações e dos atrasos referem-se a: 

 ausência ou deficiência de projetos, em geral associada a 

problemas na contratação de empresas para elaboração desses 

projetos; 

 falhas na execução das obras, entre as quais aquelas decorrentes 

de dificuldade financeira das empresas contratadas; 

 questões ambientais, sobretudo aquelas relacionadas a 

licenciamento e áreas de reservas indígenas 

 restrições orçamentárias; 

 dificuldade e lentidão nas desapropriações; 

 interferências executivas (redes elétricas, de água, gás e esgoto, 

entre outras). 

 

4.2 – OBRAS DE SANEAMENTO BÁSICO 

 
Nesse grupo, estão inseridas as obras de construção, de redes 

e sistemas de captação e distribuição de água, coleta e tratamento de esgoto e 

resíduos sólidos. De acordo com dados de 2013, fornecidos pela Caixa 

Econômica Federal, 57,64% das obras do Programa Serviços Urbanos de 

Águas e Esgoto estavam atrasadas (29,94%), não iniciadas (10,59%) ou 

paralisadas (17,11%). Os principais motivos desse mau desempenho são: 

 deficiência de projetos de engenharia; 

 problemas nos processos licitatórios e na execução dos 

contratos, entre os quais a rescisão é o mais recorrente; 

 dificuldade na obtenção de áreas necessárias à consecução 

das obras, incluindo questões relativas a desapropriações; 
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 questões relacionadas ao licenciamento ambiental, sobretudo 

em razão das extensas exigências ambientais para a realização de obras 

dessa natureza; 

 atraso no repasse de recursos da União, em razão da queda 

de dotação orçamentária. 

 

4.3 – CONSTRUÇÃO DE CRECHES E ESCOLAS 

 
Nesse grupo, consideram-se mais de 20 mil obras para 

ampliação da rede de infraestrutura da educação básica, geridas pelo Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE). Os resultados de auditoria 

realizada pelo TCU em 2014 revelam alto índice de obras paralisadas ou 

inoperantes e atrasos injustificáveis. As principais razões para esse quadro 

podem ser atribuídas a: 

 falhas no planejamento da licitação; 

 problemas relacionados a serviços geotécnicos preliminares 

(aterro e compactação de terrenos); 

 deficiência de projetos (em geral, descumprimento de normas 

de acessibilidade); 

 complexidade do projeto de arquitetura padrão adotado, 

incompatível com o nível de qualificação técnica da mão de obra disponível nos 

municípios; 

 
contratual; 

 descompasso entre o avanço físico e o cronograma 

 

 deficiência da fiscalização da execução das obras (em muitos 

casos, o engenheiro da prefeitura não alimenta o sistema de monitoramento 

das obras com as informações necessárias; 

 abandono da obra pela construtora e rescisões contratuais; 

 insuficiência de recursos financeiros; 

 decisões judiciais. 

 
4.4 – OBRAS NO SETOR ELÉTRICO 
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O momento de crise no setor elétrico que vive o Brasil faz com 

que os empreendimentos do setor elétrico também sejam avaliados quanto ao 

desempenho na execução de obras para geração e transmissão de energia. 

Segundo dados decorrentes de fiscalização realizada pelo TCU em 2014, a fim 

de verificar o cumprimento dos cronogramas de implantação das novas obras, 

constatou-se a existência de atrasos significativos e sistêmicos na finalização 

dos empreendimentos de geração e transmissão de energia (cerca de 75% das 

obras apresentaram, em média, 8 meses de atraso). As principais causas 

desses atrasos são: 

 dificuldades com licenciamentos; 

 problemas relacionados a desapropriações e negociações 

fundiárias;  

 contingenciamento de recursos federais 

 falhas no planejamento e na execução das obras. 
 

4.5 – OBRAS NO SETOR DA AVIAÇÃO CIVIL 

 
O conjunto de obras custeadas com recursos federais mais 

importantes do setor aéreo são aquelas contempladas no Programa de Aviação 

Regional, cuja finalidade é ampliar, reformar ou construir unidades 

aeroportuárias regionais. Nessas obras, os atrasos e paralisações de obras 

estão relacionados ao contingenciamento dos recursos do Fundo Nacional de 

Aviação Civil – FNAC. 

 

4.6 – OBRAS NO SISTEMA PRISIONAL 

 
Nesse grupo, são consideradas as obras para criação de vagas 

em estabelecimentos prisionais. Em 2016, o Departamento Penitenciário 

Nacional (DEPEN) administrava 125 obras, das quais 42 estavam paralisadas. 

A principal causa dessas paralisações está associada ao fato de os projetos de 

arquitetura não serem adequados às necessidades do sistema, dada a 

especificidade de uma penitenciária. 

 

4.7 – OBRAS NO SETOR PORTUÁRIO 
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Trata-se das obras de dragagem e de infraestrutura portuária. 

Apesar da previsão no PPA 2016-2019 de investimentos da ordem de R$ 2,5 

bilhões em obras nos terminais portuários, o principal motivo de atrasos e 

paralisações das obras em andamento são as restrições orçamentárias 

impostas ao setor. 

 

4.8 – OBRAS NO SETOR HABITACIONAL 

 
Nesse grupo predominam as obras de unidades habitacionais 

da faixa 1 – destinadas a famílias com renda mensal de R$ 1,8 mil – do 

Programa Minha Casa Minha Vida. Não obstante o êxito do Programa no 

tocante ao número de unidades contratadas, observa-se lentidão no ritmo de 

novas contratações, em razão da priorização para a conclusão de obras em 

andamento. As principais causas de paralisações das obras são: 

 dificuldade financeira de empresas contratadas; 

 restrição orçamentária; 

 invasão de unidades inacabadas. 

 
4.9 – OBRAS DO PROGRAMA DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO 

(PAC) 

 

Inserem-se nesse grupo as obras geridas pela Secretaria de 

Infraestrutura Hídrica do Ministério da Integração Nacional. Em 2016, de 102 

obras, 36 encontravam-se paralisadas e 25 apresentavam ritmo de execução 

lento. Os principais motivos de paralisações são ligadas a: 

 questões ambientais (dificuldade em obtenção de 

licenciamento ambiental); 

 contratuais (grande quantidade de aditivos); 

 problemas orçamentários e financeiros (crise financeira, falta 

de previsão de pagamentos de reajustes); 

 baixa qualidade de projetos. 

 
4.10 – FISCOBRAS 2018 – TCU 
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O Fiscobras é um plano de fiscalização anual de obras 

públicas, realizado pelo TCU, com a finalidade de verificar o processo de 

execução de obras públicas financiadas total ou parcialmente com recursos da 

União. Essa ação do Tribunal vai ao encontro dos propósitos desta Comissão 

e, portanto, as conclusões dessa fiscalização são tratadas a seguir6. 

Dos 77 empreendimentos de infraestrutura fiscalizados, 10 

apresentaram irregularidades graves com recomendação de paralisação 

(classificação IGP), mostrados na tabela 2 a seguir: 

Tabela 2 – Obras classificadas como IGP 
 

Fonte: Fiscobras – TCU (2018) 

 

Nessas obras, foram encontradas as seguintes irregularidades 

que ensejam a paralisação: 

 sobrepreço; 

 ausência ou deficiência de estudo de viabilidade técnica e 

econômico-financeira; 

 ausência ou deficiência de projeto básico e/ou executivo; 

 pagamento de medições em desacordo com critérios 

definidos;  

atraso na execução do empreendimento; 

termos aditivos de serviços desnecessários. 
 
 

 

6 
A íntegra do relatório está disponível em: 

https://portal.tcu.gov.br/lumis/portal/file/fileDownload.jsp?fileId=8A81881E669CF7C50166A7C95E087505. 
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Outros quatro empreendimentos também apresentaram 

irregularidades graves com recomendação de paralisação, no entanto ainda 

pendentes de decisão do TCU, sendo, portanto, classificadas como pIGP. 

Esses empreendimentos são mostrados na tabela 3 a seguir: 

Tabela 3 – Obras classificadas como pIGP 
 

Fonte: Fiscobras – TCU (2018) 

Nessas obras, foram encontradas as seguintes irregularidades 

que ensejam a paralisação: 

 sobrepreço; 

 superfaturamento; 

 restrição à competitividade no processo licitatório; 

 ausência ou deficiência de projeto básico e/ou executivo; 

 ausência de licença prévia ambiental; 

 critérios de medição inadequados. 
 

Por fim, duas obras apresentaram irregularidades graves com 

recomendação de retenção de valores a serem pagos ou a apresentação de 

garantias suficientes para prevenir o possível dano ao erário, até a decisão de 

mérito. Esses empreendimentos são, portanto, classificadas como IGR e são 

mostrados na tabela 4 a seguir: 

Tabela 4 – Obras classificadas como IGR 
 

Fonte: Fiscobras – TCU (2018) 
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Nessas obras, foram encontrados indícios de 

superfaturamento, ensejando a retenção do pagamento. 

Outros 46 empreendimentos apresentaram irregularidades 

graves que não prejudicaram a continuidade da obra e, portanto, não são 

objeto do presente relatório. 

 

5 – RECOMENDAÇÕES E PROPOSIÇÕES 

 
Em termos gerais, os trabalhos da Comissão Externa 

permitiram apurar a necessidade de melhorias do macroplanejamento, com a 

definição de planos setoriais plurianuais, que permitam a exploração de 

sinergias e que emitam sinais mais claros para a tomada de decisão do setor 

privado. Além disso, percebeu-se ser fundamental um microplanejamento mais 

eficiente e preciso, em relação aos projetos de engenharia, cronogramas, 

orçamentos, fontes de financiamento, avaliação e alocação de riscos, 

detalhamento e planejamento das desapropriações, encaminhamento das 

licenças ambientais e coordenação com os demais órgãos públicos envolvidos. 

Constatou-se, também, a necessidade de ampliação e qualificação dos 

quadros responsáveis pela construção, execução e controle dos projetos. 

 

Assim, ante o diagnóstico aqui relatado e a análise das 

exposições das audiências públicas, bem como de outros documentos que 

subsidiaram os trabalhos desta Comissão, a seguir são apresentadas algumas 

recomendações e proposições legislativas com o intuito de aperfeiçoar 

procedimentos de acompanhamento e gestão de obras públicas e mitigar o 

risco de paralisação de empreendimentos considerados estratégicos. 

 

5.1 – RECOMENDAÇÕES 

 
1. Preliminarmente, recomenda-se a criação de nova Comissão 

Externa, em observância ao Regimento Interno da Câmara dos Deputados, 

para dar continuidade aos trabalhos iniciados nesta Legislatura, sobretudo 

diante da necessidade de se avaliar mais profundamente as vantagens e 

desvantagens do Regime diferenciado de Contratação – RDC e eventuais 
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problemas nos contratos de repasse da CEF, sobretudo naqueles relativos às 

faixas 2 e 3 do PMCMV. 

 

2. Criação de sistemas de gestão (monitoramento e 

acompanhamento) de obras públicas e de cadastro único nacional de obras 

públicas. 

 

3. Adoção de nova matriz de licenciamento e construção de 

mecanismos de articulação institucional que facilitem a integração entre órgãos 

licenciadores no campo ambiental, indígena e do patrimônio histórico. 

 

4. Criação de lista de empresas com expertise em determinados 

tipos específicos de obras, a fim de melhorar a contratação para elaboração de 

projetos, bem como para a execução das obras. 

 

5.2 – PROPOSIÇÕES 

 
1. Projeto de Lei nº 5.564, de 2016, de autoria do coordenador 

da Comissão, Deputado Zé Silva, que Institui o Sistema de Obras Públicas 

(SisOP). Disponível em: 

http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra 

?codteor=1467818&filename=PL+5564/2016. 

 

2. Projeto de Lei nº 10.955, de 2018, de autoria do 

coordenador da Comissão, Deputado Zé Silva, que Acrescenta o art. 67-A à Lei 

nº 8.666, de 21 de junho de 1993, dispondo sobre a obrigação de colocação de 

placas informativas em obras públicas paralisadas (Aviso Público de Obra 

Paralisada). Disponível em: 

http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra 

?codteor=1691186&filename=PL+10955/2018. 

 

3. Projeto de Lei nº 10.956, de 2018, de autoria do 

coordenador da Comissão, Deputado Zé Silva, que Altera a Lei nº 10.028, de 

19 de outubro 2000, para criar penalidade administrativa por descumprimento 

do fluxo Orçamentário-Financeiro destinado a Obras. Disponível em: 

http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra
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http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteo 

r=1691187&filename=PL+10956/2018. 

 

4. Projeto de Lei Complementar nº 547, de 2018, de autoria 

do coordenador da Comissão, Deputado Zé Silva, que Altera a Lei 

Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, para estabelecer a obediência ao 

fluxo orçamentário-financeiro na execução de obras e serviços de engenharia 

(Fluxo Orçamentário-Financeiro das Obras). Disponível em: 

http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra 

?codteor=1691250&filename=PLP+547/2018. 

 

5. Indicação nº 2.819, de 2016, de autoria do coordenador da 

Comissão, Deputado Zé Silva, que Sugere a liberação de retomada de, pelo 

menos, 20% das obras menores, da área da saúde e da educação, 

paralisadas, que atendam os critérios especificados. Disponível em: 

http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra 

?codteor=1505980&filename=INC+2819/2016. 

 

6 – CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Ante o exposto, pode-se constatar que os objetivos propostos 

no ato da criação desta Comissão Externa foram atingidos, dentro dos limites 

de sua atuação, promovendo o debate e trazendo informações a respeito do 

tema em questão. Foi apresentado o diagnóstico das paralisações e atrasos 

dos principais tipos de obras custeadas com recursos provenientes do 

Orçamento Geral da União e foram identificadas as principais obras do 

Governo Federal com irregularidades que ensejam paralisações ou retenções 

de valores a serem pagos. 

 

Incluímos também, anexos a este relatório, relatórios do 

Tribunal de Contas da União e da Confederação Nacional da Indústria, que 

indicam no mesmo sentido. 

 

Além disso, são apresentadas algumas recomendações aos 

gestores e executores de obras públicas, bem como aos órgãos de controle, de 

http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteo
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra
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modo a aperfeiçoar os procedimentos de gestão de obras e mitigar o risco de 

atrasos ou paralisações. Por fim, são apresentadas algumas proposições 

legislativas voltadas para esses mesmos fins. 

 

Cabe, contudo, frisar que esse é apenas o primeiro passo rumo 

à melhora na gestão de obras públicas. Há muito ainda a se fazer. É imperioso 

dar continuidade aos trabalhos ora iniciados, consolidando o importante papel 

fiscalizador que deve desempenhar esta Casa, acompanhando de perto as 

contratações de obras realizadas pelo Poder Executivo federal. 

 

 
Sala da Comissão, em de de 2018. 

 
 
 

Deputado EVAIR DE MELO 
Relator 
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O Brasil levará mais de meio século para alcançar o produto per capita de países 

desenvolvidos, mantida a taxa média de crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) 

nacional registrada nos últimos 10 anos, que foi de apenas 1,6%. 

O desafio para o país será de, pelo menos, dobrar a taxa de crescimento do PIB nos 

próximos anos. Para tanto, não se poderá repetir erros de política que reduzam o 

potencial de expansão – o que inclui ter uma agenda coerente de reformas econômicas 

e institucionais. 

Mudanças de governo são ocasiões especiais para uma reflexão sobre os objetivos 

e as estratégias nacionais. São, também, oportunidades para o país sair da zona de 

conforto e aumentar sua ambição de desenvolvimento. 

As eleições de 2018 têm uma característica singular, que reforça o sentido dessa 

ambição. O fim do mandato do próximo presidente e dos parlamentares vai coincidir 

com o 200º aniversário da independência do Brasil. 

É preciso aproveitar esse marco para estimular ações que eliminem os principais 

obstáculos ao crescimento no país e contribuam para construir uma indústria 

competitiva, inovadora, global e sustentável. 

O Mapa Estratégico da Indústria 2018-2022, lançado pela Confederação Nacional 

da Indústria (CNI) no início do ano, apresenta uma agenda para aumentar a 

competitividade da indústria e do Brasil, e para elevar o bem-estar da população ao 

nível dos países desenvolvidos. 

Com base nas prioridades identificadas no Mapa, a CNI oferece 43 estudos, 

relacionados aos fatores-chave da competitividade. Os documentos analisam os 

entraves e apresentam soluções para os principais problemas nacionais. 

A infraestrutura é um dos principais entraves à competitividade. O Estado não 

conseguirá elevar os investimentos nessa área, ao nível necessário, sem a participação 

do setor privado. Para tanto, é preciso ter regras claras e estáveis, além de um sistema 

regulatório eficiente e profissionalizado. 

O Brasil investe menos do que precisa em infraestrutura. Um dos problemas são as obras 

paradas ou atrasadas, que resultam em gastos sem nenhum benefício para a sociedade. 

Este documento analisa detalhadamente três grandes projetos de infraestrutura 

inacabados e apresenta propostas para melhorar sua elaboração e sua gestão. 

 
Robson Braga de Andrade 

Presidente da CNI 
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O Brasil investe pouco em infraestrutura e parte do que investe acaba preso 

em obras paralisadas, que consomem recursos e não geram benefícios. As 

paralisações não são consequência da complexidade dos projetos, mas sim 

de falhas básicas na forma como o setor público executa seus projetos de 

infraestrutura. Dados do Ministério do Planejamento sobre 2.796 obras paralisadas 

destacam os principais responsáveis pela paralisação das obras, assim como de peque- 

nos projetos de infraestrutura: 

• motivos técnicos; 

• abandono pelas empresas; e 

• problemas orçamentários/financeiros. 
 

Ao se examinar, em detalhe, o custo de paralisação de três grandes projetos, 

pode-se perceber a falta de planejamento e a ausência de bons controles inter- 

nos como os principais causadores dessas paralisações. Isso explica a desconti- 

nuidade do financiamento, a má qualidade dos projetos de engenharia, a complicada 

execução das desapropriações, a dificuldade de obter licenças ambientais e as várias 

recontratações. Os custos associados, resultantes dos benefícios que deixam de ocorrer 

e do custo da imobilização de recursos escassos, somam dezenas de bilhões de reais. 

O elevado custo do atraso reforça a urgência de decidir sobre o que fazer 

com esses projetos. Nesse sentido, o trabalho propõe uma metodologia para 

avaliar o quanto vale a pena concluir essas obras. Aplicada aos projetos aqui 

estudados, ela leva a resultados distintos. 

O caso mais favorável é o da transposição do São Francisco, em que se reco- 

menda sua conclusão: os benefícios são altos e o custo de conclusão é baixo. A 

recomendação também é de concluir a Ferrovia de Integração Oeste-Leste, mas por 

ora apenas o trecho de Caetité a Ilhéus – apenas se isso for feito por concessionário 

privado. Já para a Ferrovia Transnordestina, recomenda-se que a obra seja reavaliada, 

ainda que se ressalte a necessidade de adiar uma avaliação definitiva até a conclusão 

das análises em curso na ANTT e no Grupo de Trabalho criado com esse fim. 

Por mais urgente que seja dar um encaminhamento às obras paralisadas, não se pode 

deixar de tomar medidas para evitar paralisações e atrasos. 
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Recomendações 

1. Melhorar o macroplanejamento, em especial com planos setoriais plurianu- 

ais, que explorem sinergias e tragam sinalizações concretas. 

2. Avaliar qual modalidade de execução (obra pública, concessão, etc.) é a 

mais adequada. 

3. Realizar microplanejamento eficiente sobre projetos de engenharia, 

cronogramas, orçamentos, fontes de financiamento, avaliação e alocação de 

riscos, detalhamento e planejamento das desapropriações, encaminhamento 

das licenças ambientais e coordenação com os demais órgãos públicos 

intervenientes. 

4. Aparelhar melhor as equipes responsáveis pelos projetos. 

5. Desenhar contratos mais equilibrados. 

6. Fortalecer o controle interno. 
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Causa e consequência da crise econômica que levou o País à maior recessão 

de sua história documentada, o desajuste das contas públicas teve sérias con- 

sequências negativas sobre a formação bruta de capital fixo. Em especial, a 

necessidade de conter gastos levou o Governo Federal a paralisar inúmeras obras, 

inclusive importantes projetos de infraestrutura. 

Ainda que mais evidente no caso da União, esse processo de deterioração fiscal e con- 

tração de investimentos também afetou os projetos de estados e municípios, que se 

viram igualmente instados a cortar investimentos, também provocando a paralisação 

de obras, em particular de infraestrutura. 

O baixo dinamismo econômico, observado a partir de 2014, afetou direta- 

mente o setor de construção, causando, inclusive, o abandono de alguns 

empreendimentos. Esse foi o caso, em especial, de projetos de concessão estrutu- 

rados com base em projeções que se mostraram muito otimistas quanto à demanda 

futura e cuja lógica econômico-financeira se veria comprometida pela brutal recessão, 

ocorrida no período 2014/2016. 

De acordo com o Ministério do Planejamento, em dezembro de 2016 havia 

355 obras de infraestrutura paralisadas (aeroportos, rodovias, saneamento e 

recursos hídricos). Esse número seria ainda maior caso fossem incluídos o setor fer- 

roviário e empreendimentos do setor elétrico. A paralisação de obras não é privilégio 

da infraestrutura: levantamentos do Ministério do Planejamento e da Confederação 

Nacional de Municípios, por exemplo, mostram milhares de pequenas obras paralisa- 

das, desde creches até unidades básicas de saúde. 

A crise econômica e fiscal não foi, porém, o único motivo para haver tantas 

obras paradas Brasil afora, tampouco essa é uma situação nova no País: dois 

decênios atrás, relatório da Comissão Temporária do Senado Federal, criada com o 

objetivo de inventariar obras inacabadas financiadas com recursos do governo, já 

concluía que, em 1995, havia 2.214 obras paralisadas, que haviam absorvido recursos 

totalizando mais de R$ 15 bilhões, equivalentes a R$ 64 bilhões, a preços de 2017 

(Ribeiro, 2012).1
 

A partir das recomendações da Comissão, o Tribunal de Contas da União (TCU) esta- 

beleceu um programa de auditoria especial para acompanhar 113 dessas obras, consi- 

deradas prioritárias pelo Senado Federal. Oito anos depois, em outra auditoria, o TCU 

 
 

1. Salvo observação em contrário, utilizar-se-á, neste trabalho, o IPCA para fazer a atualização monetária 

dos valores discutidos. 
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constatou que, enquanto 33 dessas obras permaneciam paralisadas, 20 haviam sido 

retomadas, mas permaneciam inconclusas. 

Entre os fatores a explicar esse problema recorrente no Brasil estão a baixa 

qualidade da estruturação de projetos, o excesso de burocracia e a má gestão 

da execução das obras. Cite-se também a difícil interação entre os gestores públicos, 

responsáveis por fazer os projetos virarem realidade e os órgãos de controle, uma 

interface cheia de incentivos perversos e resultados nem sempre favoráveis, do ponto 

de vista do andamento das obras (CNI, 2014). 

Os prejuízos para consumidores e empresas são enormes, o mesmo acontece com 

o setor público, uma vez que se trata de projetos que consumiram e continuam a 

absorver vultosos recursos públicos, sem gerar contrapartidas. O que fazer com esses 

projetos? A partir de que ponto, no processo de inversão, torna-se inevitável retomar 

a obra e concluir o projeto? 

Obras de infraestrutura paralisadas não são ruins por si sós, mas também 

pelo que elas sinalizam para investidores interessados em novos projetos. Elas 

apontam que, em adição aos riscos comerciais e de construção, há também 

riscos de projeto, fiscais e políticos, que devem ser considerados. Quanto 

maiores esses riscos, maior o retorno exigido pelo investidor e menor a inversão em 

infraestrutura. 

É preciso, portanto, reduzir o risco de paralisação de obras. Para tanto, é funda- 

mental entender com mais detalhe o que está por trás dessas paralisações e, principal- 

mente, o que fazer para destravá-las e evitar que esses problemas se repitam no futuro. 
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1 NÚMEROS E FATOS SOBRE 

OBRAS PARADAS NO BRASIL 

 
1.1 Levantamento sobre obras 

paralisadas 

Na administração pública, é possível identificar uma preocupação crescente 

com o elevado número de obras públicas paradas, como fica claro, por exem- 

plo, com a adoção do Programa Avançar, lançado em novembro de 2017. O 

programa abrange um total de 7.439 projetos com implantação parcial, em especial 

obras paradas ou atrasadas, e tem como objetivo levá-los até a conclusão, no máximo, 

até o final de 2018. O Avançar praticamente não tem obras novas.2
 

A análise por tipo de estrutura mostra que as áreas com maior número de projetos são 

Quadras Esportivas nas Escolas (28,8%), Unidades Básicas de Saúde - UBS (27,4%), 

Minha Casa, Minha Vida – MCMV (11,8%) e Saneamento (10,4%), enquanto todos 

os demais respondem por menos de 10% do número de projetos. 

Esse perfil mostra que o problema de atrasos e paralisações de obras públicas 

não é privilégio de grandes projetos de infraestrutura. Pelo contrário, há Brasil 

afora milhares de pequenas obras, de baixo valor unitário e quase nenhuma comple- 

xidade em termos de engenharia, desapropriações ou licenciamento ambiental, que 

estão paradas ou atrasadas. 

O Programa Avançar está estruturado em torno de três grandes vertentes. Em termos 

do valor dos investimentos dos projetos abrangidos pelo Programa, a vertente mais 

importante é o Avançar Energia, que tem 97 projetos e investimentos previstos de R$ 

58,9 bilhões até 2018. Por sua vez, o Avançar OGU, que utiliza recursos do Orçamento 

Geral da União, é a vertente com maior número de obras, abrangendo 6.233 pro- 

jetos em política social (6,9% do total de recursos previstos), infraestrutura (18,4%) 

e defesa (6,9%). Por fim, o Avançar Cidades promove o investimento em três áreas: 

habitação, com 12,1% do total de recursos previstos e 943 projetos; mobilidade e 

pavimentação, com 5% e 71 projetos; e saneamento, com 5,6% e 95 projetos. 

Os projetos mais importantes de infraestrutura estão no Avançar OGU, exceto pela 

área de Mobilidade Urbana, que está no Avançar Cidades. No Avançar OGU, há 1.039 

 

2. A Tabela A.1 do Anexo dá um maior detalhamento do número de obras por tipo de projeto e situação 

corrente. 
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projetos de infraestrutura, que se espera venham a absorver investimentos de R$ 21,1 

bilhões. Esses números ilustram com clareza a importância da paralisação de obras 

como limitante ao desenvolvimento da infraestrutura brasileira. 

Desses 1.039 projetos, mais da metade é constituída por projetos de abastecimento 

de água e saneamento. Há também diversos projetos no setor elétrico, incluindo 61 

de geração de energia elétrica e 28 de transmissão. Na área de logística há: 

• 57 ações em rodovias, com a construção de 970 km, recuperação e manutenção 

de 52.200 km e duplicação de 511 km de vias; 

• 11 projetos em hidrovias, com a construção de seis, duas correções de leito, 

sinalização de 2.190 km e recuperação e manutenção de 1.086 km; 

• 43 ações em aeroportos, com a construção de 22, recuperação de 16 pistas, e 

5 envolvendo compras de equipamentos; 

• 11 projetos em portos, com construção e reforço de 8 e aumento e manutenção 

de profundidade de 3; e 

• duas obras de ferrovia, com a construção de 898 km de linha férrea, sendo uma 

delas a Ferrovia de Integração Oeste-Leste (Fiol). 

Outra fonte importante de dados sobre obras de infraestrutura paradas é o relatório 

do FGTS, divulgado anualmente pelo Ministério das Cidades, que lista os projetos 

financiados com recursos do FGTS que estão paralisados. Em 2016, foram registradas 

2.318 obras financiadas, sendo que 413 estavam paralisadas – 258 de saneamento 

básico, 81 de mobilidade urbana e 74 de habitação (Tabela 1). Em 2015, havia 282 

empreendimentos paralisados, sendo 160 em saneamento básico, 64 em mobilidade 

urbana e 58 em habitação. 

De 2015 para 2016, houve aumento no número de obras paralisadas em todas 

as categorias de obras financiadas com recursos do FGTS. Considerando as obras 

de saneamento e mobilidade conjuntamente, vemos que 16,5% dos projetos finan- 

ciados nessas áreas estavam atrasados ou paralisados. 

 
Tabela 1 – Número de obras financiadas pelo FGTS paralisadas ou atrasadas 

 

 

 2015 2016 2015 2016 Atrasadas Paralisadas 

Saneamento básico 333 189 160 258 8,2% 11,1% 

Mobilidade urbana 169 237 64 81 10,2% 3,5% 

Habitação 65 31 58 74 1,3% 3,2% 

TOTAL 567 457 282 413 19,7% 17,8% 

Fonte: Relatório de Obras paradas do FGTS de 2016 e 2015. 

 

% Obras financiadas 

(2016) 
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O Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (MPDG) também fez, em 

junho de 2017, um levantamento de obras paralisadas, em que consta um total de 

2.796 projetos. A Tabela 2 distribui o conjunto de obras paradas, segundo o grau de 

execução no momento da paralisação. Como se pode observar, o maior percentual 

de projetos paralisados refere-se à construção de Creches e Pré-Escolas e Quadras 

Esportivas nas Escolas (48,7% do total). Ou seja, obras de grande simplicidade, 

pequeno tamanho e baixo valor. É notável que o setor público brasileiro tenha difi- 

culdades com esses tipos de projetos, ainda mais para chegar ao ponto de precisar 

paralisar essas obras. 

As obras de infraestrutura (Saneamento, Aeroportos, Ferrovias, Hidrovias, Obras de 

Mobilidade Urbana, Portos e Rodovias), como se poderia esperar, correspondem a 

uma proporção menor das obras paralisadas: 18,5%, totalizando 517 projetos. Essas 

obras pararam com graus variados de execução, mas fica claro que a grande maioria 

dos projetos já estava parcialmente executada, o que significa que sua paralisação 

implica significativo custo de oportunidade dos recursos investidos, além de despesas 

para sua preservação. 

 
Tabela 2 – Número de obras paralisadas, de acordo com o grau de execução 

 

0 a 25% 
>25% a >50% a >75% a 

Total
 

  50% 75% 100%  

Aeroporto 5 2 6 3 16 

Ferrovia 1 2 1 1 5 

Hidrovia 1 3 1 0 5 

Mobilidade urbana 6 1 0 1 8 

Porto 3 1 1 1 6 

Rodovias 8 6 11 5 30 

Saneamento 168 119 89 71 447 

Total Infraestrutura 192 134 109 82 517 

Creches, pré-escolas 

e quadras esportivas 

 
330 

 
366 

 
453 

 
213 

 
1.362 

nas escolas      

UBS e UPAs 23 39 35 59 156 

Outros 289 173 165 135 762 

Total Geral 834 712 762 489 2.797 

Fonte: Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, 2017. 
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Considerando-se o estágio das obras paralisadas, vê-se que paralisações no está- 

gio “em execução” ocorreram, principalmente, em aeroportos, mobilidade urbana 

e saneamento, à exceção dos portos, em que se observa ainda um grande percentual de 

paralisações no estágio de licitação. Fica claro que as obras são paralisadas principalmente 

enquanto estão sendo executadas, tanto na infraestrutura como nos pequenos projetos. 

Os dados do Ministério do Planejamento também permitem identificar quem é o órgão 

responsável e o tipo de executor da obra paralisada (Tabelas A.2 e A.3 do Anexo). Ali 

vê-se que a distribuição de obras paradas por cada executor para os projetos de infraes- 

trutura reflete de perto sua capacidade de mobilização financeira e obrigações legais. 

Por exemplo, a maioria das obras paralisadas de saneamento é executada pelos governos 

estaduais e municipais, exatamente porque é deles a obrigação de investir em sanea- 

mento. Já as obras de ferrovia paralisadas são executadas pelo Governo Federal, por 

empresas estatais federais ou por empresa privada. Não obstante, fica claro que a para- 

lisação de obras é um problema que permeia as várias esferas da administração pública. 

 
Tabela 3 – Distribuição do número de obras de infraestrutura paralisadas por 

estágio em que se deu a paralisação 
 

Em Em 
Em

 
Ação Em 

execução licitação 
licitação Em Em 

preparatória execução 
de projeto de obra 

de obras operação 

projeto 
 

Aeroporto 2 14 

Ferrovia 
 

5 

Hidrovia  5 

Mobilidade 
 

2 
 

5 1 
urbana     

Porto  1 1 4 

Rodovias 3 1  26 

Saneamento  64  383 

Total 
 

3 
 

70 
 

0 1 
 

0 442 1 
Infraestrutura        

Creches,        

pré-escolas        

e quadras      1.362  

esportivas nas        

escolas        

UBS e UPAs      156  

Outros 5 125 14 4 1 612  

Total 8 195 14 5 1 2.572 1 

Fonte: Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, 2017. 
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A base de dados do Ministério do Planejamento também traz os valores estimados, 

em milhões de reais, dos investimentos a serem realizados nas obras paralisadas. Essa 

informação permite analisar as informações sobre esses projetos – não pela ótica do 

número de obras, mas por seu tamanho, medido pelo valor do investimento restante. 

Vê-se que quase todos os projetos com valores acima de R$ 10 milhões são de 

infraestrutura (Tabelas A.4 e A.5 do Anexo). Obras em rodovias, ferrovias e mobili- 

dade urbana são as de maior valor. As rodovias lideram o ranking, com um total de 

R$ 3.109 milhões em recursos. O setor ferroviário vem imediatamente atrás, com R$ 

3.086 milhões em investimentos – além de possuir as obras mais caras, com duas delas 

entre R$ 500 milhões e R$ 1 bilhão e uma superior a R$ 1 bilhão. No todo, os projetos 

de infraestrutura respondem por 73,2% do total do valor dos investimentos restantes 

na amostra de obras paradas, listadas pelo Ministério do Planejamento. 

 

1.2 Entraves ao investimento público 

em infraestrutura 

No Relatório de Obras Paralisadas do FGTS, um dado chama a atenção: a dis- 

paridade entre setores na taxa de execução do orçamento de recursos apro- 

vados. No caso de saneamento básico e mobilidade urbana, essa taxa foi, em média, 

inferior a 5% em 2016 (R$ 13 bilhões alocados; apenas R$ 613 mil financiados). Já 

no caso de habitação, essa taxa chegou a 90% do valor total (R$ 66 bilhões alocados 

e R$ 59,4 bilhões financiados). Isso indica que, provavelmente, há elementos nos 

projetos de saneamento e mobilidade urbana que os tornam de mais difícil imple- 

mentação, já que a disponibilidade de recursos, pelo menos do FGTS, não parece ser 

a barreira principal. 

Entre as causas apontadas como responsáveis pela paralisação das obras de 

saneamento, encontra-se a má qualidade dos projetos, principalmente por 

eles não levarem em conta os riscos ambientais, de desapropriação e de con- 

testações judiciais. A capacidade de elaboração e execução de projetos é ruim, 

principalmente no caso das Prefeituras Municipais. Especificamente para 2016 e para 

o caso das obras de saneamento básico, uma das razões para o aumento do número 

de paralisações é a dificuldade para liberação de recursos, devido à situação financeira 

dos estados e de suas companhias de saneamento. 

Já para os projetos de mobilidade urbana, as principais causas apontadas 

como responsáveis pela paralisação de obras estão relacionadas com “as pró- 

prias características das obras, em sua maioria bastante complexas, sendo 

implantadas no espaço urbano consolidado, construído ou não, mas que, inde- 

pendentemente disso, causam significativo impacto ambiental e/ou de vizinhança. 
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Assim, surgem diversas situações inesperadas que precisam de solução, seja devido 

ao meio ambiente, seja por conta dos deslocamentos involuntários – desapropriações 

ou remoção de famílias –, seja ainda por questões relacionadas com o patrimônio 

histórico, etc.” (Ministério das Cidades, 2017, p. 54). 

O Relatório de Obras Paralisadas do FGTS de 2016 apresenta um breve resumo das 

principais causas de paralisação de obras de mobilidade urbana, financiadas pelo FTGS 

(Quadro 1). Sobressai como elemento comum a falta de um planejamento adequado, 

assim como a baixa capacidade executiva dos órgãos responsáveis pelos projetos. O 

próprio Relatório fornece, também, uma lista mais completa dos principais problemas 

que atrapalham o andamento das obras de mobilidade urbana financiadas pelo FGTS, 

infelizmente sem uma avaliação de sua frequência ou importância relativa (Ministério 

das Cidades, 2017, pp 56-57). 

A Tabela 4 distribui o total de obras paralisadas, segundo o levantamento do Ministério 

do Planejamento, de acordo com os motivos da paralisação e por tipo de obra. Vê-se 

que a principal razão para a paralisação são “motivos técnicos” e, logo em seguida, 

“abandono pela empresa”: juntos, esses dois motivos respondem por 78,8% do total 

de obras paralisadas. 

Não por acaso, eles também foram responsáveis pela quase totalidade das paralisações 

de projetos de quadras esportivas nas escolas, creches e pré-escolas e urbanização de 

assentamentos precários. Novamente chama a atenção o fato de que se trata de 

projetos relativamente simples, de pequena escala, onde parece haver pouco espaço 

para supressas que possam gerar problemas técnicos ou o abandono da obra pelas 

empresas. Trata-se, portanto, de mais uma evidência da dificuldade de planejamento 

e execução de projetos, mesmo muito simples, pela Administração Pública. 

 
Quadro 1 – Principais entraves às obras de mobilidade urbana, financiadas 

pelo FGTS 
 

Entrave Observações 

 
 

Dificuldades técnicas 

dos tomadores 

Plano de Mobilidade Urbana não elaborado 

Falta de capacidade econômico-financeira 

Falta de capacidade técnica 

 
Itens inerentes 

ao processo 

Deslocamentos involuntários não planejados 

Licença ambiental 

Órgãos de controle 

Secretaria do 
Trâmites e procedimentos 

Tesouro Nacional 

Fonte: Ministério das Cidades, 2017. 
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A importância relativa dos vários motivos não é uniforme entre os vários tipos 

de projeto. Os casos de hidrovias e saneamento são os que mais se aproximam da 

distribuição geral, com peso significativo para problemas de natureza técnica e aban- 

dono pelas empresas. 

Problemas de origem orçamentária/financeira são os principais motivos de paralisação 

nos casos de ferrovia (neste caso, com o mesmo peso atribuído a problemas de titula- 

ridade/desapropriações), recursos hídricos e rodovias. Problemas de natureza judicial 

são relevantes no caso de portos e, em menor escala, saneamento e recursos hídricos. 

Em mobilidade urbana, há um maior equilíbrio na importância dos diversos motivos. 

Quando comparamos os motivos que paralisam a maior quantidade de obras com os 

motivos que paralisam o maior montante de investimentos remanescentes, observa- 

mos algumas diferenças dignas de nota (Tabela 5). 

Embora o número de obras paralisadas por motivo “Orçamentário/Financeiro” tenha 

sido baixo (apenas 6,0%), sua proporção de investimento é a segunda maior, com 

26,7%. O mesmo ocorre com o motivo “Titularidade/Desapropriação”, que apesar 

de ter uma das menores proporções do número de obras (0,9%), detém a terceira 

maior proporção do investimento (13,3%). Analisando o motivo “Abandono pela 

Empresa”, embora sua proporção de obras tenha sido a segunda mais alta (34,7%), 

sua proporção do investimento não é tão elevada, com 12,7%. 

O motivo técnico continua sendo, porém, o mais importante, também pela 

ótica do valor do investimento restante. Quando se foca no investimento em 

obras paralisadas de infraestrutura, os motivos de paralisação responsáveis por par- 

celas mais elevadas de recursos são o técnico e o orçamentário/financeiro, respec- 

tivamente. Esses resultados estão em linha com os encontrados por Oliveri (2016), 

que destaca o fato de que as fiscalizações de obras realizadas pelas instituições de 

controle não provocaram atrasos – os dados mostram que a paralisação teve origem 

distinta dos problemas relatados. Essa é uma visão diferente do senso comum, que 

atribui a essas instituições um número elevado de paralisações, em vários casos sem 

real necessidade. 
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Abandono 
pela Ambiental Judicial 

Orçamentário 
/financeiro 

Órgãos 

de Técnico 
desapropriação 

Outros
 

Titularidade/ 

 
 
 

 
 

Tabela 4 – Distribuição do número de obras paralisadas por motivo e tipo de 

obra 

 
 

 
 empresa    controle  

Aeroporto 1 0 0 4 0 0 0 11 

Ferrovia 0 0 0 2 0 1 2 0 

Hidrovia 1 0 0 0 0 4 0 0 

Mobilidade 

urbana 

 

2 
 

0 
 

0 
 

2 
 

1 
 

1 
 

0 
 

2 

Porto 0 0 2 1 1 2 0 0 

Rodovias 1 1 0 14 1 11 2 0 

Saneamento 44 6 15 23 9 248 5 97 

Total 

Infraestrutura 

 

49 
 

7 
 

17 
 

46 
 

12 
 

267 
 

9 
 

110 

Creches, 
        

pré-escolas         

e quadras 740 11 0 5 55 551 0 0 

esportivas nas         

escolas         

UBS e UPAs 51 0 3 38 8 2 1 53 

Outros 131 8 14 119 33 411 15 30 

Total 971 26 34 208 108 1.231 25 193 

Fonte: Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, 2017. 
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Tabela 5 – Distribuição do valor dos projetos por tipo de obra e motivo de 

paralisação (R$ milhões) 

Aeroporto 4,7 27,2 908,1 939,9 
 

Ferrovia 949,9 828,7 1.307,8 3.086,4 

Hidrovia 20,9 0,0 56,7 77,6 
 

Mobilidade 

urbana 
1.204,4 184,5 0,1 103,9 185,8 1.678,7 

 
 

Porto 14,4 387,1 128,2 529,7 

Rodovias 54,0 1,8 1.476,3 156,6 890,4 530,5 3.109,6 
 

Saneamento 42,8 7,8 25,1 101,8 69,2 895,1 2,8 166,5 1.311,2 
 

Total 

Infraestrutura 

Creches, 

pré-escolas 

e quadras 

esportivas nas 

escolas 

1.326,8 9,6 39,5 3.126,8 225,9 2.903,0 1.841,1 1.260,4 10.733,1 

 
 
 

263,1 2,9 0,0 0,9 12,4 178,7 0,0 0,0 458,0 

 
 

UBS e UPAs 11,5 0,0 0,7 7,4 0,9 0,5 0,3 11,0 32,3 

Outros 254,8 26,0 53,3 1.075,2 49,9 1.730,0 106,6 148,8 3.444,7 
 

Total 1.856,2 38,5 93,5 4.210,3 289,1 4.812,2 1.948,0 1.420,2 14.668,1 

Fonte: Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, 2017. 

 
Resultado semelhante é obtido por Freire et al (2016). Por meio de questionário apli- 

cado a servidores dedicados à execução e ao monitoramento de grandes projetos de 

infraestrutura, os autores concluem que, na percepção dos respondentes, a preca- 

riedade dos projetos, a inadequação dos cronogramas de execução e a interferência 

política são as causas mais frequentes de problemas nos projetos de infraestrutura. 

Como apontado pelos autores do estudo, é importante debater o grau de autonomia 

para a burocracia estatal atuar e qual é a margem para nomeações políticas para 

cargos comissionados, em uma atividade altamente técnica. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

desapropriação  
Outros 

2018 
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de Técnico 
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2015- Titularidade / Orçamentário 
Órgãos

 
Abandono 

pela Ambiental Judicial 

empresa 

23 

25 



 
 
 

 
 

Tabela 6 – Percepção dos gestores públicos sobre gargalos nos projetos de 

infraestrutura (%) 
 

Problemas que 
Não se Algumas

 

afetam a rotina 
aplica 

Nunca Raramente 
vezes 

Frequentemente  Sempre Total 

de trabalho 
 

Precariedade de 

projetos 

Cronograma 

20,1% 4,1% 6,2% 21,7% 26,5% 21,3% 100,0% 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

regularização 

 

 
riscos ambientais 

 
 
 
 
 

política 

de gerentes 

de projetos 

licitação/ leilão 

Problemas na 

relação com 

órgãos de 

controle (TCU, 

CGU, MPU, etc.) 

Falta de 

qualificação 

técnica das 

empresas 

contratadas 

 
 

 
21,1% 9,2% 18,6% 26,4% 15,8% 8,9% 100,0% 

 
 
 

 
22,4% 5,5% 7,9% 26,5% 24,6% 13,2% 100,0% 

 
 

Outros 59,0% 11,0% 4,4% 9,8% 8,2% 7,6% 100,0% 

Fonte: Freire et al, 2016. 
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de execução 20,0% 

inadequado 
3,9% 4,5% 18,8% 30,3% 22,5% 100,0% 

Falta de 

avaliação do 

empreendimento 31,9% 

durante ou após 

a obra 

 

 
6,6% 

 

 
7,4% 

 

 
18,3% 

 

 
21,7% 

 

 
14,0% 

 

 
100,0% 

Subestimação 

dos riscos de 
45,4% 

fundiária 

 

10,4% 

 

9,9% 

 

13,8% 

 

12,4% 

 

8,0% 

 

100,0% 

Subestimação dos 
32,5%

 
 

8,0% 
 

12,4% 
 

21,4% 
 

16,8% 
 

8,8% 
 

100,0% 

Subestimação de 

conflitos com a 25,3% 

sociedade 

 
6,9% 

 
12,3% 

 
25,6% 

 
19,6% 

 
10,3% 

 
100,0% 

Interferência 
15,2%

 
 

4,3% 
 

7,9% 
 

20,4% 
 

26,0% 
 

26,3% 
 

100,0% 

Alta rotatividade 
18,3%

 
 

8,5% 
 

22,9% 
 

26,2% 
 

15,6% 
 

8,5% 
 

100,0% 

Descontinuidade 
18,3%

 
 

5,7% 
 

11,6% 
 

29,0% 
 

22,3% 
 

13,1% 
 

100,0% 

Problemas na 
26,6%

 
 

7,1% 
 

12,4% 
 

25,0% 
 

19,3% 
 

9,4% 
 

100,0% 
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O TCU também tem feito levantamentos periódicos sobre obras inacabadas e finan- 

ciadas com recursos da União. Um deles foi realizado em 2006, junto ao Dnit e 

aos Ministérios do Planejamento, Educação, Saúde, Integração Nacional, Ciência e 

Tecnologia, Cidades, Comunicações e Turismo, tendo como foco as obras dessas ins- 

tituições com valor unitário superior a R$ 450 mil (cerca de R$ 850 mil, em valores de 

2017). 

Ao todo, o levantamento obteve informações de 400 obras, sendo 130 realizadas dire- 

tamente pela União e 270 por estados e municípios. Os diversos órgãos justificaram 

livremente os motivos para a paralisação dos empreendimentos, depois tabulados nos 

12 tipos. De longe, o motivo mais frequente é a interrupção do “fluxo orçamentário/ 

financeiro” do projeto, vindo em seguida a “inadimplência do tomador/conveniente”, 

a “rescisão contratual” e “problemas com a construtora”. 

Em outro relatório do TCU (2015b), resumem-se os resultados de auditorias anteriores, 

inclusive uma no setor aeroportuário (TC 016.052/2013-7). Neste setor, considerou- 

-se um conjunto de 14 contratos com valor acima de R$ 1 milhão (valores de 2013) 

que estavam paralisados, de um universo de 218 contratos de engenharia e obras 

aeroportuárias vigentes em 2013 nos aeroportos sob responsabilidade da Infraero. A 

causa mais comum de paralisação nesse caso foi o “descumprimento contratual pela 

contratada”, seguido por “atrasos da contratada”. 

A paralisação de obras não só compromete muitos projetos de infraestrutura, como 

também constitui problema em outras áreas, por motivos às vezes não muito distintos. 
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2 FERROVIA DE INTEGRAÇÃO 

OESTE-LESTE 

 
2.1 Descrição do projeto3

 

Uma das metas do atual governo para o setor ferroviário é interligar as principais 

ferrovias, de forma a propiciar aos usuários mais de uma alternativa de acesso aos 

portos do País. O projeto da Ferrovia de Integração Oeste-Leste (Fiol), EF 334, pensado 

originalmente ainda durante o primeiro Programa de Aceleração do Crescimento - 

PAC, em 2008, e estabelecido pela Lei 11.772/2008, se adéqua bem a essa proposta, 

uma vez a ferrovia completa. 

Trata-se de uma ferrovia com “uma extensão total em torno de 1.500 km, entre os 

municípios de Ilhéus, na Bahia e o município de Figueirópolis, em Tocantins, que terá 

conexões, em bitola de 1,60m, com o Tramo Sul da Ferrovia Norte-Sul, em Figueirópolis 

e em bitola de 1,00m com a Ferrovia Centro-Atlântica – FCA em Tanhaçu, onde será 

implantado o pátio de transbordo” (VALEC, 2008, p. 4). 

A Fiol tem como objetivo interligar as regiões Norte, Centro-Oeste e Nordeste, 

saindo de Figueirópolis e passando por regiões produtoras de grãos no oeste da Bahia 

e no sudoeste de Tocantins, além das regiões produtoras de minério de ferro em 

Caetité e Tanhaçu, no sul da Bahia, conectadas a um porto, a ser futuramente cons- 

truído em Ilhéus (Figuras 1 e 2).4
 

A conexão com o Tramo Sul da Ferrovia Norte-Sul possibilitaria o escoamento 

da produção de minério de ferro e grãos (soja, milho e algodão) da Bahia até 

o porto de Itaqui, no Maranhão e a interligação da região a outros polos do País. 

Ao todo, a área de influência direta do projeto abarca uma população de dois milhões 

de habitantes, distribuídos em 71 municípios. A maioria dessa população se concentra 

na Bahia (92% do total), notadamente na Zona da Mata. 

 
 
 
 
 
 

 

3. Esta e a próxima seção se baseiam parcialmente em dados fornecidos pela CNI, 2014. 

4. Vale registrar que a Fiol termina antes de chegar ao porto, restando uma distância de seis quilômetros 

cuja construção ainda não tem responsável. Na outra ponta, também há em tese um hiato entre o final 

da Fiol e o pátio da FNS em Figueirópolis (VALEC, 2010). A opção por terminar a Fiol antes de chegar ao 

porto refletiu o fato de não haver local determinado onde o porto será instalado. 
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Francisco 

 
 
 

 
 

Figura 1 – Ferrovia de integração Oeste-Leste 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte: Valec, 2018. 

 
 

Figura 2 – Detalhe do traçado da ferrovia de integração Oeste-Leste 
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Fonte: Valec, 2018. 

 
Em 2008, o Governo Federal deu à Valec a concessão para implantação e posterior 

operação da Fiol, ainda que, a princípio, essa devesse ser objeto de uma subconcessão, 

inclusive com cobrança de outorga. O projeto teve orçamento original de R$ 6 bilhões, 

sendo R$ 3,3 bilhões a serem investidos antes de 2010 e R$ 2,7 bilhões depois de 

2010. A linha do tempo do projeto – desde então até o 10o balanço do PAC 2, em 

2014 – aparece detalhada no Quadro B.1 do Anexo B. A seguir, serão resumidos os 

principais acontecimentos dessa cronologia. 
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De acordo com o 5º balanço do PAC, referente ao período de janeiro a setembro de 

2008, o anteprojeto básico da Fiol estava concluído naquele ano, prevendo a execução 

do projeto em três etapas, com data de conclusão prevista para dezembro de 2012, 

a saber: 

• Ilhéus-Caetité/BA – 537 km; 

• Caetité/BA-Correntina/BA-Barreiras/BA – 341 km; e 

• Barreiras/BA-Figueirópolis/TO – 631 km.5
 

 

Dentro da Bahia, a obra da Fiol está dividida, para fins do projeto de execução da 

obra, em oito lotes, sendo que o menor deles (05FA), relativo à ponte sobre o rio São 

Francisco, tem apenas 3 km de extensão (Figura 3). 

 
Figura 3 – Lotes de construção da Ferrovia de Integração Oeste-Leste 

 

Fonte: Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil, 2017a. 

 
Em 2010, o projeto básico da ferrovia já estava concluído, e as obras do trecho Ilhéus- 

Caetité iniciaram-se no fim do ano, com previsão de conclusão em dois anos. No 

entanto, assim como ocorreu com outros projetos do PAC, as obras da Fiol começaram 

a apresentar adversidades já no seu início. 

O primeiro balanço do PAC 2, divulgado em julho de 2011, já indicava a alteração de 

prazo de conclusão das obras para dezembro de 2014 e a revisão dos valores do inves- 

timento. O trecho Ilhéus-Caetité, único em execução, havia sido paralisado, enquanto 

o trecho Caetité-Barreiras ainda estava em fase de licitação. O trecho Barreiras- 

Figueirópolis, por sua vez, passou a ser desconsiderado nos balanços do PAC a partir 

de então, devido à falta de previsão sobre quando começariam as obras do trecho. 

Em relação ao valor do investimento, dos R$ 2,7 bilhões previstos para antes de 2010, 

apenas R$ 661 milhões haviam sido de fato investidos até o fim do mesmo ano, de 

 
5. Registre-se que, nos estudos da Valec (2010, pp/ 12-13), as extensões dos trajetos são ligeiramente 

distintas: “518,8 km entre o pátio de Figueirópolis (TO) da FNSTS e o Polo Intermodal do Oeste Bahia 

(BA)”; “470,6 km entre o Polo Intermodal do Oeste Bahia (BA) e o Polo de Caetité (BA)”; e “ 539,4 km 

entre o Pátio de Caetité (BA) e o Ponto de Contacto da Fiol com o porto de Ilhéus (BA)”. 
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acordo com o primeiro balanço do PAC 2. Além disso, com a imprevisibilidade do 

trecho que liga Barreiras a Figueirópolis, o projeto da ferrovia passou a considerar 

apenas a construção de Ilhéus a Barreiras, de 1.022 km, com investimentos somando 

R$ 4,2 bilhões. 

Até junho de 2013, só haviam sido executadas obras nos primeiros quatro lotes, 

cobrindo o trecho até Caetité (537 km, lotes 1 a 4). Até o primeiro semestre de 2013, 

21% dos recursos tinham sido desembolsados, cinco pontos percentuais a mais do 

que apontava o 7º balanço do PAC 2 (dados até abril de 2013) e quatro pontos per- 

centuais a menos que no 8º balanço do PAC 2 (dados até agosto de 2013). 

O 11º balanço do PAC 2, de dezembro de 2014, reportava um progresso de 57% na 

realização das obras no trecho Ilhéus-Caetité e projetava a conclusão desse pedaço 

da ferrovia para dezembro de 2015. Já o avanço no trecho Caetité-Barreiras era bem 

mais modesto: apenas 4% realizados. O relatório também disponibilizava os valores do 

investimento realizado e previsto, mas esses eram pouco consistentes com esse ritmo 

de progresso: R$ 726 milhões investidos em 2007-10, R$ 3,1 bilhões a serem gastos 

em 2011-14 (portanto, basicamente já realizados) e R$ 410 milhões no pós-2014, 

totalizando um orçamento, a valores históricos, de R$ 4,2 bilhões. 

Em auditoria realizada em maio de 2015, o TCU (2015a) observou que o pro- 

jeto estava sendo executado em quase o quádruplo do tempo, considerando- 

-se que já haviam transcorrido quatro anos e meio da emissão das primeiras 

ordens de serviço, contra um prazo total previsto de 24 meses, sendo que 

havia apenas 60% de execução física. O TCU (2015a, p. 6) observou ainda que, até 

então (maio de 2015), “os R$ 2,1 bilhões (a preços iniciais) já aplicados pela Valec no 

empreendimento – por meio de contratos de construção, supervisão e fornecimento 

de trilhos – ainda não resultaram em qualquer segmento disponível à prestação do 

serviço de transporte ferroviário” (Tabela 7). 
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Tabela 7 – Resumo da execução física e financeira da Fiol (maio de 2015) 
 

Extensão 178 km 115 km 101 km 17 km 125 km 536 km 
 

Obras não iniciadas - - 1 km 17 km 63 km 81 km 

Terraplanagem 

com sublastro 
66 km 90 km 80 km - 9 km 245 km 

 
 

Grade montada 32 km 25 km 2 km - 0 km 59 km 

Trecho concluído 0 km 0 km 0 km - 0 km 0 km 
 

Execução física 65% 80% 76% - 29% 60% 

Execução financeira: 523 369 622 
A licitar 

150
 1.675 

Supervisão (R$ milhões) 

Total (R$ milhões)* 

(*) Além dos valores informados na tabela, já haviam sido medidos R$ 37 milhões no contrato de construção do túnel do Lote 2A, R$ 

44 milhões no contrato rescindido do Lote 1 e cerca de R$ 222 milhões com trilhos (ainda não aplicados) para os Lotes 1 a 4. 

Fonte: TCU, 2015a. 

 
A obra, porém, continuou avançando depois disso. Consulta à página do Programa 

de Parcerias de Investimento, no qual a Fiol está inserida, revela que as “obras do 

empreendimento, atualmente a cargo da Valec (Caetité-Ilhéus), apresentam avanço 

físico de 70,3%, já tendo recebido cerca de R$ 1,95 bilhão em investimentos. Estima-se 

que seja necessário mais R$ 1,14 bilhão para a conclusão das obras”.6
 

O Gráfico 1 mostra a evolução das obras nos dois trechos finais da Fiol, de acordo com os 

vários balanços do PAC. Os Gráficos 2 e 3 mostram o grau de avanço das obras em cada 

lote nos trechos Caetité-Ilhéus e Barreiras-Caetité, em setembro de 2017, que, no todo, 

apresentavam execução física de 72,0% e 18,8%, respectivamente, segundo a Valec. 

Importa observar que o lote final do último trecho, que liga a ferrovia ao porto (exceto 

pelo trecho final de 6 km, ainda sem executor responsável), é o menos avançado. 

Registre-se, por outro lado, que o lote 5A, que compreende a ponte sobre o rio São 

Francisco, já está relativamente avançado, o que pode abrir espaço para o transporte 

multimodal de grãos produzidos no oeste baiano. 

O Governo Federal pretende realizar um leilão de concessão do trecho Caetité-Ilhéus 

no último trimestre de 2018, entregando ao concessionário a responsabilidade por 

 

 

6. Observe que esse dado refere-se apenas ao trecho Caetité-Ilhéus. 

 

 

Lotes 

1 a 4 
1 S/N 2 3 4 Lote 

31 

25 

Construção (R$ milhões) (71%) (80%) (78%) (28%)  

Execução financeira: 
39

 
 

26 
 

43 
 

- 35i 
 

143 

Execução financeira 
562

 
 

395 
 

676 
 

- 185 
 

1.818 

 



 
 
 

 
 

concluir a obra. 7 O governo da Bahia também se movimenta para finalizar a Fiol, 

tendo contratado uma empresa de consultoria para avaliar e propor soluções para 

o projeto. Em janeiro de 2017, o Estadão anunciou que o governo da Bahia prepara 

uma nova proposta de concessão da Fiol e do porto Sul de Ilhéus. A primeira etapa do 

plano seria a conclusão do trecho de 500 km entre Ilhéus e Caetité. A segunda etapa, 

de outros 500 km, avançaria até Barreiras e, finalmente, em um terceiro momento, 

seria ligada à malha da Ferrovia Norte-Sul, em Figueirópolis (TO). 

 
Gráfico 1 – Avanço das obras dos trechos Caetité-Ilhéus e Barreiras-Caetité 

no tempo 
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Fonte: Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, 2018. 

 
 

Gráfico 2 – Grau de avanço das obras do trecho Caetité-Ilhéus da Fiol 

(setembro 2017) 
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Fonte: Valec, 2018. 

 

7. Programa Avançar Parcerias, 2017. 
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Gráfico 3 – Grau de avanço das obras do trecho Barreiras - Caetité da Fiol 

(setembro 2017) 
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Fonte: Valec, 2018. 

 
 
 

2.2 Estado atual e causas do atraso 

do projeto 

Um conjunto de fatores explica o atraso na execução da obra. Para o TCU 

(2016b, p. 2), destaca-se a má qualidade do microplanejamento do projeto, 

que vai da falta de preparação para lidar com as desapropriações, os impedi- 

mentos ambientais e interferências diversas até a existência de graves defi- 

ciências no projeto, passando pelo “estabelecimento de prazo contratual diferente 

do previsto em projeto”. Em particular, o empreendimento foi licitado com um projeto 

básico, que tinha a necessidade de maior detalhamento. Sobre isso, vale atentar para 

a seguinte constatação do TCU (2016b, p. 2): 

 
O TCU apontou, em 2012, graves falhas nos projetos básicos e executivos 

das obras dos lotes 1F a 4F da Fiol. A relevância e materialidade das 

deficiências apontadas resultou na classificação dos achados, inicialmente, 

como IG-P (Irregularidade Grave com recomendação de Paralisação). No 

caso do Lote 1F, novamente a título de exemplo, a equipe de auditoria 

constatou que estavam sendo realizados estudos de viabilidade técnica, 

econômica e ambiental (EVTEA) de alternativas de traçado durante a fase 

de execução das obras. A indefinição de traçado chegava a 26,7% após 

21 meses do início das obras, situação que já indicava a fragilidade da 

gestão do empreendimento e os riscos associados ao prosseguimento de 

sua implantação. 
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Houve problemas sérios com as desapropriações que precisavam ser feitas, e 

o licenciamento ambiental original estava incompleto. Para o TCU (2015a, p. 

8), também aí faltou planejamento adequado: 

 
A Valec não avaliou e tratou de forma tempestiva os riscos de atrasos na 

desapropriação, de descumprimento de condicionantes ambientes, de falhas 

dos projetos, de ordens de serviços genéricas, de pouca gerência sobre a 

execução dos serviços, dos incentivos adversos provenientes da inclusão de 

fábricas de dormentes nos contratos de obra, entre outros. 

O projeto também apresentou problemas quanto à sondagem do solo. Nesse particu- 

lar, o TCU passou a argumentar que as sondagens feitas eram insuficientes e não per- 

mitiam segurança sobre a resistência do solo, razão pela qual se temia uma repetição 

de problemas com o solo, enfrentados na execução das obras da Ferrovia Norte-Sul. 

Como as sondagens não constavam do contrato, foi necessário fazer aditivos, que 

passavam de 25% do valor da obra, de forma que algumas obras tiveram de ser reli- 

citadas. Finalmente, destacam-se os problemas com o Ibama, resultantes de o traçado 

dos lotes 5 a 7 passar por uma região de cavernas. Isso acabou levando à decisão de 

fazer um novo traçado, que teve de ser reapresentado e exigiu novo projeto executivo. 

A implantação da obra também se deu de forma descoordenada – os lotes 2F, 3F e 4F, 

mais para o interior (Figura 3), avançaram mais rápido do que o 1F (Gráficos 2 e 3), que 

faz a ligação com o porto, que também não existe ainda. A consequência foi despender 

recursos em investimentos que ficarão muito tempo sem utilidade. Além disso, como 

notou o TCU (2016b), a Valec imobilizou capital com aquisição de materiais bem antes 

do que seria preciso, gerando perdas financeiras desnecessárias. 

A falta de coordenação na execução das obras da Fiol reflete os problemas de 

gestão dos órgãos públicos responsáveis, em especial sua falta de capacidade 

em garantir o ritmo apropriado de avanço nas várias atividades envolvidas 

na realização dos projetos, problema também observado em outros projetos. 

Além disso, merecem destaque outros quatro problemas que também contribuíram 

para o atraso nas obras nos quatro lotes (1 a 4) do trecho Caetité-Ilhéus: 

• o Ibama só liberou a execução das obras em 3 de agosto de 2012. Registre-se que, 

em 2011, o Ibama já havia identificado condicionantes não cumpridos, emitindo 

notificação, seguida da suspensão da licença de instalação em maio de 2012; 

• houve dificuldade nas desapropriações de terras, dificultando um avanço con- 

tínuo na execução das obras;8
 

 
 
 

8. TCU (2016b, p. 2) observa que “até abril de 2012 mais da metade da extensão do lote (1F) encontra- 

va-se impedida, em razão do descumprimento das condicionantes ambientais e da não efetivação das 

desapropriações”. 
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• o projeto apresentava irregularidades, tendo o TCU recomendado a continui- 

dade das obras, mas com revisão dos quantitativos de terraplenagem e dos 

projetos executivos de obras de arte especiais; e 

• a Valec, que ficara responsável pela aquisição de trilhos, enfrentou problemas 

nessa frente, o que atrasou a conclusão das obras em alguns trechos mais 

avançados. 

A construção no trecho Caetité – Ilhéus também atrasou, por conta da saída das 

empresas responsáveis pelas obras, por diferentes motivos. A Delta, parte do consórcio 

responsável pelo lote 1, deixou a obra em 2012 e apenas em 2014 um novo consórcio 

(Trail / Pavotec) foi contratado para concluir a obra do lote – mas seu contrato foi 

suspenso a meio. No lote 4, o Consórcio Andrade Gutierrez/Barbosa Melo/Serveng 

teve seu contrato rescindido em março de 2016. 

As obras dos lotes 5 a 7 andaram em ritmo mais lento do que as do primeiro trecho. 

Apenas em 10 de julho de 2013, o Ibama concedeu a licença de instalação para os 

lotes 5 e 5A e, em 12 de agosto de 2013, para os lotes 6 e 7 (8º balanço do PAC 2). 

Além disso, a execução da obra foi desacelerada, a partir do momento em que audi- 

toria do TCU concluiu que nesses lotes haveria insuficiência de sondagens para carac- 

terização dos materiais e para o dimensionamento das fundações das obras de arte 

especiais; insuficiência de estudos para definição de jazidas de areia e brita; seleção 

de metodologia construtiva antieconômica e não usualmente adotada para produção 

de concreto; ausência de projetos estruturais de dimensionamento da armadura de 

obras de arte especiais; e uma série de problemas nos projetos que orientaram as 

obras nesses lotes.9
 

 

2.3 Custo econômico do atraso 

Na página do Programa Crescer, consta que a Fiol “atenderá, principalmente, a pro- 

dução de grãos do oeste da Bahia e a exploração de minério de ferro, típica da região 

de Caetité, na área central daquele estado”, sendo que o trecho da EF-334 inserido 

no PPI (Programa de Parcerias de Investimento), que faz a conexão entre os municípios 

de Ilhéus e Caetité, ambos na Bahia, terá como objetivo “especificamente viabilizar o 

escoamento da produção de minério de ferro produzido na região (onde se encontra 

a Bahia Mineração – Bamin), através do porto Sul (importante complexo portuário, a 

ser construído nas imediações de Ilhéus)”. 

Esse é o grupo básico de atividades a serem beneficiadas pelo estabelecimento da 

Fiol, que na avaliação econômica feita pela Valec (2010) também inclui o ganho com 

 

9. Ver CNI (2014) para uma lista mais detalhada dos problemas que atrasaram as obras, no trecho 

Barreiras – Caetité. 
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tarifas de acesso (direito de passagem) com o transporte de carga originado da FNS. 

Os valores ali considerados são significativos, como se vê nas Tabelas 8 e 910. Basta ver 

que a projeção de toneladas úteis (TU) equivalia a quase 10% do total efetivamente 

transportado por via ferroviária no Brasil naquele ano. 

 
Tabela 8 – Produção projetada da Fiol em milhares de TU por patamar 

 

Produto 2015 2020 2025 2035 2045 

Grãos e farelos 2.535 6.327 8.039 9.329 10.305 

Álcool 153 1.626 3.104 3.602 3.979 

Açúcar 68 495 656 761 841 

Algodão 54 85 110 127 141 

Minério de ferro 45.000 45.000 45.000 47.295 52.244 

Demais cargas 209 682 962 1.117 1.233 

Total na Fiol 48.019 54.214 57.871 62.231 68.742 

Fluxos de / para FNSTS* 210 1.266 1.768 2.052 2.266 

*Os fluxos de/para a FNSTS já estão incluídos no total da Fiol. 

Fonte: Valec, 2010. 

 
 

Tabela 9 – Produção projetada da Fiol em milhares de TKU por patamar 
 

Produto 2015 2020 2025 2035 2045 

Grãos e farelos 2.580 6.824 8.741 10.143 11.204 

Álcool 182 1.961 3.740 4.340 4.794 

Açúcar 68 602 798 926 1.023 

Algodão 54 86 114 132 146 

Minério de ferro 19.973 19.973 19.973 20.992 23.188 

Demais cargas 191 669 951 1.104 1.219 

Total na Fiol 23.049 30.114 34.317 37.636 41.574 

Fluxos de / para FNSTS* 315 1.915 2.680 3.109 3.435 

*Os fluxos de / para a FNSTS já estão incluídos no total da Fiol. 

Fonte: Valec, 2010. 

 
 
 
 

10. As projeções dos volumes de carga foram estimadas pela Fundação Instituto de Administração – FIA, 

excetuando o transporte de minério de ferro, cujas projeções se baseiam no “atendimento da totalidade 

da demanda prevista na carta de intenção da Empresa ZAMIN LOGÍSTICA LTDA, de 21/8/2008, e na Carta 

de Intenção de 12/09/2008, da Empresa GERDAU” (VALEC, 2010, p 18). 
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De acordo com o Estudo de Viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental, o primeiro 

trecho da Fiol, entre o porto de Ilhéus e Caetité, compreende os dois mais importantes 

polos de carga do projeto, nos dois casos relativos ao transporte de minério de ferro: 

um em Caetité, a 539 km do porto e outro em Tanhaçu, a 367 km. Segundo o TCU 

(2015a), esses dois polos seriam responsáveis por 94% da carga prevista para o pri- 

meiro ano de operação e por 73% do total previsto para o trigésimo ano. 

Com base nas projeções de uso da via e valores hipotéticos para as tarifas (período de 

concessão de 30 anos) e estimando-se que a carga oriunda da FNS gerasse receitas 

por conta apenas da cobrança de tarifas de acesso (direito de passagem) e sistemas de 

licenciamento de trens,11 a Valec (2008, pp 46-50) estimou os resultados operacionais 

da Fiol, a partir dos quais, utilizando uma taxa de desconto de 9,97%, derivaram-se 

os seguintes resultados: 

• o valor presente líquido (VPL) da concessão seria de R$ 5.162,4 milhões, a 

preços de março de 2008; 

• o valor presente (VP) do investimento do Governo Federal na Fiol somava R$ 

3.440,0 milhões; e 

• ainda com a mesma taxa, o VP das receitas com tributos a serem arrecadados 

pela União (Imposto de renda, PIS/Cofins e Contribuição Social sobre o Lucro 

Líquido) foi estimado em R$ 3.060,6 milhões. 

Mais tarde, a Valec (2010, pp. 36-37) reestimou esses valores, agora usando uma taxa 

de desconto de 7,41%, e chegou a um valor presente líquido da concessão de R$ 

5.626,4 milhões. Com a mesma taxa de desconto, o VP do investimento do Governo 

Federal na Fiol somava R$ 5.256,4 milhões, sendo o VP dos tributos federais estimado 

em R$ 5.066,2 milhões. Nos dois casos, especialmente no segundo, chegou-se à 

conclusão de que o investimento seria interessante já que a Administração Pública 

poderia arrecadar, entre receitas tributárias e de outorga da concessão, mais do que 

investiria para colocar de pé a Fiol. 

O atraso na conclusão da ferrovia tem um custo apreciável para a 

Administração Pública. Um atraso de quatro anos para a outorga e o início da 

operação reduz o valor presente das receitas públicas federais com outorga e 

tributos em 32%, no primeiro caso, e de 25%, no segundo. Isso significa que, se 

o valor presente do investimento permanecer constante, com uma taxa de desconto 

de 9,97%, o projeto passa a gerar um prejuízo líquido de R$ 2,8 bilhões ao Governo 

 
 

11. “A Subconcessionária permitirá o Direito de Passagem à FNSTS e, como tal, será remunerada pela uti- 

lização de sua via permanente e sistemas de licenciamento de trens. Nessa situação não fará jus à receita 

operacional das cargas operadas pela FNSTS, que ficará com a responsabilidade do atendimento dessas 

cargas no que diz respeito aos investimentos na frota de material rodante e aos custos operacionais 

relativos à manutenção do material rodante, do consumo de combustível e lubrificante e das equipagens 

dos seus trens” (VALEC, 2008, p. 6). 
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Federal – enquanto, com uma taxa de 7,41%, o valor presente líquido do ganho da 

Administração cai à metade. Esse prejuízo, naturalmente, vai aumentando, à medida 

que o atraso se estende. 

Uma forma alternativa de avaliar o custo do atraso é seguir a metodologia adotada 

pela CNI (2014), que fez uma avaliação do custo econômico do atraso na conclusão 

da Fiol a partir de duas hipóteses: a) que o trecho até Caetité fosse concluído até 

dezembro de 2014 e o trecho até Barreiras, um ano depois; e b) que os investimen- 

tos da Bahia Mineração (Bamin) na exploração de minério de ferro em Caetité e na 

construção de um terminal portuário para exportação, em Aritaguá, no município 

de Ilhéus, fossem realizados a tempo de permitir o escoamento marítimo das cargas 

trazidas pela Fiol. Além disso, trabalhou-se com a suposição de que o terminal público, 

a ser construído pelo governo da Bahia no porto de Ilhéus, também fosse concluído 

e estivesse em operação quando a Fiol começasse a escoar os grãos, provenientes do 

oeste Baiano. 

De acordo com informações disponíveis na página da Bamin (Bahia Mineração) na 

internet, o projeto de exploração mineral, previsto para a região de Caetité, antevia a 

extração de um minério que, ao final de um processo de concentração, a ser realizado 

em usina localizada no próprio município, teria teor médio de 66% a 68% de ferro. 

Esse concentrado seria transportado da usina de concentração até o terminal privativo 

de embarque que a Bamin pretendia construir em Ilhéus, de onde seria exportado. 

Toda a produção mineral seria escoada pela Fiol. A Bahia Mineração projetava uma 

produção anual de 20 milhões de toneladas de minério de ferro – menos da metade, 

portanto, do total previsto na análise da Valec. 

Segundo matéria no jornal Valor (11 de abril de 2012), a Bamin deveria investir US$ 

1,5 bilhão para explorar a mina em Caetité. Além disso, deveria investir US$ 200 

milhões para adquirir vagões de trem e locomotivas para transportar o minério de 

Caetité até Ilhéus. Por fim, a construção do terminal portuário para a exportação do 

minério deveria consumir o adicional de US$ 800 milhões. A perspectiva de construção 

do terminal da Bamin prometia estimular o Governo do Estado a também construir no 

local um terminal de uso público. Segundo matéria no Valor (14 de maio de 2012), 

ao todo, o novo porto de Ilhéus exigiria investimentos de R$ 3,5 bilhões, tendo área 

total de 1,8 mil hectares. 

Ainda de acordo com os cálculos da CNI (2014), a exportação da soja de Barreiras, por 

meio da Fiol e do porto de Ilhéus, poderia reduzir o custo logístico da exportação em 

algo como seis a nove reais por tonelada, quando comparado ao transporte rodoviário 

para exportação via Salvador (porto de Aratu). 

Supondo um valor intermediário de R$ 7,50 por tonelada, que se aplique a todas as 

exportações de Barreiras e Luiz Eduardo, a CNI (2014) concluiu que a conclusão da 
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Fiol até esses municípios – e a construção de um terminal público para a exportação 

de produtos agrícolas no porto de Ilhéus – poderia gerar economia da ordem de R$ 

20 milhões por ano. 

Assumindo que a concessão do primeiro trecho da Fiol seja de fato realizada no quarto 

trimestre de 2018 (e que até lá não sejam feitos novos investimentos e o novo conces- 

sionário seja capaz de concluir o trecho Caetité-Ilhéus até o final de 2019, iniciando as 

operações em 2020), supondo que, de alguma forma, o trecho Barreiras-Caetité seja 

concluído até o final de 2022 e considerando que a ausência do porto não é uma bar- 

reira ao pleno funcionamento da ferrovia, torna-se possível comparar o atual cenário 

com aquele sem atraso, em que esses dois trechos estivessem concluídos ao final de 

2012 e 2013, respectivamente, como previsto no 11o balanço do PAC. 

Em valores de 2017, a perda com a não disponibilidade de transporte pela 

Fiol em 2013-19, no trecho Caetité-Ilhéus, terá gerado uma perda de R$ 12,2 

bilhões em valor adicionado na produção de minério de ferro, que deixou de 

ocorrer. Por sua vez, a não disponibilidade de transporte entre Barreiras e Ilhéus, no 

período 2014-22, impediu uma economia no transporte de grãos, que somou R$ 430 

milhões. No total, portanto, uma perda pelo atraso na disponibilidade de transporte 

de R$ 12,6 bilhões. 

Há, por fim, que se observar que essas estimativas não consideram o impacto que 

a construção da Fiol pode ter sobre a atividade econômica da região, a partir do 

momento em que a redução dos custos logísticos possa atrair outras atividades para 

a região ou fomentar a expansão das já existentes. É o caso, por exemplo, da própria 

atividade agrícola no oeste baiano, que, com menores custos, tornar-se-ia mais com- 

petitiva e, portanto, mais atrativa para novos investimentos. 

O custo dos ganhos na atividade econômica, que teriam ocorrido caso a Fiol 

tivesse sido concluída na data prevista, é uma das fontes do custo do atraso. 

Uma outra fonte é o custo de oportunidade dos recursos investidos, que 

seguem sem gerar retorno. É fácil verificar que, como em outros projetos, também 

há, no caso da Fiol, um custo de oportunidade resultante de muitos recursos terem 

sido investidos até aqui sem a perspectiva de que o projeto gere benefícios – possivel- 

mente antes de 2020 ou até mais tarde. 

É o caso, por exemplo, das obras do lote 2, basicamente já concluídas (Gráfico 2), que 

não poderão gerar benefícios até que o lote 1 esteja pronto – e, claro, que o porto 

tenha sido construído e entre em operação. Esse custo de oportunidade é enfatizado 

em relatórios de auditoria do TCU (2015a, p. 5), que observa, por exemplo, que a 

aquisição muito antecipada de grande quantidade de trilhos “continuará onerando 

a União em aproximadamente R$ 5,4 milhões ao mês (custo de oportunidade) pelo 

tempo que tais insumos continuarem estocados”. No mesmo trecho do relatório, 
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exemplifica-se o problema também com os R$ 327 milhões imobilizados em dormen- 

tes e brita para lastro, que até então já haviam gerado um custo de oportunidade de 

R$ 54 milhões para os contribuintes. 

Na continuação, o Tribunal faz uma avaliação mais geral desse custo, ao observar que 

(TCU, 2015a, pp. 6-7): 

 
Desse modo, tal como nos casos dos dormentes, da brita para lastro, 

dos trilhos e dos acessórios de fixação, a ausência de coordenação na 

implantação do empreendimento por parte da Valec, sem observar o real 

caminho crítico do empreendimento, vem resultando na imobilização 

antecipada de capital em obras e serviços em momento anterior ao 

necessário. Todo o capital imobilizado nas obras dos lotes 2, 3 e 4 somente 

se reverterá em benefício para a sociedade quando da conclusão das obras 

do Lote 1 e do segmento de 17 km excluído do Lote 2. Enquanto essas 

obras não estiverem concluídas, as obras dos demais lotes permanecerão 

sem utilidade. 

Para calcular os custos de oportunidade e de sobrecusto da execução efetiva da obra, 

apresentamos as seguintes simulações: 

• assumimos que as obras no trecho Caetité-Ilhéus terminarão ao final de 2019 

e no trecho Barreiras-Caetité, ao final de 2022; 

• consideramos, no caso ideal, que os investimentos seriam feitos com o orça- 

mento original de R$ 4,2 bilhões, em valor histórico, sendo metade despendida 

em cada trecho; 

• consideramos que os investimentos no trecho Caetité seriam igualmente dis- 

tribuídos em 2017-19 e no trecho Barreiras-Caetité, em 2019-22; 

• no caso “real”, baseamos nossas estimativas de investimento nos valores já 

realizados e previstos, conforme apresentado anteriormente; e 

• para calcular valores presentes, usamos a taxa Selic/Over como taxa de des- 

conto intertemporal. 

Feitas as contas, concluímos que a demora na execução da obra da Fiol e o 

orçamento efetivo maior do que o planejado tenham gerado o custo adicional 

de R$ 2,2 bilhões, em valores de 2017. Cerca de 60% dessa perda derivam do 

aumento do custo da obra, sendo os outros 40% decorrentes do custo de oportuni- 

dade dos recursos gastos com grande antecedência. 

Somando-se esses três componentes, chega-se ao custo total dos problemas 

de execução da Fiol de R$ 14,8 bilhões, em valores de 2017, equivalentes a cerca 

de duas vezes o orçamento do projeto para o trecho Ilhéus-Barreiras, que, segundo a 

Valec, hoje soma R$ 6,4 bilhões (Tabela 10). 
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Tabela 10 – Síntese do custo econômico causado pelo atraso da Fiol 
 

Receita de exportação perdida pela exploração 

mineradora de Caetité 
12.174 

 
 

Redução no custo logístico da exportação de grãos 430 

Custo de oportunidade dos recursos investidos e 

sobrecusto da obra 
2.163 

Total 14.767 

Fonte: Elaboração própria. 

 
É importante ressaltar que todos esses cálculos pressupõem que, se a obra da Fiol 

estivesse concluída, ela entraria em operação, o que só seria possível se o porto em 

Ilhéus também tivesse sido construído. Sem isso, investir na conclusão da ferrovia só 

elevaria o custo de oportunidade do projeto, que continuaria sem gerar benefícios, à 

espera do porto. 

Esse, de fato, já é um ponto sendo questionado por órgãos de controle. O TCU apurou 

deficiências das obras, que decorrem principalmente da falta de integração das obras 

da Fiol com o Complexo Porto Sul. A viabilidade da ferrovia é diretamente associada a 

sua integração física e operacional com o porto, pois seu traçado depende da precisa 

localização do complexo portuário. 

A visão fragmentada entre os empreendimentos foi uma das principais causas 

do descompasso entre as fases de implantação e de operação do trecho. A 

título de exemplo, o Ministério dos Transportes não evitou o início da execução das 

obras sem uma garantia mínima da viabilidade ambiental do Complexo Porto Sul, 

empreendimento imprescindível para a viabilidade técnica e econômica da ferrovia. 

O tribunal estimou que essa falta de integração poderia resultar em corte de receitas 

de serviços e em elevados custos de capital fixo, no montante aproximado de R$ 2 

bilhões. Além disso, o mau dimensionamento dos custos de construção da ferrovia 

impacta negativamente a determinação da tarifa de transporte.12
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

12. A esse respeito, ver, por exemplo: TCU, 2016. 
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2.4 Abandonar ou concluir o projeto? 

A análise sobre abandonar ou investir na conclusão do projeto deve considerar duas 

questões complementares: 

• Olhando exclusivamente para o volume de recursos adicionais para con- 

cluir e operar o projeto e considerando os benefícios que ele trará, o 

projeto é viável econômica e financeiramente? Ou seja, trata-se da mesma 

questão que deveria ter sido formulada originalmente, quando da decisão de 

iniciar ou não o projeto, mas agora considerando apenas o volume de recursos 

que falta para concluí-lo. 

• Se a resposta à questão anterior for positiva, isto é, se o projeto for 

viável econômica e financeiramente, faz sentido ser o setor público a 

financiar e/ou realizar o restante do projeto? 

Um elemento fundamental por trás dessa forma de estruturar a análise é que o valor 

de recursos já investidos não deve influir na decisão: tenha-se gasto até o presente 

muito ou pouco dinheiro no projeto, o que interessa é o que há pela frente, em termos 

de recursos a investir e o retorno que o projeto pode vir a dar e quando. 

A resposta em relação ao trecho Caetité-Ilhéus da Fiol pode ser no sentido de 

concluir a ferrovia, já que o investimento adicional necessário parece justifi- 

cável pela renda que será gerada com a exploração das jazidas de minério.13 

Todavia, isso só é verdade se as jazidas e o porto de Ilhéus forem desenvolvidos ao 

mesmo tempo. 

Investir na ferrovia sem fazer o porto e desenvolver as jazidas é jogar dinheiro 

fora, pois a ferrovia ficará sem utilização econômica que a justifique. Nesse 

sentido, além da coordenação entre os dois projetos, recomenda-se priorizar os lotes 

1 a 3, levando a ferrovia até Tanhaçu, na junção dos lotes 3 e 4, onde estão as reservas 

de minério mais próximas de Ilhéus. 

Já em relação ao trecho Barreiras-Caetité, os números sugerem que o investi- 

mento não é economicamente viável, pois a economia no transporte de grãos 

é pequena, frente ao tamanho do investimento necessário para concluir o 

trecho – executado em apenas 19%. Além disso, parte dessa economia pode ser 

obtida por meio da integração modal, transportando os grãos por caminhão até o lado 

oeste da ponte sobre o São Francisco (lote 5A) e dali levando os grãos de trem até o 

porto de Ilhéus, quando esse tiver sido construído. 

 

13. Isso apesar de a realidade não ser, aparentemente, tão favorável como sinalizado nos estudos da 

Valec, no sentido de a carga a ser transportada ser menor do que a que consta da Tabela 9, e em função 

de a qualidade do minério de ferro disponível ser inferior à de outras minas no Brasil, em especial em 

Minas Gerais e no Pará. 
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Em relação ao trecho Figueirópolis-Barreiras, a viabilidade econômica e finan- 

ceira aparenta ser ainda menor, já que as receitas seriam basicamente prove- 

nientes das tarifas de acesso à malha pelos transportadores que operam na 

Ferrovia Norte-Sul. Além disso, todo o investimento ainda está por ser realizado e 

ainda não há licenças ambientais. De qualquer forma, não faz sentido colocar mais 

recursos em nenhum desses dois trechos até que o trecho Caetité-Ilhéus e o porto de 

Ilhéus estejam prontos. 

Fica claro que não deve ser o setor público a financiar e, de preferência, exe- 

cutar as obras que restam para concluir a ferrovia. A grande justificativa para a 

conclusão do trecho Caetité-Ilhéus é a exploração de minério de ferro. Essa é uma 

atividade privada, cujo ganho será auferido pela empresa de mineração. O benefício 

social, nesse caso, coincide com o ganho privado da empresa, que deve ser a res- 

ponsável pela construção. Ela poderia realizar a obra – diretamente ou por meio de 

contrato de longo prazo com uma concessionária, a quem a mineradora remuneraria 

o investimento realizado na construção e, possivelmente, na operação da ferrovia. 

O mesmo vale para os dois outros trechos da ferrovia: não há nenhuma evidência de 

que o retorno social desses trechos supere, de forma relevante, o ganho privado, que 

pode ser apropriado pelas concessionárias que venham a operar a ferrovia, a não ser 

pelo objetivo de criar maior competição entre portos e malhas ferroviárias no escoa- 

mento da produção agrícola. 

De qualquer forma, sem maiores estudos é difícil argumentar que essa deva ser uma 

prioridade na alocação de escassos recursos públicos, em um país com tantas carên- 

cias de infraestrutura. Assim, só faz sentido avançar na finalização da ferrovia entre 

Figueirópolis e Caetité se isso for feito e financiado por um concessionário privado. O 

problema, nesse caso, é que esse ganho privado parece insuficiente para justificar o 

interesse de concessionários privados na construção dos trechos. 

O governo da Bahia está realizando um amplo estudo sobre a Fiol, que poderá 

fornecer mais informações para a análise sobre avançar ou não com a ferrovia. 

As indicações até aqui são no sentido de que os focos no curto/médio prazo 

serão o trecho Caetité-Ilhéus e o porto. Notícias na imprensa indicam que um 

acordo está sendo costurado, envolvendo empresas chinesas e a Bamin, para financiar 

e construir simultaneamente a mina, o porto e o resto da ferrovia nesse trecho final, 

totalizando US$ 2,4 bilhões em investimentos, sendo US$ 400 milhões na ferrovia, 

US$ 1 bilhão no porto e, presume-se, outro US$ 1 bilhão na mina.14
 

 
 
 
 

 
14. Sobre isso ver: (VALOR, Ago, 2017); (VALOR, Set. 2017). 
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3 TRANSPOSIÇÃO DO 

RIO SÃO FRANCISCO 

 
3.1 Descrição do projeto15
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Localizado na parte setentrional da Região Nordeste, o projeto de Transposição do São 

Francisco – formalmente conhecido como Projeto de Integração do Rio São Francisco 

(Pisf) – é visto, há bastante tempo, como a solução para os problemas conectados das 

secas recorrentes e do atraso econômico do sertão nordestino. Ele vem na sequência 

de décadas de projetos que, com a mesma intenção, não conseguiram dar uma solu- 

ção definitiva para a falta de água na região, o que permitiria avançar a agricultura em 

uma região com solos férteis e logística comparativamente bem estruturada. 

O Pisf visa disponibilizar água, dar segurança hídrica e possibilitar o desenvol- 

vimento sustentável para 12,5 milhões de habitantes no Rio Grande do Norte, 

Ceará, Paraíba e Pernambuco. O sentido de “integração”, no nome do projeto, 

reflete o objetivo de “integrar” o rio São Francisco com as bacias hidrográficas do 

Nordeste Setentrional, área que mais sofre os efeitos de secas prolongadas. Em espe- 

cial, o objetivo é transpor as águas do rio São Francisco para as bacias hidrográficas 

“receptoras” da região do Polígono das Secas, aumentando a oferta de água para 

os municípios do semiárido e para os açudes existentes na região, viabilizando uma 

melhor gestão de recursos hídricos. A intenção é transferir cerca de 3,5% da vazão 

disponível no rio São Francisco16. 

O Ministério da Integração desenvolveu estudos sobre a transposição do rio 

São Francisco ainda no final do século passado, e as obras foram iniciadas em 

2005. Em 2007, com o lançamento do PAC, o Pisf passou a ser uma das principais 

obras do programa, custeada integralmente com recursos do Governo Federal, sob a 

responsabilidade do Ministério da Integração. 

O Pisf envolve o estabelecimento de estações de bombeamento de água 

e estruturas voltadas para o transporte da água – como canais, túneis e 

 
15. Esta e a próxima seção se baseiam parcialmente em dados da CNI (2014). 

16. Isso equivale a 63,5 m3/s. Desses, 42,4 m3/s serão destinados às bacias do Jaguaribe (CE), Apodi (RN), 

Piranhas-Açu (PB e RN), e Paraíba (PB); e 21,1 m3/s ao estado de Pernambuco, nas bacias dos rios Moxotó, 

Terra Nova e Brígida, que fazem parte da bacia do São Francisco. Segundo o Rima desse projeto, a sinergia 

hídrica vai fazer com que as vazões disponíveis nos grandes açudes aumentem mais do que os volumes 

transferidos do rio São Francisco. Para a vazão média de 63,5 m3/s na captação dos dois eixos, poderá 

haver um ganho com a sinergia de até 22,5 m3/s. Com isso, a região beneficiada pelo projeto teria um 

aumento de até 86 m3/s nas vazões. 
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reservatórios – até o ponto de integração com os sistemas locais de gestão 

de recursos hídricos, com a extensão total de 477 km. A transposição das águas 

é prevista para ocorrer ao longo de dois eixos independentes: o Norte, com extensão 

de 260 km, e o Leste, com 217 km. O alcance do projeto transcende, porém, a região 

atravessada pelos dois canais, na medida em que ajudará a perenizar e alimentar 

alguns rios importantes da região. 

 
Figura 4 – Projeto de integração do rio São Francisco 

 

Fonte: Rima do projeto. 

 

Nos dois eixos, o projeto prevê a construção de canais – um para cada eixo – estações 

de bombeamento, reservatórios, túneis e aquedutos. A capacidade máxima de vazão 

dos canais será de 99 m³/s no Eixo Norte e de 28 m³/s no Eixo Leste, sendo a vazão 

contínua estimada em, respectivamente, 16,4 m³/s e 10 m³/s. 

O Eixo Leste atravessa Pernambuco e chega à Paraíba, partindo do reservatório de 

Itaparica, no município de Floresta, em Pernambuco, e terminando no Açude Poções, 

município de Monteiro, na altura do rio Paraíba. No todo, esse eixo é composto por 

seis estações de bombeamento, cinco aquedutos, um túnel, uma adutora e 12 reser- 

vatórios. O objetivo é que esse eixo abasteça parte do sertão e as regiões do agreste 

de Pernambuco e da Paraíba, passando pelas bacias dos rios Pajeú e Moxotó e bene- 

ficiando 4,5 milhões de pessoas em 168 municípios, do total de 390 municípios que 

serão beneficiados pelo projeto. Dos 14 lotes em que a obra do Pisf foi inicialmente 

subdivida, cinco estavam no Eixo Leste (lotes de 9 a 13). 

O Eixo Norte tem captação entre o reservatório de Sobradinho e a Ilha Assunção, 

perto de Cabrobó, em Pernambuco, depois atravessa o estado, adentrando o Ceará, 

passando pela Paraíba e chegando ao Rio Grande do Norte. Ele abastecerá os sertões 

desses quatro estados e alimentará três sub-bacias do São Francisco (Brígida, Terra 
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Nova e Pajeú) e dois açudes. Na configuração inicial da obra, faziam parte desse eixo 

os lotes 1 a 8, além do lote 14. 

 

3.2 Estado atual e causas do atraso do 

projeto 

Quando o PAC foi lançado, o Pisf foi nele incluído. Logo no primeiro Balanço do 

Programa, em abril de 2007, encontram-se algumas informações básicas sobre o pro- 

jeto. A linha do tempo do Pisf, desde 2007 até 2016, aparece detalhada no Quadro 

B.2 do Anexo B. A seguir, resumimos os principais acontecimentos dessa cronologia. 
 

De acordo com o primeiro balanço do PAC, as obras do Eixo Leste deveriam estar 

concluídas até junho de 2010, enquanto as do Eixo Norte deveriam estar prontas até 

dezembro de 2012. O orçamento original do projeto, em 2005, era de R$ 4,5 bilhões. 

Em 2007, segundo o balanço, a previsão de investimento já subira para R$ 5,0 bilhões, 

sendo R$ 3,4 bilhões no Eixo Norte e R$ 1,6 bilhão no Eixo Leste. Os programas 

ambientais associados ao projeto estavam orçados em R$ 226 milhões. 

As obras, porém, evoluíram bem mais lentamente do que o previsto, especialmente no 

Eixo Norte, de início. Como mostra o Gráfico 4, apenas em 2014 elas atingiram 60% 

de execução física. No oitavo balanço do PAC 2, de outubro de 2013, os prazos para 

a conclusão dos Eixos Leste e Norte haviam sido estendidos para dezembro de 2015. 

 
Gráfico 4 – Avanço das obras dos Eixos Norte e Leste do Pisf no tempo 
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Fonte: Ministério do Planejamento, 2018. 

 
O orçamento do projeto também fora aumentado, para R$ 8,2 bilhões. Esse total 

incluía quase R$ 1 bilhão de recursos, dirigidos a 38 ações socioambientais, como o 

resgate de bens arqueológicos e o monitoramento da fauna e flora, resultantes, em 
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grande parte, de condicionantes ambientais exigidas pelo Ibama e não constantes 

do projeto original. Além dos maiores gastos com compensações ambientais, con- 

tribuíram para elevar o custo do projeto: a revisão de obras civis, para adequá-las ao 

novo projeto executivo; mais gastos com eletromecânica e despesas mais altas com 

supervisão e gerenciamento da obra, devido à extensão do seu prazo. 

O 11º balanço do PAC 2, de dezembro de 2014, reportava que haviam sido realizadas 

68% das obras do Eixo Norte e 67% daquelas do Eixo Leste. O orçamento continuava 

fixado em R$ 8,2 bilhões, a valor histórico, prevendo-se, para o Eixo Leste, gastos de 

R$ 2,8 bilhões e Eixo Norte R$ 4,9 bilhões, nos dois casos até o final de 2014, além 

de gastos de 175 e 386 milhões de reais, respectivamente, para o período pós-2014. 

Uma simples regra de três, considerando o que havia sido gasto e o grau de execução 

da obra, sugere que seu custo total poderia facilmente superar os R$ 10 bilhões. 

A execução do Pisf sofreu muito, por conta de projetos de engenharia deficien- 

tes, dificuldade com desapropriações e interferências diversas. Adicionalmente, 

de início havia grande pulverização de contratos, dificultando a gestão, especialmente 

quando se precisou renegociá-los, e em vários casos relicitá-los, seja pela demanda de 

aditivos, que não podiam ser acomodados, seja pela falta de interesse da empresas, 

que entendiam ser o valor dos contratos muito baixo. 

Isso levou a uma significativa paralisação das obras em 2011-12, seguida da relicitação 

dos contratos, quando o governo reduziu a fragmentação e as obras de cada um dos 

eixos foram divididas em três contratos ou trechos (Figura 5). Segundo o balanço do 

PAC 2, o grau de avanço dessas obras, ao final de 2014, era o seguinte: 

• Trecho 1 do Eixo Leste 
 

Compreende a captação no reservatório de Itaparica até o reservatório de Areias, 

ambos em Floresta, Pernambuco. Ao todo, tem uma extensão de 16 km e estava 

92% concluído. No balanço do PAC 2, previa-se sua conclusão ao final de dezem- 

bro de 2014. 

• Trecho 2 do Eixo Leste 
 

Vai da saída do reservatório de Areais, em Floresta, até o reservatório de Barro 

Branco, em Custódia, também em Pernambuco. É o trecho mais longo, com exten- 

são de 167 km. À época do balanço do PAC 2, apresentava 71% de execução. A 

data de conclusão prevista para esse trecho era 30 de setembro de 2015. 
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• Trecho 3 do Eixo Leste 
 

Estende-se do reservatório de Barro Branco, em Custódia, até o açude de Poções, 

em Monteiro, na Paraíba, com extensão de 34 km. Seu grau de execução era de 

27% quando do balanço, que previa sua conclusão até 31 de dezembro de 2015. 

• Trecho 1 do Eixo Norte 
 

Vai do município de Cabrobó, em Pernambuco, onde se dá a captação do rio São 

Francisco, até o reservatório de Jati, no município do mesmo nome, no Ceará. A 

extensão total desse trecho é de 140 km e esse apresentava 75% de execução 

quando do balanço. Para esse trecho, a conclusão das obras era então prevista 

para o final de junho de 2015. 

• Trecho 2 do Eixo Norte 
 

Parte do reservatório de Jati e vai até o reservatório Boi II, no município de Brejo 

Santo, no Ceará. A extensão do trecho é de 39 km e seu grau de execução era 

de 35% no segundo semestre de 2014. Sua conclusão estava então prevista para 

dezembro de 2015. 

• Trecho 3 do Eixo Norte 
 

Com 81 km de extensão e 69% executados, até à época do 11º balanço do PAC 2, 

esse trecho vai do reservatório de Boi II até o de Engenheiro Ávidos, em Cajazeiras, 

na Paraíba. Sua conclusão também era prevista para dezembro de 2015. 

O projeto continuou avançando nos anos seguintes. Na página do Ministério do 

Planejamento com informações do PAC e data de referência de 30 de junho de 2017, 

tanto o Eixo Norte como o Eixo Leste são reportados como estando “em obras”.17
 

O quinto balanço do PAC dava, para a mesma data, que o Eixo Norte tinha 93,5% de 

execução e o Eixo Leste, 96,2%, observando que esse último já estava operacional. 

Na página do Ministério, também constava que o investimento previsto em cada 

eixo seria, respectivamente, de R$ 6.855,4 milhões e R$ 3.805,6 milhões. Segundo 

relatório, na página do Ministério da Integração,18 ao final de 2017 o projeto já se 

encontrava 96,4% executado, considerando 94,96% de execução do Eixo Norte e 

100% do Eixo Leste, que começou a ser utilizado em março de 2017, quando passou 

a levar água à região de Campina Grande, na Paraíba. 

 
 
 
 
 

17. Para o Eixo Norte e o Eixo Leste, respectivamente: Projeto de integração do rio São Francisco com as 

bacias do nordeste setentrional - eixo norte - trechos I e II - CE PB PE RN. e Projeto de integração do rio 

São Francisco com as bacias do nordeste setentrional - eixo leste - PB PE. PAC, 2017. 

18. Projeto de Integração do Rio São Francisco: o andamento das obras. Ministério da Integração Nacional. 
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Figura 5 – Detalhamento das metas do projeto de integração do rio São 

Francisco 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Fonte: Ministério da Integração Nacional, 2015. 

 
O maior atraso no caso do Eixo Norte se explica, em parte, pelo fato de a empresa 

Mendes Júnior ter se encontrado financeiramente incapaz de cumprir os dois con- 

tratos para execução de obras do Pisf nesse Eixo, fato comunicado ao Ministério da 

Integração em junho de 2016. Um desses contratos envolvia a execução de obras 

complementares no Lote 1N, em especial no trecho entre a captação de água em 

Cabrobó (Pernambuco) e o reservatório em Jati (Ceará). 

O processo de licitação e contratação de uma empresa para substituir a Mendes Júnior 

foi tumultuado: o Ministério da Integração desqualificou o consórcio com melhor 

proposta financeira, por descumprimento de exigência do edital; o consórcio recorreu 

à Justiça, que, em abril de 2017, concedeu liminar suspendendo a contratação, a qual 

seria depois derrubada por decisão da Ministra Carmem Lúcia, do STF. Em fevereiro 

de 2018, todos os contratos do Pisf estavam em execução, e as obras caminhavam 

para a conclusão. 

Todavia, a causa mais estrutural por trás do atraso na Transposição do 

rio São Francisco foi a decisão política, em 2005, de seguir em frente com 

ele, mesmo na falta de um projeto básico atualizado e suficientemente 
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detalhado (CNI, 2014). Havia a percepção de que, caso se demorasse a agir, o 

projeto poderia não sair. 

Isso levou à utilização de projetos básicos deficientes e defasados, o que, na avalia- 

ção do TCU, fez com que os orçamentos apresentassem quantitativos inadequados 

e não se procedesse a todos os levantamentos necessários para fundamentar os pro- 

jetos. Isso exigiu que novas despesas fossem incluídas no orçamento (sondagens e 

levantamentos topográficos, por exemplo) e se fizessem alterações nas soluções de 

projeto inicialmente licitadas. Estima-se ainda que os prazos originais também fossem 

otimistas. 

Também pesou a decisão de incumbir o próprio gestor público de administrar 

as várias obras nos diferentes lotes em que o projeto foi dividido, em lugar 

de contratar uma empresa privada, que fizesse esse trabalho de gestão. A 

intenção era de acelerar a execução da obra e estimular a competição entre constru- 

toras: a divisão da obra em partes menores permitiria que mais construtoras nela se 

engajassem, de forma que a obra pudesse avançar simultaneamente em várias frentes 

e houvesse mais competição. 

Na prática, porém, a fragmentação aumentou a complexidade de gerenciar a 

execução da obra: o gestor público ficou responsável por fazer e acompanhar 

os vários contratos, comprar equipamentos, etc. Isso facilitou o surgimento de 

problemas com a medição de obras e sua fiscalização e supervisão. Em 10 lotes, foram 

necessários aditivos, enquanto, em todos os casos, houve supressões de objeto. A 

avaliação que se fez depois foi que se tratava de uma obra muito complexa para ser 

realizada com tal fragmentação e gestão direta pela administração pública. 

Como é frequente na contratação de obras públicas, ao longo da execução do Pisf 

foram feitos aditivos contratuais para cobrir custos mais altos. Enquanto havia margem 

contratual, o governo investiu, mas, como as obras tinham sido contratadas por 

empreitada com preço unitário, o espaço para flexibilizar o orçamento era limitado, 

pois os aditivos poderiam chegar a apenas a 25% do valor original do contrato. A 

partir de certo ponto, tornou-se necessário relicitar as obras, levando-se em conta o 

que já havia sido feito e elaborando-se novo projeto executivo. Nas novas licitações 

os preços aumentaram. 

Em termos da execução das obras do Pisf, na avaliação do TCU, os motivos que leva- 

ram a atrasos mais frequentes foram (CNI, 2014): 

• demora na eliminação de interferências de diversas naturezas, especialmente 

elétricas e hidráulicas; 

• atrasos no licenciamento ambiental, em particular em relação a autorizações 

para supressão de vegetação e à exploração de jazidas; 
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• morosidade no processo de desapropriação, que se mostrou bem mais compli- 

cado do que o previsto no estudo de avaliação econômica; e 

• demora na aprovação dos preços de novos serviços pelo Ministério da 

Integração. 

Os gestores públicos responsáveis pelo Pisf, por sua vez, enfatizaram como principais 

restrições ao avanço do Projeto a falta de recursos humanos e equipamentos, o que 

ratifica a importância do custo da fragmentação; a recorrente judicialização dos pro- 

cessos de licitação, como exemplifica o caso recente da substituição da Mendes Júnior; 

e a lentidão na obtenção de “autorizações complementares de supressão vegetal, que 

não acompanhou o avanço exigido para liberação das obras” (ALMEIDA, 2014). 

 

3.3 Custo econômico do atraso 

Quando da avaliação de viabilidade técnico-econômica do Pisf, em 2000, a pre- 

visão inicial era de que o projeto poderia ser implantado em cerca de quatro 

anos, sendo seu custo total estimado em pouco menos de R$ 2.689 milhões.19 

Os programas ambientais ligados ao projeto foram orçados em R$ 42 milhões. 

Também se previa a necessidade de deslocar “menos de mil famílias”, considerado 

esse um mérito do projeto (ENGECORPS/HARZA, 2000, p. 1-20). Ainda de acordo com 

o estudo de viabilidade técnico-econômica, o projeto traria claros benefícios para a 

população do Nordeste Setentrional: 

 
Inicialmente, a construção do empreendimento gerará cerca de 5.000 

empregos diretos na região. Estima-se que a oferta de água contribuirá 

para a geração, até o horizonte de 2025, de até 620 mil empregos/ 

oportunidades de trabalho, sendo 71% de procedência urbana e 29% 

rural, tanto de natureza direta como indireta, envolvidos nas atividades 

produtivas potencializadas com o Projeto, com destaque para as cadeias 

dos agronegócios, do turismo, do complexo têxtil e de confecções, couro e 

calçados, entre inúmeras outras atividades industriais, tendo a água como 

insumo importante. Igualmente, espera-se um incremento anual do PIB 

da ordem de R$ 13,3 bilhões. Esse incremento representa 6,6% de 

renda a mais em relação à situação sem o Projeto de Transposição 

(ENGECORPS/HARZA, 2000, p. 1-23-24, grifo adicionado). 

O valor presente dos benefícios do Pisf foi estimado em R$ 4,4 bilhões, assim divididos 

(ENGECORPS/HARZA, 2000, p. 1-27): 

 
 
 

 
19. No lançamento do PAC, como observado acima, a construção do Eixo Leste foi prevista em três anos 

e dois meses, enquanto a do Eixo Norte ficou em cinco anos e oito meses. Grosso modo, portanto, prazos 

compatíveis com o da avaliação econômica feita em 2000. 
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• consumo humano, R$ 1,2 bilhão (28%); 

• consumo industrial, R$ 2,5 bilhões (57%); 

• irrigação intensiva e difusa, R$ 0,37 bilhão (8%); e 

• benefícios complementares, R$ 0,32 bilhão (7%). 
 

De acordo com essa análise de viabilidade técnico-econômica, o projeto seria 

claramente viável do ponto de vista econômico, com o valor presente dos 

benefícios superando, em larga margem, o custo do projeto. Segundo as esti- 

mativas da Engecorps/Harza (2000, p. 1-27), o projeto apresentava uma taxa interna 

de retorno de 21,9%. A maior parte dos benefícios seria proveniente do Eixo Leste 

(VPL de R$ 1,2 bilhão), para o qual se estimava taxa interna de retorno de 31%. Para 

o Eixo Norte, por sua vez, a estimativa era de taxa interna de retorno de 17% e valor 

presente líquido dos benefícios de R$ 0,6 bilhão. 

Em relação ao desenvolvimento da agricultura em si, o documento observava ainda 

(ENGECORPS/HARZA, 2000, p. 1-27): 

 
Os benefícios da irrigação intensiva são de menor proporção, pela menor 

capacidade de pagamento da água pela agricultura em relação ao 

consumidor urbano e pela menor participação da irrigação nos anos iniciais 

– em face dos prazos necessários para o seu pleno desenvolvimento, a 

partir da garantia da segurança hídrica exigida pelo empreendedor privado 

– no uso da água da Transposição. 

Se fosse adotada metodologia distinta, mais parecida com a aplicada em projetos 

de irrigação, a Engecorps/Harza (2000) concluía que o valor presente dos benefícios 

adicionais da irrigação poderia chegar a perto de R$ 1 bilhão, em lugar do R$ 0,37 

bilhão estimado antes. Ou seja, o valor presente dos benefícios totais superaria R$ 5 

bilhões, a preços de 2000. 

Saem dessa avaliação algumas análises relativas ao custo econômico do atraso. Por 

exemplo, considerando-se que o Eixo Leste atrasou seis anos e um trimestre (abstrain- 

do-se o fato de ainda não estar integralmente concluído) enquanto o Eixo Norte, na 

melhor das hipóteses, irá atrasar seis anos – com os benefícios se dividindo quase meio 

a meio entre o Eixo Norte (52%) e o Eixo Leste (48%) – conclui-se que a perda, em 

termos do incremento de PIB, que não ocorreu, foi de R$ 79,6 bilhões (= 6,125 x R$ 

13 bilhões) em valores de 2000, ou R$ 236 bilhões, em valores de 2017. 

Uma forma alternativa de avaliar esse custo, mais focada no projeto em si, é refazer 

o fluxo de caixa do estudo de avaliação econômica, mas com os valores efetivos dos 

investimentos, como ocorrido até aqui, projetados até a conclusão do projeto, sendo 

mantidas as demais hipóteses dos cálculos da Engecorps/Harza (2000), inclusive a taxa 

de desconto intertemporal, implicitamente estimada em 12,6%. 
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Fazendo isso chega-se à conclusão de que o valor presente líquido do Pisf se tornou 

negativo, somando menos R$ 4,5 bilhões em valores de 2000 (ou R$ 13,4 bilhões, a 

preços de 2017). Isso reflete principalmente o menor valor presente dos benefícios, 

por conta do atraso, e o aumento do valor investido, fatores parcialmente compensa- 

dos pelo menor valor presente dos custos operacionais e do custo de oportunidade, 

principalmente da água. 

Em síntese, um projeto que se justificava economicamente, quando inicial- 

mente pensado, deixou de ser economicamente atraente, por conta do atraso 

e do sobrecusto, no sentido de que, se a análise econômica tivesse sido feita com os 

valores e o prazo efetivamente observados, a recomendação teria sido de não realizar 

o projeto. Estima-se que o custo econômico do atraso tenha sido de R$ 6,3 bilhões, 

em valores de 2000, ou de R$ 18,7 bilhões, em valores de 2017. 

Em CNI (2014), o custo econômico do atraso das obras de transposição do São Francisco 

foi estimado de forma diferente. Duas metodologias complementares foram utilizadas. 

A primeira focou mais na atividade agrícola, avaliando o impacto da melhoria no acesso 

à água sobre a economia dos municípios beneficiados pela transposição. Segundo o 

Relatório de Impacto Ambiental (Rima) elaborado para o projeto, a maioria dos municí- 

pios beneficiados pelo Pisf tem uma estrutura econômica frágil, sendo a agropecuária 

a sua principal atividade econômica (Ministério da Integração Nacional, 2004). 

Essa, de toda forma, foi considerada a atividade mais diretamente afetada pela melho- 

ria e regularização do acesso à água na região de influência do projeto, em que 

pesem as ponderações do estudo da Engecorps/Harza (2000). A segunda linha de 

investigação considera o custo de oportunidade dos recursos investidos no projeto, 

que permaneceram até recentemente sem gerar benefícios para a sociedade. 

O foco nos impactos sobre a produção agrícola parece adequado pois, como nota o 

Ministério da Integração na sua página sobre o projeto, os benefícios esperados com 

o Pisf são principalmente: 20
 

• preservar a segurança hídrica para a região semiárida brasileira; 

• elevar o abastecimento de água nas áreas secas, o que impulsionaria a produ- 

tividade pela maior produção de alimentos e menor mortalidade de rebanhos; e 

• propiciar maior qualidade de vida e saúde, devido ao nível superior da água do 

rio São Francisco em relação às bacias existentes, muitas com água imprópria 

para o consumo. 

De fato, o Rima do Pisf estima que, com a implantação do projeto, sejam desenvol- 

vidos 186 mil hectares de novas terras agricultáveis com irrigação e criados cerca de 

 

20. Projeto de Integração do Rio São Francisco: o andamento das obras. Ministério da Integração 

Nacional. 
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180 mil empregos diretos no sertão, viabilizando a retenção de pelo menos 400 mil 

pessoas no meio rural e um total de até um milhão de pessoas nos meios urbano e 

rural do Nordeste Setentrional (Ministério da Integração Nacional, 2004). 

No mesmo relatório, estima-se que o aperfeiçoamento do suprimento de água reduza 

em 30% o número de pessoas expostas às situações emergenciais das secas e que 

até 2025 as internações decorrentes da incidência de doenças associadas à escassez 

de água caiam em 26%. Todos esses benefícios deixam de ocorrer com o atraso na 

conclusão das obras e no início da operação do Pisf. 

O Pisf, por aumentar o acesso à agua e torná-lo mais estável, vai incrementar a pro- 

dutividade e, portanto, o PIB agropecuário da região beneficiada. Trompieri Neto, 

Magalhães e Soares (2010, apud CNI, 2014), por exemplo, estimam que um aumento 

de 1% no volume de chuvas (pluviosidade) eleve o PIB agropecuário em 0,09%21. 

Utilizando esse resultado, a CNI (2014) estimou o custo do atraso na execução do 

Pisf em termos de produção agropecuária perdida, avaliando qual teria sido o PIB 

agropecuário de cada município, se tivesse havido uma pluviosidade de 1.200 mm a 

cada ano, entre 2010 e 2013. 

Consideraram-se, para fins de determinação do atraso, os prazos originais do primeiro 

balanço do PAC, de que o Eixo Leste estaria pronto em junho de 2010 e o Eixo Norte, 

em dezembro de 2012. Estendeu-se o cálculo até 2015, dado o novo prazo (dezem- 

bro de 2015) então fixado para a conclusão das obras dos dois eixos. Para fins desse 

exercício, a CNI (2014) estimou a pluviosidade em 2014 e 2015 como sendo a média 

da pluviosidade observada em 2010-2013. 

Os resultados desse exercício são apresentados na Tabela 11. Em 2013, a perda em 

termos de um menor PIB agropecuário foi de R$ 2,7 bilhões: isso equivale a 64% do 

PIB agropecuário da região em 2011, corrigido pelo IPCA em valores de 2013. 

O maior prejuízo veio do atraso maior na conclusão das obras do Eixo Leste, região 

com maior produção agrícola, especialmente em Pernambuco, enquanto na Paraíba 

a pluviosidade nesse eixo é inferior à média da região. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

21. Os autores também estimam que uma melhor distribuição das chuvas no tempo e no espaço tem 

um impacto positivo sobre o PIB agropecuário. Conclui-se daí que o Pisf também deve aumentar o PIB 

agropecuário dos municípios beneficiados, por regularizar o acesso à água. 
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Tabela 11 – Custo do atraso em termos de menor PIB agropecuário (R$ mil de 

2013)* 

 
 
 
 

do Norte 

 

Pernambuco 

 
 

Paraíba 

 
 
 
 
 
 
 

 
líquido 

Fonte: CNI, 2014. (*) Valores e preços básicos. (**) Considera apenas metade do ano. 

 
Desse total, a CNI (2014) descontou o custo de oportunidade da água que será cana- 

lizada pelo Pisf. Segundo o Rima do projeto, com a captação média de águas do rio 

São Francisco para o Pisf, haverá redução de 2,4% na energia gerada pela Companhia 

Hidrelétrica do São Francisco (Chesf). 

Utilizando os dados da energia efetivamente gerada em 2010-2012 e estimando que 

até 2015 essa crescesse como de 2011 para 2012 (cerca de 3%), a CNI (2014) chegou 

a uma perda média anual de 1,2 GWh. Para valorar essa perda, a CNI (2014) utilizou 

os valores médios da energia comercializada na Câmara de Compensação de Energia 

Elétrica para cada ano até 2013, utilizando uma média desses valores como estimativa 

para 2014-2015. Os resultados são apresentados na Tabela 12. 
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Estado Eixo 2010** 2011 2012 2013 2014 2015 

Ceará Norte 75.077 12.641 145.930 84.045 139.487 144.281 

Rio Grande 
Norte

 
 

62.968 
 

16.994 
 

110.107 
 

69.863 
 

57.535 
 

59.491 

Norte 192.866 129.169 147.337 177.636 195.949 202.613 

Leste 1.087.258 944.868 1.340.815 1.649.848 1.679.774 1.736.899 

Norte 174.235 192.232 174.248 227.947 232.981 241.475 

Leste 524.192 517.401 540.324 540.514 593.836 612.553 

TOTAL 2.116.597 1.813.304 2.458.761 2.749.854 2.899.561 2.997.312 

Perda na 

geração 

elétrica 

(CHESF) 

 

72.756 

 

34.056 

 

196.788 

 

328.562 

 

189.835 

 

195.492 

Resultado 
 

2.043.841 
 

1.779.248 
 

2.261.973 
 

2.421.292 
 

2.709.726 
 

2.801.820 
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Tabela 12 – Cálculo da perda de energia da CHESF 
 

 
Energia total Perda Preço Custo 

(MWh) (MWh) (R$/MWh) (R$ milhões) 

2010* 22.081 529,94 137,29 72,8 

2011 48.663 1.167,91 29,16 34,1 

2012 50.113 1.202,71 163,62 196,8 

2013** 51.606 1.238,55 265,28 328,6 

2014** 53.144 1.275,45 148,84 189,8 

2015** 54.727 1.313,46 148,84 195,5 

Fonte: CNI, 2014, com base em dados da Chesf, Rima do Projeto de Integração do São Francisco e Câmara de Compensação de Energia 

Elétrica. (*) Considera apenas metade do ano. (**) Previsão. 

 
Para atualizar esses cálculos: 

 

• fizemos uma projeção considerando que o Eixo Leste tenha entrado em opera- 

ção no segundo trimestre de 2017 e o Eixo Norte comece a operar em 2019; 

• abstraímos o fato de que o impacto no PIB agrícola depende também da cons- 

trução de canais e da aquisição de equipamentos de irrigação; e 

• consideramos para 2016-18 os valores médios de 2011-15. Em seguida, atu- 

alizamos todos os valores para preços de 2017. Somando-se, chega-se a uma 

perda líquida elevada, que, para o todo do período de atraso, 2010-2018, 

soma R$ 23,0 bilhões, em valores de 2017. 

Um segundo tipo de perda considerado em CNI (2014) foi o custo de oportunidade 

dos recursos investidos que, até o início de 2017, não haviam gerado qualquer bene- 

fício. Para estimar esse custo, fizemos o seguinte exercício contrafactual: 

• consideramos que os investimentos nos dois eixos serão concluídos em dezem- 

bro de 2018; 

• consideramos que as obras seriam realizadas nos prazos previstos no primeiro 

balanço do PAC, mas com a conclusão, nos dois casos, em dezembro de 2018. 

Em seguida, distribuímos o orçamento de cada eixo nesse balanço em partes 

iguais a cada mês, depois de atualizar os dois orçamentos para valores de junho 

de 2017; 

• estimamos aproximadamente os desembolsos efetivos e previstos em cada eixo, 

incluindo a previsão de gastos até a conclusão do projeto, distribuindo-os ao 

longo dos meses no período abril/2017-dezembro/2018. Em seguida, coloca- 

mos os valores em preços de junho de 2017; e 

• calculamos o valor presente dos dois fluxos, descontando os valores com a Selic 

mensal real. 
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O resultado final é que o investimento, capitalizado pela Selic, poderia ter sido 

de R$ 9.739 milhões se o orçamento e o cronograma original, transladado no 

tempo, tivessem sido seguidos. Entretanto, o valor presente dos investimen- 

tos efetivamente ocorridos soma R$ 18.491 milhões; ou seja, um aumento de 

R$ 8,8 bilhões. Aproximadamente um terço dessa diferença se deve ao prazo bem 

maior que esses gastos ficaram sem dar resultado e dois terços ao fato de o gasto 

efetivo ter superado consideravelmente o inicialmente previsto. 22
 

No todo, estimou-se o custo econômico do atraso em R$ 31,8 bilhões, em valores 

de 2017 (Tabela 13), quase o triplo do orçamento atual do Pisf, de R$ 10,7 bilhões.23
 

Há três razões para isso. Primeiro, esse valor do orçamento é obtido somando valores 

correntes desde 2007; ou seja, em valores nominais da época. Segundo, o atraso 

projetado na conclusão da obra é grande: sete anos e meio para o Eixo Leste e seis 

anos para o Eixo Norte. São longos períodos em que esses municípios não poderão 

gozar do benefício de um fluxo estável e adequado de água. Por fim, o custo é alto, 

pois um volume elevado de recursos já foi investido nesse projeto, sem que tenha sido 

gerado qualquer benefício social até o início de 2017. 

 
Tabela 13 – Síntese do custo econômico causado pelo atraso da transposição 

do São Francisco 

Perda no PIB agropecuário, subtraídas as perdas 

com geração elétrica 

Custo de oportunidade do recurso investido e 

sobrecusto da obra 

23.013 

 

8.752 

Total 31.765 

Fonte: Elaboração própria. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

22. Observe-se que esse é apenas o custo de oportunidade desses recursos, não sendo captado o custo 

de depreciação das instalações não utilizadas. Note-se também que essas contas não incluem o custo de 

oportunidade do investimento feito nas redes de distribuição, como no caso do Ceará, onde se construí- 

ram açudes e canais para receber e distribuir a água vinda do Pisf. 

23. Em CNI (2014) esse custo total é estimado em 16,7 bilhões, em valores de 2013, que atualizados para 

2017 equivalem a R$ 21,8 bilhões. A diferença resulta essencialmente do maior atraso previsto agora. 
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3.4 Abandonar ou concluir o projeto? 

Para orientar a decisão sobre abandonar ou concluir o projeto, deve-se responder a 

duas perguntas: 

• Considerando o volume de recursos adicionais para a conclusão e 

operação e os benefícios que trará, o projeto é viável econômica e 

financeiramente? 

• Se o projeto for viável econômica e financeiramente, faz sentido ser o 

setor público a financiar e/ou realizar o restante do projeto? 

A viabilidade econômica de concluir as obras do Pisf parece clara. Primeiro, 

pelo fato de a execução do projeto já estar muito avançada (96,4%, ao final 

de 2017) e as obras restantes, até tornar o projeto operacional, serem de 

valor relativamente modesto. Segundo, porque o Pisf deve trazer benefícios 

econômicos e sociais tangíveis, inclusive no que concerne à segurança hídrica 

para um amplo número de pessoas. 

O projeto também apresenta claros benefícios sociais, que transcendem aque- 

les que podem ser apropriados por meio de atividades na agricultura e na 

indústria, como a já citada segurança hídrica. Além disso, esses benefícios serão 

auferidos de forma difusa, o que dificultaria organizar o projeto privadamente. O Pisf 

também está claramente alinhado com os objetivos de redução da pobreza e desen- 

volvimento de regiões menos avançadas do País. Justifica-se, portanto, que o Tesouro 

Nacional financie a conclusão do projeto, ainda que cuidando, naturalmente, para que 

os vários problemas descritos não se repitam. 

Ainda que economicamente viável, a sustentabilidade financeira do Pisf depende da 

efetivação do arranjo entre a União, responsável por sua implementação, e os estados 

beneficiados, a quem caberia bancar o custos de operação, por meio da distribuição da 

água e da cobrança pelo serviço aos usuários finais. Assim, a Engecorps/Harza (2000, 

p. 1-29) concluía a análise da atratividade do projeto com a seguinte observação: 

 
A viabilidade financeira do Projeto passa, assim, a depender de um acordo 

formal entre a União e os estados beneficiados pelo empreendimento, no 

sentido de garantir o pagamento pela água, sustentando sua operação e 

manutenção. 

Segundo o Ministério da Integração, “O tratamento e a distribuição são de respon- 

sabilidade dos governos dos estados”. O fato, porém, é que esse acordo não parece 

ter se efetivado até agora, pelo menos em relação ao Eixo Leste, já em operação. 

Se os estados não instituírem esquemas de cobrança por essa água, a União pode 

ter de assumir uma despesa estimada em pouco mais de meio bilhão de reais para 
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manutenção dos canais e operação dos diversos equipamentos, em especial os custos 

da energia utilizada para acionar as bombas. 

Sem um arranjo financeiro, por outro lado, fica difícil seguir em frente com 

a transferência da operação e manutenção do Pisf para um concessionário 

privado, por meio de uma PPP, como pretende o Governo Federal, opção atualmente 

estudada pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). 

Adicionalmente, ainda que a parte do Pisf sob responsabilidade da União esteja quase 

concluída, o mesmo não se verifica com relação à rede de distribuição nos estados. O 

Ceará parece ser a exceção. Em Pernambuco e Rio Grande do Norte, por outro lado, 

os trabalhos nessa área estão bem atrasados, o que significa que os benefícios da 

conclusão do Pisf não serão integralmente sentidos ainda por vários anos. 
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4.1 Descrição do projeto 

O projeto de integração ferroviária da região interior do Nordeste brasileiro data do 

século XIX e esteve presente nos planos para o setor de seguidos governos desde 

então. 

Em 1866, na esteira dos projetos viabilizados pelo Decreto 641/1852, que levou à 

criação da primeira ferrovia brasileira (1854), a província de Pernambuco autorizou 

o governo provincial a contratar a construção de ferrovia, ligando Recife ao interior 

da província, chamada de Estrada de Ferro Central de Pernambuco (EFCPE), obra que 

teria início em 1881 e só seria concluída em 1963, quando chegou ao município de 

Salgueiro (MACHADO, 2016), com 680 quilômetros de via. A extensão ferroviária de 

Salgueiro (PE) a Petrolina (PE) e Missão Velha (CE) esteve presente nos planos do setor 

ferroviário de Getúlio Vargas, Juscelino Kubitscheck, João Figueiredo, Sarney e Collor, 

mas avançou muito pouco. 

Ao final do século passado, a viabilidade do projeto era bastante discutível. Além 

do generalizado problema da escassez de recursos públicos, pesava contra o projeto 

a decadência do transporte ferroviário no Brasil – e, em certa medida, na maioria 

dos outros países – e a dificílima situação financeira da Rede Ferroviária Federal S.A. 

(RFFSA), que registrava elevados prejuízos, um grande número de acidentes e muita 

dificuldade de manter em operação os trechos já existentes. Não por outra razão, a 

malha ferroviária nacional vinha encolhendo desde os anos 1960 (PINHEIRO E RIBEIRO, 

2017). Dificilmente a RFFSA teria sido capaz de realizar o investimento e operar a fer- 

rovia de forma competitiva, mesmo que houvesse recursos disponíveis para financiar 

o projeto. 

Em 1992, o Decreto 473 incluiu a RFFSA no Programa Nacional de Desestatização 

(PND), o que interrompeu essencialmente todos os projetos de investimento em curso. 

Nos anos seguintes, a empresa foi separada horizontalmente em várias concessões, 

privatizadas em 1996-97. A malha da RFFSA no Nordeste foi separada em duas, uma 

abaixo e outra acima do rio São Francisco. Essa última, em especial, com 4.238 km 

de extensão, foi incorporada pela Companhia Ferroviária do Nordeste (CFN), cujo 

contrato de concessão data de 31 de dezembro de 1997. 
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A CFN era controlada pela Companhia Siderúrgica Nacional (CSN) e a Vale, e a con- 

cessão compreendia as antigas Superintendências Regionais de Recife (SR-1), Fortaleza 

(SR-11) e São Luís (SR-12), da RFFSA. O contrato de concessão seguia essencialmente 

o mesmo padrão das demais concessões ferroviárias: prazo de 30 anos, renovável uma 

vez, se no interesse das partes; metas de produção e segurança; regras de fixação, 

reajuste e revisão de tarifas; etc. A diferença em relação às outras concessões vinha 

no Parágrafo 2o da Cláusula 1a, conforme transcrito a seguir: 

 
Parágrafo 2º - A CONCESSÃO compreende também o direito de a 

CONCESSIONÁRIA explorar o TRANSPORTE FERROVIÁRIO nos trechos  

a serem construídos pela CONCEDENTE, que constituem projetos 

denominados Ferrovia Transnordestina e Acesso Ferroviário ao 

Complexo Portuário do Pecém, e que se destinam a complementar a 

MALHA NORDESTE. 

 

A CONCESSÃO do serviço público de TRANSPORTE FERROVIÁRIO na 

Ferrovia Transnordestina e no Acesso Ferroviário ao Complexo Portuário 

do Pecém será outorgada, desde logo, à CONCESSIONÁRIA da MALHA 

NORDESTE e sob condição suspensiva cumulada com opção. A condição 

suspensiva é a construção, pela UNIÃO, e sem responsabilidade da 

CONCESSIONÁRIA da MALHA NORDESTE, de trechos que constam 

destes projetos. A opção é a faculdade outorgada à CONCESSIONÁRIA da 

MALHA NORDESTE de poder desistir, sem qualquer ônus, da CONCESSÃO 

de trechos da Ferrovia Transnordestina e no Acesso Ferroviário ao 

Complexo Portuário do Pecém, na medida em que sejam concluídos, 

quando notificada pela CONCEDENTE sobre o preço mínimo para receber 

e operar os respectivos conjuntos de bens operacionais. (grifo nosso) 

Essencialmente, portanto, o contrato dava à CFN a opção de assumir também a ope- 

ração da Transnordestina e do acesso ferroviário ao Complexo Portuário do Pecém, 

caso a União se decidisse a construir essa ferrovia. Nos anos seguintes, nada foi feito 

no sentido de estabelecer a ferrovia. Pelo contrário, em 1998 a CFN interrompeu o 

transporte ferroviário na linha tronco no centro de Pernambuco, que ligava Salgueiro 

a Recife, passando por Caruaru, devido à falta de viabilidade econômica desse trecho. 

Nos anos seguintes, a malha nesse trecho sofreria grande deterioração, com o roubo 

de trilhos, equipamentos e materiais e a ocupação da faixa de domínio em diversas 

partes (MACHADO, 2016). 

De forma geral, o desempenho da CFN ficou aquém do das outras concessio- 

nárias ferroviárias. Em 1998-2004, a empresa não atingiu as metas contratuais 

de aumento da produção e redução do número de acidentes, o que levou a 

multas e à assinatura de um Termo de Ajuste de Conduta (TAC) com a ANTT, 
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em 2005.24 A malha em operação diminuiu em mais de um terço. Chuvas fortes em 

2000 destruíram a malha entre Pernambuco e Alagoas, complicando muito a conexão 

da Malha Nordeste com o resto do País. 

A situação começou a mudar em 2003, culminando com o início da construção da 

Transnordestina, em 2006, ainda que a cronologia dos eventos que levaram a esse 

desfecho não seja de todo clara. Basicamente, os principais marcos desse processo 

foram: 

• em 2003, é formado um Grupo de Trabalho Interministerial, com o objetivo 

“de analisar e elaborar proposta para a conclusão da Ferrovia Transnordestina” 

(Ministério dos Transportes, 2017); 

• em 2004, a concessionária solicitou à ANTT autorização para executar as “obras 

de construção da ferrovia Transnordestina”. Em sua visão, seria necessário pro- 

mover uma “remodelação e melhoria da Malha Nordeste”, para suprir deman- 

das não previstas à época da realização do edital de licitação” (TCU, 2017b, 

p. 4); 

• em 2005, a ANTT atendeu ao pedido da CFN, por meio da Resolução-ANTT 

1.210/2005, nos seguintes termos (TCU, 2017b, pp. 55-56): 

 
Considerando (...) que, por meio de Resolução, a Agência Nacional de 

Transportes Terrestres reconheceu expressamente o direito de a CFN 

construir, na qualidade de concessionária dos serviços de transporte de 

cargas da Malha Nordeste, ramais e sub-ramais no âmbito da influência 

econômico-financeira e técnico-operacional da referida malha, área em 

que se instalarão os trechos da denominada Nova Transnordestina, e 

que, em vista dessa circunstância e da demonstração da viabilidade 

econômico-financeira do referido Projeto, também aprovou a adoção 

das medidas necessárias à reorganização societária da CFN e da companhia 

Transnordestina S.A., com vistas à realização do Projeto de que trata o 

presente Protocolo. (grifo nosso) 

• em que pese o fraco desempenho da CFN até então, ainda em 2005 foi 

assinado um “Protocolo de Intenções, com o objetivo de realizar o projeto de 

infraestrutura denominado Nova Transnordestina”, que deveria ligar os portos 

de Pecém (CE) e Suape (PE) ao município de Eliseu Martins (PI) e ter 1.728 km 

de extensão (Ministério dos Transportes, 2017).25 

 
 
 

 
24. Auditoria da Secretaria de Fiscalização de Desestatização e Regulação de Transportes, realizada em 

2014, mostrou que, até então, a concessionária continuava sem cumprir as metas: nenhuma das metas 

anuais de produção havia sido atingida e só quatro das 16 metas de redução de acidentes haviam sido 

cumpridas (TCU, 2016a). 

25. Não é muito claro na documentação consultada porque esse foi o trajeto escolhido, tendo outras 

alternativas sido contempladas no passado. 
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O protocolo foi assinado na mesma data de edição da Resolução 1.210, que serviu, 

na expressão do TCU (2017b, pp. 55-56), de “embrião institucional-legal para 

autorizar a construção da nova ferrovia”. Assinaram o Protocolo a CFN, a União, 

a Agência de Desenvolvimento do Nordeste (Adene, atual Superintendência do 

Desenvolvimento do Nordeste, Sudene), o Departamento Nacional de Infraestrutura 

de Transportes (Dnit), o Banco do Nordeste do Brasil (BNB) e o BNDES. A lógica 

do Protocolo era de que a CFN executaria a obra, enquanto a União e os demais 

signatários viabilizariam a maior parte do seu financiamento em condições mais 

favoráveis que as encontradas no mercado. 

Como então estabelecido, a nova Transnordestina seria composta de duas ferrovias. 

A primeira, em sentido longitudinal, é a EF-232, que vai de Eliseu Martins, no interior 

do Piauí, até o porto de Suape, no litoral de Pernambuco, passando pelo município 

de Salgueiro. A segunda, a EF-116, corre no sentido norte-sul e vai de Salgueiro até o 

porto do Pecém, no litoral cearense, passando por Missão Velha. Ao todo, a ferrovia 

tem extensão prevista de 1.753 km e pretende conectar 81 municípios, sendo 35 em 

Pernambuco, 28 no Ceará e 18 no Piauí.26
 

O custo inicial do projeto foi estimado em R$ 4,5 bilhões, a preços de fevereiro 

de 2006, ainda que não houvesse um projeto para a obra, que permitisse 

elaborar um orçamento mais preciso. As principais fontes de financiamento das 

obras têm sido recursos do Orçamento Geral da União, do Fundo de Investimentos do 

Nordeste (Finor), do Fundo de Desenvolvimento do Nordeste, do BNDES e do Fundo 

Constitucional de Financiamento do Nordeste (FNE). Além disso, previa-se que a União 

investiria diretamente no projeto, realizando e custeando, ela mesma, as desapropria- 

ções (TCU, 2016a).27
 

A ferrovia foi incluída no PAC quando de seu lançamento e aparece no primeiro 

balanço do programa, cobrindo o quadrimestre janeiro-abril de 2007, com o orça- 

mento total de R$ 4,5 bilhões e prazo de conclusão em 2010. Um ano depois, a CFN 

mudou seu nome para Transnordestina Logística S.A. (TLSA), conforme autorizado 

pela Deliberação 42/2008 da ANTT. Ainda em 2008, o orçamento total da obra foi 

elevado para R$ 5,4 bilhões, para corrigir a inflação. A linha do tempo das obras da 

Transnordestina vai até 2014, de acordo com os vários balanços do PAC, conforme 

detalhado no Quadro B.3, do Anexo B. 

 
 
 

26. Também há a pretensão de se conectar a Transnordestina com a Ferrovia Norte-Sul, por meio de 

uma ligação de Eliseu Martins (PI) a Estreito (MA) / Porto Franco (MA), trecho com extensão de cerca de 

620 km, a ser construído pela Valec. Na ligação entre Salgueiro e o porto de Suape, a Transnordestina 

deverá seguir em paralelo à antiga EFCPE, que não foi aproveitada para compor a Transnordestina, por 

estar cercada de núcleos urbanos ou devido a inadequações de engenharia. Algo semelhante ocorreu em 

relação à ligação com Missão Velha e o porto do Pecém, no Ceará (MACHADO, 2016). 

27. Isso ocorreu via realização das desapropriações da faixa de domínio do trecho Salgueiro-Missão Velha 

pelo Dnit. 
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A obra em si teve início em 2006, no trecho entre Missão Velha (CE) e Salgueiro 

(PE), a partir da autorização de implantação concedida por meio da Resolução 1.572, 

da ANTT.28 A obra começou sem projeto executivo, em desrespeito à resolução que 

determinava que a CFN deveria apresentar projeto “com antecedência máxima de seis 

meses do início das obras” de cada etapa. Quando o projeto foi lançado, apenas os 

pontos extremos da ferrovia estavam definidos e não havia, portanto, estudos sobre 

o trajeto, a não ser entre Salgueiro e Missão Velha, que o Geipot e o Dnit haviam 

estudado no passado. 

Uma grande parte dos estudos sobre a engenharia do traçado da ferrovia só seria 

apresentada alguns anos depois, em 2009, de quando datam, também, as emissões 

da maioria das licenças ambientais. Como não havia projeto de engenharia, também 

não havia, um orçamento detalhado. Assim, o inciso II do art. 4º da Resolução da 

ANTT estipulava que “Após a finalização de cada etapa, a CFN deverá apresentar 

prestação de contas detalhada indicando: 

• os contratos de execução das obras de construção ou reforma da etapa; 

• os recursos utilizados para o pagamento das despesas; 

• eventuais alterações de traçado; e 

• implicações da obra na prestação do serviço”. 
 

Em suma, foi dada à CFN grande autonomia na execução da obra, podendo ela definir 

sozinha sobre como, quando e onde executar as obras, quem contratar e, essencial- 

mente, quanto gastar.29 O Dnit, a Valec e outros órgãos federais não tinham ingerência 

na execução do projeto, devendo a concessionária satisfações apenas à ANTT, mesmo 

assim essencialmente ex-post. A TLSA, por sua vez, contratou a construtora Norberto 

Odebrecht para realizar as obras, formando o Consórcio Aliança, que funcionou até 

quando essa última o abandonou, em 2013, alegando falta de tempestividade nos 

pagamentos pelos serviços. 

Ao final de 2009, a União criou um grupo interministerial para acompanhar o anda- 

mento do projeto e coordenar a atuação dos diversos órgãos públicos, com repre- 

sentantes da ANTT, Dnit, Sudene, BNDES, BNB, Ministério da Integração Nacional e 

Ministério dos Transportes. Na avaliação de Machado (2016, p. 22), porém, o grupo 

foi pouco efetivo em cumprir seu mandato. 

Em 2010, o ritmo de avanço do projeto atingiu seu pico, quando medido pelo volume 

de recursos liberados pelos órgãos públicos e o número de trabalhadores ocupados, 

que chegou a cerca de dez mil nesse ano. Não obstante, no todo, a execução das obras 

ficou bastante aquém do necessário, de forma que, em 2010, quando era prevista a 
 

28. Apenas em 2009 é que começaram as obras do trecho de Salgueiro (PE) a Trindade (PE). 

29. Além disso, como observa Machado (2016, p. 52) “a concessionária TLSA está livre de qualquer 

mecanismo de licitação pública para contratação de serviços de terceiros”. 

 

 

65 

25 



 
 
 

 
 

conclusão do projeto, apenas 17% das obras haviam sido executados (MACHADO, 

2016). Como mostra o Gráfico 5, apenas os trechos Missão-Velha-Salgueiro e 

Salgueiro-Trindade tinham então um grau elevado de execução da infraestrutura. 

 
Gráfico 5 – Avanço da Transnordestina de acordo com a proporção de 

infraestrutura executada nos principais trechos 
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Fonte: Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, 2018. 

 
Nos anos seguintes, o ritmo caiu e a situação financeira do projeto piorou, com a TLSA 

demandando mais recursos para continuar a obra. Isso ocorreu em 2011, quando a 

Valec aportou R$ 164 milhões no capital da TLSA, adquirindo ações preferenciais. Com 

isso, a Valec passou a ter 10,6% do capital da TLSA. 

Esses recursos mostraram-se, porém, insuficientes e, a partir do ano seguinte, “o 

MTPA, a ANTT e a TLSA realizaram tratativas para realizar o investimento de R$ 7 

bilhões na Transnordestina” (TCU, 2016, parag. 55), com base em pleito apresentado 

em 2013 pela TLSA à ANTT (TCU, 2017b, p. 5): 

 
No requerimento, a TLSA justificou ser necessário obter “segurança 

contratual” no tocante às obrigações assumidas no Protocolo de 

Intenções assinado em 2005 e demais termos acordados em 2013 e 

apontou para a necessidade de: a) incluir no contrato as obrigações 

relativas à construção do projeto Nova Transnordestina, com a 

implantação e exploração de terminais intermodais nos portos de 

Pecém e Suape; b) excluir as superposições de trechos entre a Malha 
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Nordeste e as linhas e ramais do projeto Nova Transnordestina, bem 

como trechos inviáveis econômica e operacionalmente; e c) prorrogar o 

prazo da concessão para fins de assegurar o retorno e a remuneração 

dos investimentos feitos na concessão. 

Atendendo à solicitação da TLSA, o projeto foi reformulado em 2013/2014, o orça- 

mento revisto e novos recursos acrescentados, buscando dar maior segurança jurídica 

ao projeto. O primeiro passo do processo de reestruturação foi a edição da Resolução 

4.42 da ANTT, em fevereiro de 2013, que autorizou a cisão da concessão outorgada 

em 1997 em duas, com a correspondente constituição de duas empresas, cada uma 

responsável por uma concessão. 

A antiga malha Nordeste, rebatizada de malha I, ficou sob a responsabilidade de uma 

nova concessionária, que passou a se chamar Ferrovia Transnordestina Logística (FTL). 

A malha nova, malha II, foi depois concedida a uma nova empresa, Transnordestina 

Logística S. A. (TLSA), encarregada de construir a Nova Transnordestina. A separação 

de concessões permitiu isolar a TLSA dos problemas da FTL, em função do descum- 

primento do contrato de concessão (MACHADO, 2016). 

Nos meses seguintes, a ANTT e a TLSA passaram a negociar uma série de pendências 

relativas a multas por descumprimento de contrato, culminando com a assinatura, em 

20 setembro de 2013, de um Termo de Ajuste e Conduta voltado à correção das pen- 

dências e irregularidades da CFN na administração da concessão, recebida em 1997. 

O passo seguinte foi a assinatura, no mesmo dia 20 de setembro de 2013, de 

um Acordo de Acionistas da TLSA e de um Acordo de Investimentos, “em que se 

estabeleceram os diretos e obrigações dos acionistas e os limites de participação 

do Bloco Público no capital social votante, bem como as condições, os prazos e 

os montantes a serem desembolsados pelos acionistas e investidores da ferrovia” 

(TCU, 2017b, p. 5). 

Os acordos fixaram em R$ 7.542 milhões o custo da obra, em valores de abril de 

2012. Também foi acordado que custos excedentes deveriam ser absorvidos pela 

TLSA. Em 2008, a estrutura de financimaneto era de R$ 5.422 milhões, sendo que 

os recursos adicionais de R$ 2.120 milhões viriam de três fontes principais: 

• aumento de R$ 1.204 milhões no financiamento concedido pelo FDNE; 

• financiamento do BNDES de R$ 463 milhões, com previsão da compra anteci- 

pada do direito de passagem na malha; e 

• aportes adicionais do Finor (R$ 320 milhões) e da Valec (R$ 65 milhões) no 

capital acionário da TLSA.30
 

 

30. O Acordo de Acionistas de setembro de 2013 previa, em sua cláusula 3.1.4, que, se o FDNE e/ou 

o Finor não disponibilizassem os recursos por qualquer razão, a Valec ficaria obrigada a fazê-lo. Como 

isso ocorreu, nos anos seguintes, os aportes da Valec foram muito superiores aos inicialmente previstos. 
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Finalmente, em janeiro de 2014, a TLSA, a ANTT e o Dnit assinaram um Contrato de 

Concessão da Transnordestina (Malha II), que formalmente alocou a responsabilidade 

da construção da Transnordestina à TLSA, simultaneamente fixando prazos para sua 

realização, assim como concedendo o direito de sua operação exclusivamente pela 

TLSA.31
 

O prazo da concessão da ferrovia foi estendido por mais 30 anos, de 2027 para 2057, 

ou até quando a concessionária atingisse uma taxa de retorno real sobre o capital 

próprio investido de 6,75% ao ano (cláusula 3a). O prazo para a conclusão das obras 

foi fixado para janeiro de 2017 (cláusula 5a), prevendo, portanto, um atraso de quase 

sete anos. 

A contrapartida do governo ao atender o pleito da TLSA foi a de ter maior segurança 

sobre quando e em que condições a obra seria concluída. Assim, uma importante 

inovação do contrato de concessão da Malha II foi tornar obrigatórios os investimentos 

na malha concedida. De fato, até então a concessionária não tinha qualquer obrigação 

de realizar investimentos, nem a ANTT tinha instrumentos para exigi-los, ou demandar 

a conclusão dos trechos nos prazos estabelecidos. 

Como observa o TCU (2017b, p. 26), até então a Agência autorizava “a realização dos 

projetos sem estabelecer prazos para conclusão das obras, fazendo com que o ritmo 

de construção fosse, até então, de responsabilidade exclusiva da concessionária”. O 

novo contrato estabeleceu prazos e penalidades, em caso de seu descumprimento. 

Após a assinatura dos acordos e do contrato de concessão, o ritmo de execução das 

obras voltou a acelerar, chegando, em abril de 2015, a contar com 6.401 empregos 

alocados (Gráfico 6). Mas, nos meses seguintes, o ritmo desacelerou significativa- 

mente, com a concessionária voltando a alegar falta de recursos e demandando a 

abertura de novas renegociações. Já em 2015, porém, a TLSA passou a trabalhar em 

seus relatórios para a ANTT com um orçamento bem mais robusto, que somava R$ 

11,2 bilhões. A concessionária defende que essa “readequação orçamentária” teria 

sido aprovada por meio da Portaria 60, de 12 de abril de 2016, do Ministério da 

Integração Nacional (TLSA, 2016). 

A principal novidade em relação ao orçamento anterior é a inclusão do financiamento 

de R$ 3,1 bilhões, que viriam da venda antecipada do direito de passagem na ferrovia, 

que, naturalmente, ainda teria de ser viabilizado, mediante a entrada de um investidor 

disposto a comprar esse direito antecipadamente, com a ferrovia ainda longe de estar 

 
 

 
31. A legalidade desse contrato é objeto de análise pelo TCU (TC 012.179/2016-7). O TCU (2017b) 

observa que esse contrato não foi precedido de qualquer estudo que o justificasse da perspectiva do 

interesse social. O Tribunal também nota a ausência de licitação prévia para a construção da ferrovia 

(TCU, 2017a). 
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pronta.32 O TCU (2017b), por sua vez, argumenta que esse novo orçamento não teria 

sido oficialmente sancionado. 

De qualquer forma, quando esse novo orçamento começou a ser proposto já havia 

diferentes auditorias do TCU, apontando que o projeto apresentava irregularidades, 

que iam da falta de licitação na concessão da Transnordestina à ausência de projetos 

e orçamento precisos da obra, passando por um grau de execução física bem inferior 

à execução financeira (TCU, 2017a). 

Em 15 de maio de 2016, por recomendação do MP/TCU e da Unidade Técnica do 

Tribunal de Contas, o ministro Walton Alencar Rodrigues determinou a suspensão 

de recursos públicos para o projeto. De acordo com o TCU, o contrato atual da obra 

previa que a ferrovia deveria ter sido concluída no fim de janeiro de 2017. Em uma 

década, no entanto, apenas 600 quilômetros de trilhos foram colocados de 1.753 da 

extensão total. A TLSA reportava uma execução física do projeto de 52%, contra uma 

proporção de aporte de recursos bem superior. 

Um mês depois, com base em novas informações, o próprio ministro suspendeu sua 

ordem. Porém, a decisão foi questionada pelo MP/TCU e, em janeiro de 2017, o 

TCU decidiu determinar aos financiadores públicos do projeto – Valec, FNE, Finor, 

FDNE, BNDES e Bndespar – que não mais destinassem recursos à TLSA, até que a 

concessionária apresentasse à ANTT o projeto de engenharia, incluindo estudos 

geotécnicos e o orçamento do projeto, conforme solicitado – e a Agência os aprovasse. 

Em março de 2017, foi constituído um Grupo de Trabalho Interministerial, com repre- 

sentantes da Casa Civil, do Ministério dos Transportes, da ANTT e do Ministério de 

Planejamento, para elaborar propostas para a Ferrovia Transnordestina. 

A ideia era de que o grupo avaliasse informações apresentadas pela TLSA (Estudo 

de mercado; Capex; Opex; Funding; Parceiros estratégicos). Segundo o jornal Valor 

Econômico, estimativas que chegaram ao Palácio do Planalto apontam a necessidade 

de investimentos da ordem de R$ 3 bilhões para concluir a ferrovia, mas há outras 

estimativas menos otimistas disponíveis.33 Até onde se sabe, o grupo de trabalho 

montado pelo governo ainda não concluiu formalmente os trabalhos. 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

32. O principal impacto da “readequação” orçamentária seria, portanto, tornar a evolução física do 

projeto mais parecida com a evolução financeira (aplicação de recursos): como se verá adiante. Sem isso, 

aquela está mais atrasada do que esta. 

33. Governo avalia futuro da Transnordestina. Valor Econômico. Julho 2017. 
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Gráfico 6 – Transnordestina – empregados alocados 
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Fonte: Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil, 2017b. 
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Simultaneamente, está em curso na ANTT um processo administrativo para apurar 

inadimplementos da concessionária na malha antiga e no contrato de construção 

da malha nova. Nesse ínterim, o Congresso Nacional inscreveu a Transnordestina 

no Anexo VI da Lei Orçamentária Anual de 2018 entre os projetos com indícios de 

irregularidades graves. 

 

4.2 Estado atual e causas do atraso do 

projeto 

Um aspecto que distingue a ferrovia Transnordestina é o fato de ela ser um 

híbrido entre uma obra pública e privada. Assim, apesar de o financiamento 

do projeto ser quase inteiramente realizado pelo setor público – de fato, por vários 

órgãos públicos –, com recursos subsidiados, a execução em si do projeto sempre 

esteve a cargo de uma empresa privada, com pouco ou nenhum controle de parte da 

Administração Pública. 

Isso significou que a TLSA esteve livre das amarras das regras de licitação e contratação 

do setor público e mesmo de muitos controles de órgãos como o TCU e o Ministério 

Público. Nesse sentido, a concessionária teve total autonomia nas decisões executivas, 

gerenciais, de engenharia e financeiras do projeto. 

Surpreendentemente, porém, os problemas que causaram o atraso na construção 

da Transnordestina diferem menos do que aqueles apresentados pelos outros dois 

projetos analisados. 

Assim, a primeira causa dos problemas enfrentados pelo projeto foi a falta 

quase total de um planejamento adequado, que considerasse, por exemplo, os 

diversos problemas que poderiam atrapalhar a sua execução e a preparação de medi- 

das contingentes. De fato, a obra foi iniciada sem a definição exata de seu trajeto, sem 

estudos, sem projeto de engenharia e sem orçamento.34
 

A execução física do projeto foi ocorrendo à medida que os estudos eram 

feitos. A falta de planejamento se revelou na provável subestimação do tempo neces- 

sário para a execução da obra, que, para além da extensão, tinha uma engenharia 

complexa, na medida em que se propunha a ter um traçado de “classe mundial”, de 

forma a permitir que os trens trafegassem em velocidade relativamente elevada.35
 

 

34. De fato, segundo o TCU (2017a, p. 3 do voto), “com base nas informações prestadas, a Unidade 

Técnica concluiu que, até o final de 2016, a ANTT não possuía o orçamento detalhado da obra, 

baseado em projeto executivo, nem mesmo dos trechos que já foram concluídos” (grifo nosso). 

35. “O projeto da ferrovia Transnordestina é condizente com o de uma ferrovia de classe mundial. Isso 

quer dizer que as obras ferroviárias devem obedecer a estritos padrões de inclinação de rampas, raio de 

curvas e velocidade da via. Estes padrões garantem a qualidade da obra, colocando o projeto entre os 

mais avançados do mundo em termos de engenharia ferroviária” (MACHADO, 2016, p. 19). 
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Difícil que uma obra desse porte pudesse levar apenas quatro anos para sua execução. 

De fato, para uma obra com a complexidade da Transnordestina, esse seria um prazo 

razoável apenas para a obtenção das licenças ambientais e a realização das desapro- 

priações (MACHADO, 2016). 

Na prática, portanto, quando o projeto começou a ser executado, só foi possível 

realizar obras no trecho de Salgueiro a Missão Velha, já que para ele havia estudos 

e licença ambiental de instalação. Apenas à proporção que o traçado da ferrovia foi 

sendo definido, foi possível realizar os estudos do EIA e do Rima, a maioria em 2007- 

2009 e, com isso, conseguir as licenças ambientais, em grande parte só concedidas 

em 2009. 

Obviamente, dada a complexidade de licenciamento de uma ferrovia com a extensão 

da Transnordestina, que requereu a abertura de seis processos no Ibama, cobrindo 

distintos trechos da ferrovia, o prazo de conclusão da obra, em 2010, tornara-se não 

factível. 

Uma dimensão particular do processo, que abrange o licenciamento ambien- 

tal, foi a questão das comunidades quilombolas. Estudo da TLSA identificou 14 

dessas comunidades sendo afetadas pelo projeto, sendo nove em Pernambuco e cinco 

no Piauí. Como discutido em CNI (2014), há grande dificuldade de lidar com as comu- 

nidades indígenas e quilombolas afetadas, devido à falta de parâmetros de definição 

de impacto e de organização de compensações, o que também acabou ocorrendo na 

obra da Transnordestina. Nesse caso, o problema foi ampliado pela falta de planeja- 

mento e a consequente falta de articulação com as instituições públicas que atuam 

nessa área, em especial a Fundação Cultural Palmares.36
 

Outro problema que causou atrasos é comum na administração pública bra- 

sileira: a falta de coordenação entre os diversos órgãos públicos. Isso se mate- 

rializou, nesse caso, pela construção da barragem de Serro Azul no local por onde 

deveria passar a Transnordestina, em especial os lotes 8 e 9 do trecho entre Salgueiro 

e Suape, o que exigiu a redefinição do traçado da via e, consequentemente, a realiza- 

ção de novos estudos ambientais e a concessão de nova licença do Ibama e órgãos 

associados. 

De forma geral, o envolvimento de inúmeras organizações no financiamento 

e execução do projeto foi um complicador importante. Como mostra o Quadro 

2, pelo menos nove órgãos federais e três estaduais participaram da realização do 

projeto. Uma área em que essa complexidade organizacional se mostrou um problema 

foi na execução do difícil processo de desapropriação, que também se deu após o 

 

 
36. Ver, em especial, a descrição sobre os problemas enfrentados no sul do Piauí, em Machado (2016, 

pp 67-74). 
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início da execução da obra e foi uma causa para o seu atraso – processo que segue 

sem ainda estar integralmente concluído. 

O Dnit ficou responsável por expedir os Atos Declaratórios de Utilidade Pública para 

fins de desapropriação dos terrenos a serem usados na construção da ferrovia e rea- 

lização das desapropriações, entregando, em seguida, os terrenos à concessionária 

para a execução das obras. 

O Dnit executou diretamente algumas dessas desapropriações, especialmente no tra- 

jeto de Missão Velha a Salgueiro, mas, na maioria dos casos, realizou convênios com 

os governos dos três estados beneficiados pela ferrovia, por meio de suas secretarias 

de infraestrutura, aproveitando a maior expertise desses órgãos em relação à situação 

local (Quadro 2). Até aqui, foram celebrados diferentes convênios e aditivos, com 

valores que somam dezenas de milhões de reais. 

As obras da ferrovia Transnordestina envolveram mais de quatro mil desapro- 

priações. Todas elas foram judicializadas e vários processos só começaram após 

o início das obras por causa da ausência inicial de um trajeto bem definido. 

Essa situação contribuiu para alongar a execução do projeto. Na avaliação de 

Machado (2016, p. 59), o processo de vistoria e produção de laudos avaliatórios andou 

relativamente rápido, considerando o número de desapropriações, mas só começou 

em 2008, sendo concluído em 2009. Após essa conclusão, os processos passavam 

pelas procuradorias, sendo então encaminhados ao Judiciário e à defensoria pública. 

Era obviamente um ritmo incompatível com a conclusão da obra em 2010. 
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Quadro 2 – Entes envolvidos no projeto Nova Transnordestina 
 

Papel Ente Responsabilidades 

 

Concessionária 
Transnordestina 

Logística S. A. - TLSA 

 

Executar as obras e operar a futura ferrovia. 

 

Regulador 
 

ANTT 
Autorizar, fiscalizar e aprovar a construção; 

regular e fiscalizar a prestação dos serviços. 

 
Gestor - 

formulador de 

políticas públicas 

 
Ministério dos 

Transportes, Portos e 

Aviação Civil - MTPA 

Elaborar a política nacional de transporte 

ferroviário; coordenar o Grupo Interministerial 

de Acompanhamento da construção da 

Ferrovia Nova Transnordestina, instituído 

em 2009 e encerrado em 2015. 

 

Gestor/ 

financiador 

 

Ministério da Integração 

Nacional - MI 

Gerir o Finor (aprovar os projetos de investimentos 

e autorizar liberação dos recursos); coordenar o 

Grupo Interministerial para elaborar proposta para 

conclusão da Transnordestina (período pré FTN), 

que funcionou entre julho e setembro de 2003. 

Gestor/ 

financiador e 

agente financeiro 

Superintendência de 

Desenvolvimento do 

Nordeste - Sudene 

 

Gerir o FDNE (aprovar os projetos de investimentos 

e autorizar liberação dos recursos). 

 
Gestor - 

financiador e 

agente financeiro 

 

Banco do Nordeste 

do Brasil - BNB 

Gerir o FNE (aprovar os projetos de investimentos 

e autorizar liberação dos recursos); e ser agente 

financeiro do Finor, do FDNE e do FNE (assinar os 

contratos de financiamento, analisar e aprovar 

as prestações de contas e liberar os recursos). 

 
Financiador 

Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico 

e Social - BNDES 

 

Financiar a concessionária e parte das 

obras de construção da ferrovia. 

 
Acionista público 

 
Valec 

Aportar recursos no capital social da 

concessionária; e indicar dois dos sete 

membros do Conselho de Administração. 

 
 
 
 

 
Desapropriações 

Departamento Nacional 

de Infraestrutura de 

Transportes - Dnit 

 

Realizar a desapropriação da faixa de domínio 

do trecho Missão Velha - Salgueiro. 

 

Governo do estado 

de Pernambuco 

Realizar a desapropriação da faixa 

de domínio do trecho Divisa PE/PI - 

Salgueiro - Suape (TT 282/2007). 

Governo do estado 

do Ceará 

Realizar a desapropriação da faixa de domínio 

do trecho Missão Velha - Pecém (TT 283/2007). 

 

Governo do estado do Piauí 
Realizar a desapropriação da faixa de domínio do 

trecho Divisa PE/PI - Eliseu Martins (TT 284/2007). 

 Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente e dos Recursos 

Naturais Renováveis - Ibama 

Realizar o licenciamento ambiental da obra de 

construção, concedendo as licenças prévia, de 

instalação e de operação do empreendimento. 

Fonte: TCU, 2017. 
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Além disso, quatro outros problemas, relacionados ao planejamento do processo e ao 

alinhamento de incentivos entre o Dnit e as secretarias estaduais, merecem destaque 

(MACHADO, 2016): 

• a interação com as secretarias estaduais encarregadas das desapropriações 

sofreu com a falta de preparação e planejamento. Um exemplo é, no início do 

processo, a chamada às procuradorias gerais estaduais para trabalhar com as 

secretarias estaduais nos processos de desapropriação, para depois se concluir 

que esse trabalho deveria ser feito pelas procuradorias federais dos três estados; 

• ainda que atualmente o processo tenha avançado, Machado (2016, p. 63-64) 

argumenta que a Setrans-PI originalmente não priorizou essa atividade porque 

“o principal interesse do estado, quanto a ferrovias, é a construção de uma 

linha ligando o sul do estado ao porto de Luiz Correia, de modo a gerar receitas 

de exportação e importação para o fisco estadual“; 

• o Ceará, segundo Machado (2016, p. 66), também seguiu sua própria agenda 

no processo de desapropriações, o que significou um ritmo mais lento no tre- 

cho Missão Velha – Pecém, que permanece com apenas 85% de imissão de 

posse (Quadro 2): “Conforme informação obtida perante o MT, o estado do 

Ceará optou estrategicamente por fazer um processo de desapropriação mais 

lento, para tentar assegurar a celeridade do processo em áreas já com imissão 

de posse sem novas judicializações. A intenção é fazer o processo de desapro- 

priação de uma só vez, de modo a não desperdiçar tempo em redundâncias”; e 

• em Pernambuco, o problema maior foi a necessidade de refazer o traçado, em 

virtude das desapropriações nos lotes 8 e 9 do trecho Salgueiro-porto de Suape, 

que até hoje têm 0% de taxa de imissão de posse. 

Uma outra causa para o atraso foi a dificuldade de gerenciar o fluxo de caixa 

da obra, por conta da complexidade resultante de haver diferentes financia- 

dores do projeto, com critérios distintos para a liberação de recursos. Assim, 

cada órgão financiador teria suas próprias exigências e forma de acompanhamento 

do projeto, de forma a garantir que os recursos fossem utilizados como contratado.37
 

Uma das consequências da dificuldade de gerenciar o fluxo de caixa do projeto foi o 

atraso no pagamento das empreiteiras responsáveis pela obra, que, em alguns trechos, 

permaneceu, até a virtual paralisação do projeto. O atraso no pagamento por serviços 

realizados para a TLSA tem dificultado a contratação de construtoras em alguns lotes 

entre Missão Velha e Pecém e em Pernambuco. 

 
 

37. Por outro lado, como também observa Machado (2016, p. 49), a “aprovação do financiamento do 

projeto e a celebração do contrato do BNB com a TLSA ocorreram sem a apresentação dos projetos 

executivos, contendo plantas com especificações e orçamentos detalhados de todas as obras, bem como 

descrição das instalações, das obras preliminares e das complementares”, com exceção dos trechos 

anteriormente projetados pelo Dnit (Salgueiro-Trindade e Salgueiro-Missão Velha). 
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Esse foi também o argumento apresentado pela Construtora Odebrecht para aban- 

donar a obra em agosto de 2013, apesar da perspectiva de celebração dos novos 

acordos de investimento e de acionistas, como veio a ocorrer em setembro desse ano.38 

A Odebrecht era até então responsável por toda a construção da Transnordestina, e 

sua saída teve repercussões importantes, em que pese a retomada das obras em ritmo 

acelerado em 2014-15 (Gráfico 7): 

 
Segundo o diretor-presidente da TLSA, a saída da construtora gerou 

dificuldades para o prosseguimento das obras, pois a Odebrecht atuou no 

trecho inteiro, porém, ao enfrentar dificuldades maiores em alguns lotes, 

começou a cobrar aditivos de contrato, o que tornou a execução das obras 

inviável. A construtora não interveio em terrenos acidentados ou rochosos, 

trabalhando apenas nas partes mais fáceis, deixando os lotes mais difíceis 

excluídos de intervenções. Cerca de 2 mil ações trabalhistas foram abertas 

após a saída da Odebrecht da obra (MACHADO, 2016, p. 53).39
 

Uma das razões para a dificuldade reportada pela TLSA para receber recursos (ver, por 

exemplo, TCU 2017a) é que grande parte do financiamento vem do Finor e do FDNE, 

que demandam, para a liberação de recursos, a aprovação de levantamentos reali- 

zados com recursos anteriormente transferidos para a concessionária.40 A aprovação 

nem sempre ocorreu de forma integral, principalmente por conta das mudanças na 

especificação do projeto conforme a obra avançava. As alterações acabavam gerando 

retenção de pagamento dos contratos, o que prejudicava o parecer dado pelos fundos. 

De fato, como mostram o Gráfico 7 e a Tabela 14, os recursos aportados ao projeto 

ficaram abaixo do que previa o Acordo de Investimentos. Foram três os principais 

hiatos de recursos: 

• o aporte do FDNE foi R$ 809 milhões inferior ao previsto. A causa disso, 

segundo a própria Sudene, foi o descumprimento de pendências pela conces- 

sionária: desde agosto de 2014 “não foi apresentado nenhum novo pedido de 

liberação de recursos pela concessionária à Sudene, uma vez que ainda havia 

pendências na aprovação pelo BNB das parcelas anteriormente liberadas”. 

 
 
 
 

38. A esse respeito, Machado (2016, p. 53) observa que a “construtora Norberto Odebrecht enfrentou 

diversas greves, principalmente entre 2011 e 2012, quando do início dos problemas relativos a repasses 

de recursos por parte da TLSA”. 

39. Adicionalmente, segundo relata Machado (2016, p. 53), a “relação da TLSA com o Ibama também 

foi dificultada, a partir da saída da Odebrecht do projeto. O entrevistado da Sepac nos informou que a 

saída da construtora, em 2013, gerou um passivo ambiental grande, pois diversos itens constantes nas 

licenças ambientais foram descumpridos pela empreiteira, levando a uma situação de desconfiança do 

Ibama em relação à concessionária”. 

40. Sobre o primeiro, o TCU (2017a, p 10) reporta que “os aportes de recursos oriundos do Finor ocor- 

rem após acompanhamentos físico-contábeis realizados nos projetos incentivados”. Da mesma forma, 

reporta documento da Sudene em que se observa que “só aprova a liberação de recursos quando há 

parecer favorável, após fiscalização pelo BNB da veracidade das informações, que convalide os dados 

apresentados pela empresa” (TCU, 2017a, p. 11). 
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• (TCU, 2017b, p. 21). Assim, segundo a auditoria do TCU, no caso do FDNE, 

a não liberação dos recursos se deveu, segundo apontou o BNB, operador do 

Fundo, “às glosas – inicialmente de mais de R$ 800 milhões – na compro- 

vação da aplicação das parcelas anteriormente liberadas. Como, segundo o 

Banco, a concessionária não havia, até então (julho de 2016), logrado com- 

provar a correta aplicação dos recursos, ficava impedida de receber a parcela 

seguinte” (TCU, 2017b, p. 24); 

• a segunda maior diferença ocorre no caso do Finor, um fundo constituído por 

recursos provenientes de renúncia fiscal que, no caso da Transnordestina, origi- 

nam-se de valores do imposto de renda que, de outra forma, seriam pagos pelo 

BNDES e a concessionária; 

• como observa o TCU (2017b, p. 18): “O agente financeiro e representante 

legal do Finor é o BNB, a quem cabe liberar os recursos do fundo por meio da 

subscrição e integralização de debêntures e de ações emitidas pelas empresas 

beneficiárias”. Completa ainda o relatório do TCU (2017b, p. 19), que a "libe- 

ração de recursos do Fundo depende, entre outros pontos, da constatação da 

correta implantação física do projeto e da comprovação física e documental da 

execução da obra com recursos próprios do beneficiário, de modo que o modus 

operandi do Finor se caracteriza como o ressarcimento de recursos previamente 

aplicados"; 

• conforme informado pelo MI, o acompanhamento do projeto é feito mediante 

visitas trimestrais in loco ao empreendimento, observando a conformidade do 

executado com as metas físicas, além de verificação contábil dos investimen- 

tos apresentados pela beneficiária. A dificuldade de comprovações também 

comprometeu o desembolso do Finor,41 mas a liberação de recursos, em 16 de 

janeiro de 2017 (R$ 152 milhões), destinados ao aumento de capital da TLSA, 

sugere que os problemas foram superados; e 

• o terceiro maior hiato diz respeito aos recursos que, pelo Acordo de 

Investimentos, seriam emprestados pelo BNDES, com o intuito de celebrar 

o Contrato de Uso da Via Permanente, comprando, de forma antecipada, a 

capacidade da ferrovia (TCU, 2017b, p. 22). O Banco já não havia elevado seu 

aporte de recursos em 2008, quando o orçamento do projeto foi elevado em 

20%, o que acabou levando à entrada do BNB como financiador. Esse processo 

foi necessário por conta de problemas com os aspectos creditícios entre a con- 

cessionária e o BNDES (Tabela 14). 

 
 

 

41. O TCU (2017a, p. 15) reporta que: “Para o Finor, o lapso ocorrido entre o repasse dos recursos decor- 

reu da apresentação e análise do pleito de adequação técnica do projeto, que inviabilizou a realização 

de novo acompanhamento, em virtude de os investimentos realizados estarem em desacordo com as 

memórias de análise anteriormente aprovadas”. 
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Gráfico 7 – Evolução temporal dos aportes nas obras da Transnordestina 

(valores atualizados para dez./2015) 
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Fonte: ANTT Processo 50500.382607/2015-29, apud TCU, 2017b. 

 

 

Tabela 14 – Acordo de investimentos e recursos liberados 
 

Concessionária (Equity) 750 643 

BNDES (Empréstimo a 
1.138 675 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil, conforme apresentação na Câmara dos Deputados, em 8 de agosto de 2017. 

(*) Conforme estabelece o Acordo de Investimentos (cláusula 3.1.4), os recursos não liberados pelo Finor e FDNE (previstos no 

cronograma) foram arcados pela Valec, inclusive com as devidas correções monetárias. Do adicional aportado pela Valec, R$ 566.8 

milhões foram em substituição ao Finor e R$ 320.6 milhões em substituição ao FDNE. 

 
Para evitar a repetição dessas retenções pelo FDNE e pelo Finor, por problemas diver- 

sos, o Acordo de Investimentos de 2013 estabeleceu que a Valec seria uma “espécie 

de fornecedor de recursos de última instância. Nesse regime, caberia à Valec cobrir 

qualquer falha na tempestividade e integral liberação de recursos pelos fundos (FDNE 

e Finor), incluindo a correção monetária relativa às parcelas de competência dessas 

 

 

Recursos liberados até 

junho/2017 (R$ milhões) 

Orçamento no acordo 

R$ milhões (Abril/2012) 
Fontes 
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concessionária)  

FINOR 1.143 517 

Valec* 230 1.125 

Sudene/FDNE 3.876 3.065 

BNDES 225 225 

BNB/FNE 180 180 

TOTAL 7.542 6.430 
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fontes, e qualquer atraso na liberação das parcelas previstas no cronograma do Anexo 

X do Acordo de Investimentos” (TCU, 2017a, p. 10). 

Isso explica porque os recursos liberados pela Valec (Tabela 14) foram tão superiores 

aos projetados no Acordo de Investimentos de 2013. É interessante observar, ainda, 

que, ao contrário dos fundos, a Valec desembolsou recursos sem ter feito fiscalizações 

ou exigido contrapartidas claras (TCU, 2017b). 

Finalmente, Machado (2016, p. 76) especula que o desalinhamento de incentivos 

também contribuiu para o atraso na construção da Transnordestina. Assim, segundo 

o autor, “a TLSA obtém seus lucros por meio da gestão da obra, recebendo recursos 

dos diversos financiamentos e da contratação das obras. Os objetivos da concessio- 

nária estão voltados para o gerenciamento da obra, quando deveria ser a operação 

da ferrovia”. 

Relatório da TLSA do final de 2016 indica que o grau de execução das obras da 

Transnordestina está em 52%, com 600 km de trilhos já lançados, ainda que sem 

operação. 

Em termos do tipo de obra, as relativas à infraestrutura estão 55% realizadas, as con- 

cernentes às obras de arte especial (pontes e viadutos), 50%; e as de superestrutura 

(trilhos e dormentes), 41% (TLSA, 2016).42 Não obstante, a ANTT, segundo reporta o 

TCU (2017b, p. 6), é mais conservadora nas suas contas, avaliando o grau de execução 

física em 40%. 

Como mostram o Quadro 3 e a Figura 6, os lotes mais avançados são aqueles em torno 

de Salgueiro, em especial Trindade – Salgueiro, Salgueiro – Missão Velha e os dois pri- 

meiros lotes do trecho Salgueiro – Suape. É também em Salgueiro que está situada a 

fábrica de dormentes, construída para suprir a ferrovia. Em Salgueiro, também há farto 

estoque desses itens e de trilhos, à espera da retomada da obra. O Quadro 3 também 

mostra o grau de avanço no processo de desapropriações em cada lote. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
42. Ver também: Conclusão da Transnordestina é incógnita. Valor Econômico. Fevereiro 2017. 
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Quadro 3 – Avanço nas obras e desapropriações por trecho da 

Transnordestina 
 

 
Trecho/Lote 

 
Extensão (Km) 

 
% Avanço Físico 

% Desapropriações 

(Imissão de Posse) 

Eliseu Martins (PI) / 

Trindade (PE) 

 

423 
 

64% 
 

92% 

EMT 01 58 55% 92% 

EMT 02 54 29% 94% 

EMT 03 54 21% 95% 

EMT 04 43 59% 95% 

EMT 05 69 69% 83% 

EMT 06 80 93% 94% 

EMT 07 65 100% 98% 

Trindade (PE) / Salgueiro (PE) 163 100% 99% 

Salgueiro (PE) / 

Missão Velha (CE) 

 

96 
 

100% 
 

100% 

Salgueiro (PE) / Suape (PE) 544 41% 99% 

SPS 01 65 100% 99% 

SPS 02 54 100% 99% 

SPS 03 60 95% 100% 

SPS 04 73 38% 100% 

SPS 05 53 24% 100% 

 

SPS-06 a SPS 09 
 

239 
 

Por Iniciar 
MVP 06 e 07, 100% 

MVP 08 e 09, 0% 

Missão Velha (CE) / 

Pecém (CE) 

 

527 
 

15% 
 

85% 

MVP 01 50 69% 99% 

MVP 02 50 56% 98% 

MVP 03 50 27% 99% 

MVP 04 51 1% 91% 

   
MVP 05 a 07, 100% 

   MVP 08, 82% 

MVP 05 a MVP 11 325 Por Iniciar MVP 09, 58% 
   MVP 10, 14% 
   MVP 11, 87% 

Fonte: Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil, conforme apresentação na Câmara dos Deputados, em 8 de agosto de 2017, 

e TLSA, 2016. 
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BA 

SPS 9 

85 km 
SPS 8 

57 km 
SPS 6 SPS 7 
44 km 53 km 

SPS 5 

53 km 
PE 

Porto de Suape 

SPS 3 

60 km 

SPS 4 

73 km 

SPS 2 

54 km SPS 1 

65 km 
SALGUEIRO 

TS 

163 km 

EMT 7 

65 km 

EMT 6 

EMT 5     80 km 

EMT 4 
69 km 

EMT 3 43 km 

54 km 
EMT 2 

54 km EMT 1 

58 km 

ELISEU 

MARTINS 

SMV 

96 km 

TRINDADE PI 

PB 

Lavras da 

Mangabeira 

MISSÃO 

VELHA 

MVP 2 

50 km 

MVP 1 

50 km 

Iguatu 
RN MVP 3 

50 km 

Quixeramobim 

Piquet Carneiro 

Acopiara 

Quixadá 

Baturité 

Itapiuna 

MVP 6 

50 km 

MVP 5 

50 km 

MVP 4 

51 km 

Aracoiaba 

Caucaia 

MVP 11 

27 km 
MVP 10 

51 km 

MVP 9 

46 km 

MVP 8 

46 km 

MVP 7 

55 km 
CE 

LEGENDA 

Trecho concluído (sem recebimento da ANTT) 

Paralisado/Atividades de manutenção 

Não iniciado 

SALGUEIRO/PE - PORTO DE SUAPE (544 km) 

Avanço físico de 41%. São 9 Lotes (SPS 1 a SPS 9) 

Concluídos (2 lotes) 

Paralisados (4 lotes) 

Não iniciados (4 

Lotes) 

SALGUEIRO/PE - TRINDADE/PE (163 km) 

Concluído em 2015 (sem recebimento da ANTT) 

SALGUEIRO/PE - MISSÃO VELHA/CE (96 km) 

Concluído em 2013 (sem recebimento da ANTT) 

ELISEU MARTINS/PI - TRINDADE/PE (423 km) 

Avanço físico de 64%. São 7 Lotes (EMT 1 a EMT 7) 

Concluído (1 lotes) 

Paralisados (6 lotes) 

MISSÃO VELHA/CE - PORTO DO PECÉM (526 km) 

Avanço físico de 15%. São 11 Lotes (MVP 1 a MVP 11) 

95% do trecho tem imissão de posse 

Paralisados (4 lotes) 

Não iniciados (7 Lotes) 

EXTENSÃO: 1.753 km 

INVESTIMENTO: R$ 7,5 bilhões (Liberados R$ 6,4 bilhões, sendo R$ 

5,6 bilhões de fontes públicas). 

Concessionária estima investimento de 11,2 bilhões 

EXECUÇÃO TOTAL: 52% (600 km de trilhos) 
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4.3 Custo econômico do atraso 

Da análise dos casos anteriores, é possível identificar dois tipos principais de custos 

econômicos, resultantes do atraso na conclusão do projeto da Transnordestina. O pri- 

meiro diz respeito ao valor agregado pelos serviços que deixam de ser fornecidos aos 

usuários; por assim dizer, o valor da atividade econômica que deixa de ocorrer ou ainda 

o excedente total que não foi gerado, abarcando o lucro e o excedente do consumidor. 

O segundo se refere ao custo de oportunidade do dinheiro investido no projeto, 

que, por conta do atraso, não gera qualquer retorno, como é o caso da ferrovia 

Transnordestina, onde já foram investidos R$ 6,4 bilhões, em valor não corrigido pela 

inflação, sem que daí tenha resultado qualquer ganho para o País. 

Se a obra vem sendo feita sem um projeto executivo e um orçamento detalhado, é de se 

supor que a análise econômica que justificou a decisão de implementá-la também tenha 

sido feita de forma pouco detalhada. De fato, como conclui a CGU sobre o projeto, 

 
Sem uma avaliação do montante de investimentos a serem realizados em 

equipamentos e instalações, bem como de um estudo de previsão de 

demanda e receitas decorrentes da operação, não há como avaliar se o 

valor a ser financiado pelo governo federal está adequado ao tamanho do 

empreendimento e à taxa de retorno do projeto (SILVA, 2016). (grifo nosso) 

O TCU (2107b, p. 59) chega a constatação semelhante, ao observar que: 

 
Ao analisar o Processo 50500.102582/2012-47, que trata da cisão da 

concessão da ferrovia Transnordestina, constatou-se a inexistência de 

quaisquer estudos ou análises da ANTT acerca do impacto econômico e 

financeiro das novas obrigações assumidas pela concessionária e pelo poder 

concedente no equacionamento do equilíbrio econômico-financeiro do novo 

contrato firmado. Verificou-se no processo administrativo apenas a inclusão 

da minuta do novo contrato, para, em seguida, sem análise da manutenção 

do equilíbrio econômico financeiro do empreendimento, incluir o contrato 

assinado pelos responsáveis na ANTT, no Dnit e pela Concessionária TLSA. 

Como será visto adiante, não há nenhuma nota técnica ou planilha 

contendo os estudos de demanda que resultarão no fluxo de caixa, 

com as receitas futuras e os custos do projeto. (grifo nosso) 43
 

Assim, tudo que consta nos documentos oficiais sobre os objetivos e benefícios espera- 

dos com a realização do projeto são metas gerais: maior integração nacional, aumento 

 
 

43. A mesma falta de estudos de demanda caracterizou o investimento da Valec na TLSA. Auditoria 

realizada pelo TCU na Valec, a respeito dos aportes da estatal no capital da Transnordestina, aponta, em 

várias ocasiões, que isso ocorreu sem que fossem “realizadas análises técnicas, econômicas e financeiras 

para embasar a participação da Estatal como acionista da TLSA” (TCU, 2016, §82) e que “Portanto, con- 

clui-se que, para entrar no empreendimento da Transnordestina, a Valec realizou principalmente análises 

jurídicas e, ao não se embasar em estudos técnicos, econômicos ou financeiros, nem ponderar possíveis 

resultados do empreendimento” (TCU, 2016, §114). 
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da competitividade e estímulo à atividade produtiva no Nordeste, em especial em 

torno da produção agrícola e mineral, ao fornecer transporte das áreas produtoras até 

portos com calado profundo. No site da TLSA, por exemplo, afirma-se que a ferrovia 

terá capacidade para transportar 30 milhões de toneladas por ano, destacando-se os 

granéis sólidos (minérios e grãos). 

Mais especificamente, as fontes consultadas preveem que a ferrovia sirva para fomen- 

tar as exportações nordestinas, viabilizando o transporte de cinco tipos de cargas a 

serem exportadas por Suape e Pecém (MACHADO, 2016), a saber: 

• Produtos agrícolas: especialmente aqueles oriundos da região conhecida 

como Mapitoba, que compreende as áreas limítrofes de Maranhão, Piauí, 

Tocantins e Bahia. Calcula-se que o volume dos produtos a serem transporta- 

dos pela Transnordestina seja da ordem de 2,5 milhões de toneladas por ano. 

Note-se, porém, que isso exigiria a integração da ferrovia com outros modais 

de transporte, já que o ponto final da ferrovia ainda está a alguma distância das 

áreas de maior produção de grãos.44
 

• Minério de ferro: descobriram-se jazidas de minério de ferro no Piauí, que 

tem o potencial de tornar-se o terceiro maior produtor no Brasil. Não fica claro, 

porém, qual a qualidade ou a viabilidade econômica da exploração. 

• Outros minérios: jazidas de níquel, cobre, zinco e manganês também foram 

encontradas na região a ser atendida pela ferrovia. 

• Gipsita: a ferrovia deve passar pelo polo gesseiro de Araripina, em Pernambuco, 

que responde por grande parcela da produção nacional desse produto. 

• Cargas de retorno: fertilizantes, bens em geral, etc. 
 

Dessa forma, não há informações suficientes para se fazer uma avaliação das perdas 

de atividade econômica, devido ao atraso na conclusão da ferrovia. Registre-se, porém, 

que o Grupo de Trabalho formado para avaliar o que fazer com a ferrovia parece ter 

desenvolvido seus próprios estudos de demanda que, quando publicados, poderão 

servir para reexaminar essa questão. 

A análise do custo econômico do atraso focará no custo de oportunidade dos 

recursos investidos. Para isso, partimos das seguintes premissas: 

• que em condições normais a Transnordestina pudesse ser construída em seis 

anos e custasse os R$ 7,5 bilhões orçados no Acordo de 2013, com os desem- 

bolsos ocorrendo de maneira uniforme no tempo; e 

 
 
 
 

44. Como observado, a Valec estuda construir um “ramal de ligação” entre Eliseu Martins e Porto 

Franco, onde ocorreria o entroncamento com a Ferrovia Norte-Sul. Mas trata-se de uma ferrovia com 

620 km e seus próprios desafios de execução. A esse respeito, ver http://www.valec.gov.br/ferrovias/ 

ligacao-da-fns-com-a-transnordestina. 
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• que se a obra for retomada no início de 2019, ela consiga ser concluída em mais 

três anos e, para isso, consuma recursos totais adicionais de R$ 6,6 bilhões. Os 

recursos adicionais seriam aportados de forma uniforme nesses três anos. 

Utilizando o IPCA para corrigir para a inflação e a taxa Selic para calcular     

o valor presente dos fluxos, conclui-se que a combinação do sobrecusto na 

execução da obra com o grande alongamento na sua realização causaram 

uma perda de R$ 7,6 bilhões, em valor presente, a preços de 2017. Como a 

maior parte dos dois projetos analisados (68,9%) é resultante do sobrecusto e do 

restante do cronograma excessivamente esticado da obra, ressalte-se que esses valores 

se baseiam em cronograma talvez muito otimista sobre a conclusão do projeto em 

caso de retomada, considerando o volume de obras restantes e o ritmo observado até 

aqui. A estimativa de que a obra possa ser concluída com R$ 6,6 bilhões de recursos 

adicionais também parece otimista. 

 

4.4 Abandonar ou concluir o projeto? 

Na forma como a discussão sobre o futuro da Transnordestina está colocada, há dois 

cenários sendo considerados. Ainda que ambos contemplem a retomada das obras, 

ainda é incerto prever qual dos cenários irá prevalecer. Este é o dilema que o governo 

enfrenta (TCU, 2017b, p. 75): “transcorrido o prazo final para a conclusão destas 

obras – que sequer deveriam ter sido iniciadas, por falta de elementos básicos 

de projeto – o que se verifica hoje é a situação de impasse absoluto, na qual a 

ANTT nem aprovou sanções pelo descumprimento reiterado de prazos, para a conclu- 

são dos diversos trechos das obras, nem foi capaz de repactuá-los”(grifo nosso). 

A decisão em favor de uma ou outra alternativa vai depender das conclusões 

do Grupo de Trabalho (GT) formado para estudar essa questão, composto por 

membros da Casa Civil, da própria Transnordestina e dos Ministérios dos Transportes 

e do Planejamento. O GT está fazendo estudos de demanda de carga e da viabilidade 

econômica da ferrovia. Também vai influir na decisão a auditoria que vem sendo feita 

pela ANTT para decidir de quem é a responsabilidade pelo atraso da obra em relação 

aos prazos fixados no contrato de concessão de 2014, se da concessionária ou dos 

órgãos de governo. 

O primeiro cenário, portanto, é que a concessionária satisfaça os condicionantes colo- 

cados pelo TCU, apresentando à ANTT os projetos de engenharia e o orçamento total 

detalhado da obra – e que a Agência aprove esses estudos. Se de fato esses estudos 

forem apresentados e aprovados, o contrato de concessão terá de ser repactuado, o que 

pode não ser um processo simples (TCU, 2017b, p. 39): 
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Por meio da entrevista (peça 37), a Agência reconheceu que não possui 

processos institucionalizados de cálculo e repactuação dos prazos do 

contrato firmado com a TLSA. Entendem, contudo, que o fluxo processual 

deve seguir as seguintes etapas: 

• concessionária propõe, com base na sua expertise e situação 

econômico-financeira, um cronograma de execução das obras; 

• agência avalia a proposta com base nos projetos executivos; 

• agência critica as condições apresentadas; 

• as partes negociam o novo prazo; e 

• as partes celebram termo aditivo ao contrato. 

 
Nesse caso, será preciso arbitrar como se dará o financiamento do investimento res- 

tante para a conclusão do projeto.45 De acordo com o Acordo de Investimentos de 

2013 (cláusula 3.8), a concessionária é responsável por obter os recursos que ultra- 

passem o valor aí previsto. Mas a quantia é elevada demais e a situação financeira da 

concessionária insuficientemente sólida para se acreditar que isso ocorra mediante o 

aporte direto de recursos pela empresa. 

O governo parece duvidar da capacidade da concessionária de completar as obras 

da Transnordestina sozinha e a está pressionando a achar um sócio para a ferrovia. A 

empresa anunciou, em fevereiro, que retomaria as tratativas com os chineses da China 

Communications Construction Company (CCCC). Segundo o jornal Valor Econômico, 

em viagem à China em setembro de 2017 o presidente Temer tentou despertar o 

interesse da CRCC (China Railway Construction Corporation) e da CCCC, para finan- 

ciarem e participarem da conclusão do trecho da Ferrovia Transnordestina até o porto 

de Pecém/CE, tornando-a operacional.46
 

Registre-se ainda que outros problemas podem emperrar o andamento do projeto, 

caso se decida por repactuar o contrato de concessão. Em especial, há outras dimen- 

sões das investigações do TCU que transcendem a baixa execução física da obra e o 

não cumprimento do prazo contratado (TCU, 2017a, P. 22): 

 
É de se informar que, em 16/12/2016, esta Unidade Técnica, no curso de 

processo de inspeção (TC 012.179/2016-7), promoveu a oitiva da TLSA, 

FTL, ANTT e MTPAC em razão da existência dos seguintes indícios de 

irregularidades: a) vício insanável de motivação dos atos administrativos 

que culminaram na cisão da concessão da Malha Nordeste; b) ausência 

 
45. Como observa o TCU (2017b, P. 44): “é fundamental que eventual repactuação do cronograma das 

obras entre ANTT e concessionária – condição para continuidade das obras – seja precedida de aprovação 

formal do orçamento da obra pela Agência, bem como de demonstração da viabilidade econômico-fi- 

nanceira do empreendimento, além de capacidade financeira pela TLSA para concluir a obra”. 

(grifo nosso) 

46. A esse respeito, ver: CSN busca associação com chineses na Transnordestina. Valor Econômico. 

Fevereiro 2017 e Temer promete oportunidades e segurança a empresários chineses. Valor Econômico. 

Setembro, 2017. Observe-se que, mesmo que apenas o ramal até Pecém seja concluído, o tamanho do 

investimento não é pequeno: dos 11 lotes de obras no trecho Missão Velha-Pecém, resta iniciar os serviços 

de engenharia em sete deles, totalizando 326 km de via. 

 

 

85 

25 



 
 
 

 
 

de estudos que comprovem ser mais vantajoso, sob a ótica do interesse 

público, a inclusão das linhas Eliseu Martins (PI) – Trindade (PE) – Salgueiro 

(PE) – Missão Velha (CE) à malha objeto do contrato de concessão de 1997 

ao invés de licitá-las; c) cessão parcial (subconcessão) da malha objeto 

do contrato de concessão de 1997, sem obedecer aos regramentos da 

lei 8.987, de 1995, para a sua regular efetivação; d) ausência de estudos 

que comprovem a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, 

originalmente pactuado em 1997 na assinatura do contrato de 22/1/2014. 

O segundo cenário é que a obra prossiga, mas sob gestão pública, após a ANTT 

declarar a caducidade da concessão e assumir o projeto. O contrato de concessão de 

2014 (cláusula 19a, § 3o) estabelece que “é atribuída ao Dnit, em caso de extinção da 

concessão, a imediata assunção dos serviços relacionados à concessão, o qual ficará 

autorizado a ocupar as instalações e a utilizar todos os bens reversíveis” (MACHADO, 

2016, p. 55). 

Além do desejo do governo de assumir ou não um projeto tão caro e problemático,47 

esse cenário depende de a concessionária ser ou não responsabilizada pelo atraso: 

 
O descumprimento do cronograma pela concessionária pode gerar a 

aplicação de penalidades pela ANTT – como advertência e multa – e até 

mesmo a declaração de caducidade da concessão. A TLSA, contudo, pelo 

disposto no novo Contrato de Concessão (peça 34, p. 6, Cláusula Quarta, §3º 

do Contrato de Concessão), não pode ser penalizada pelo atraso nas obras, 

se o atraso decorrer de problemas na liberação de recursos provenientes 

dos entes públicos, exceto se decorrente de sua responsabilidade, 

apurada em processo administrativo realizado pela Agência (TCU, 2017a, 

p. 22). 

A questão está sendo analisada pela ANTT e até o momento não há uma decisão a 

respeito. Também não é claro se tão cedo haverá uma conclusão das avaliações em 

curso. Segundo declarou a equipe da Agência em auditoria do TCU (2017b, p. 36), 

a “alocação de riscos no contrato trouxe elementos de subjetividade, em especial a 

verificação da ‘culpa’ pelos atrasos na liberação dos recursos, o que aumentou sobre- 

maneira a dificuldade e a complexidade na análise”.48 Isso sugere que, mesmo que a 

agência decida pela caducidade da concessão, o risco de judicialização é significativo. 

 
 

 

47. Como oserva o TCU (2017b, p. 44), a decisão de avançar com a ferrovia com obra pública, se decla- 

rada a caducidade da concessão, depende também da análise das mesmas informações necessárias para 

a repactuação: “Importante considerar, por fim, que embora essas informações não sejam estritamente 

necessárias para instrução de processo de caducidade, são importantes para que o Poder Público possa 

tomar decisão mais robusta acerca do futuro da construção da FTN, no caso de eventual responsabilização 

da concessionária”. 

48. Inclusive porque é difícil uma avaliação dessa natureza, sem que seja claro o que deveria ser tido feito. 

Assim, como aponta o TCU (2017b, p. 37), “A equipe entrevistada apontou que a ausência de informa- 

ções relativas ao projeto executivo e ao orçamento aprovado do empreendimento, necessários para o 

acompanhamento da construção da ferrovia, contribuem para a falta de apuração da responsabilização 

pelo atraso nos investimentos obrigatórios”. 
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A análise das informações disponíveis sugere, não obstante, que a melhor solução no 

caso da ferrovia Transnordestina é manter a obra paralisada, até que haja interesse de 

algum investidor privado. Isso por três razões principais: 

• Se a execução física estiver mais próxima dos 40% aferidos pela ANTT do 

que dos 52% estimados pela concessionária, o que resta a ser executado 

estaria perto de uma vez e meia o que já foi feito. Isso, claro, se o grau 

de dificuldade fosse semelhante. Mas não é: como observado em Machado 

(2016, p. 53), “a Odebrecht atuou no trecho inteiro, porém, (...) a construtora 

não interveio em terrenos acidentados ou rochosos, trabalhando apenas nas 

partes mais fáceis, deixando os lotes mais difíceis excluídos de intervenções”. 

Além disso, como nota o TCU (2017b, p. 60), a “parte da ferrovia ainda por 

construir é justamente a que atravessa as regiões de maior concentração popu- 

lacional, eivada de dificuldades relacionadas a processos de desapropriação, 

entre outras, o que tende a dificultar os trabalhos e/ou a aumentar os custos 

previstos”. Isso permite especular que o valor aventado em matéria do Valor em 

2 de setembro de 2017 para a conclusão do projeto, de US$ 2 bilhões (cerca 

de outros US$ 6,6 bilhões), representa uma subestimativa do custo adicional.49
 

• As indicações são de que não há demanda de transporte de carga que 

permita uma operação rentável da ferrovia, nem o pagamento do inves- 

timento que falta ser feito. Isso significa que dificilmente se conseguirão 

obter recursos mediante a venda antecipada dos direitos de passagem. Não 

ajuda também que a ferrovia tenha começado a ser feita a partir do seu ponto 

central. Isso pode ter ajudado a conter custos com a fabricação e transporte 

de dormentes, além de envolver obras provavelmente mais baratas, por conta 

da topografia e do custo de desapropriações, mas por outro lado significa que 

não haverá receitas, até que a ligação com um dos portos esteja pronta, o 

que reduz o valor presente dos possíveis benefícios. Finalmente, é sintomático 

da falta de demanda por transporte na ferrovia o fato de a concessionária ter 

abandonado a malha da CFN que corria essencialmente pelas mesmas regiões 

da Transnordestina. De fato, o abandono desses trechos foi justificado pela 

falta de viabilidade econômica. 

• Há provavelmente inúmeros outros projetos de transporte pelo País, 

com relações custo-benefício mais favoráveis do que a conclusão da 

Transnordestina. 

 
 
 

49. Ressalte-se, porém, que qualquer estimativa será muito imprecisa antes da conclusão dos estudos de 

engenharia. Assim, como observa o TCU (2017b, p. 41) outros fatores, “agravam as incertezas quanto ao 

custo do empreendimento, tais como: indefinição do projeto executivo de determinados trechos (ainda 

sem traçado), ausência de sondagens para os trechos não iniciados, realização das sondagens apenas 

após a supressão vegetal e imprevisibilidade dos custos relativos à distância média de transporte (DMT)”. 
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Naturalmente, cabe aguardar e depois analisar os estudos que o GT do 

governo está perto de concluir. As indicações são de que os benefícios que 

podem ser auferidos não justificam os custos, especialmente em valor pre- 

sente, mesmo que apenas um dos acessos portuários venha a ser concluído em 

uma primeira fase. Isso significa, no mínimo, que o ônus da prova está com quem 

defende gastar ainda mais dinheiro com um projeto de benefício duvidoso. 
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A análise acima dá margem a dois tipos diferentes de propostas. O primeiro diz res- 

peito aos projetos já iniciados, que necessitam de um equacionamento sobre o que 

fazer com eles, preferencialmente no sentido de torná-los mais viáveis econômica 

e financeiramente. O segundo grupo é o de propostas orientadas no sentido de se 

evitar a repetição dos problemas que resultaram nas paralisações e atrasos analisados 

neste estudo. 

A proposta do governo, implícita no Programa Avançar, de privilegiar libera- 

ções de recursos públicos para obras inacabadas e com potencial de conclusão 

no curto prazo, é adequada. Presume-se que se trata de projetos com investimento 

adicional relativamente baixo e que podem gerar benefícios em prazo curto. Os dados 

não permitem avaliar outros critérios utilizados na seleção dos projetos incluídos nesse 

programa, mas o fato de se tratar majoritariamente de pequenas obras, que não 

envolvem grandes desafios técnicos – e com benefício social claro, como creches, 

pré-escolas, quadras de esporte em escolas e postos de atendimento médico – sugere 

que faz sentido buscar concluí-las. 

Já em relação aos projetos de infraestrutura incluídos no Programa Avançar, recomen- 

da-se uma análise mais detalhada, como exemplificado pelo caso da Fiol. Para cada 

projeto, é preciso avaliar a relação custo-benefício de concluir o projeto e considerar 

se deve ser o governo ou a iniciativa privada a fazê-lo. 

Mesmo no caso dos pequenos projetos, recomenda-se que o Programa vá 

além da simples liberação de recursos, já que os dados mostram que nem 

sempre a falta de financiamento tem sido a causa principal da paralisação da 

obra. Problemas como projetos e contratos mal feitos sugerem a necessidade 

de apoio técnico a governos locais pelo governo federal ou entidades privadas 

contratadas para esse fim. 

É sintomático, nesse sentido, que 77% das obras paralisadas, identificadas no levan- 

tamento do Ministério do Planejamento, estivessem sendo executadas por governos 

municipais. O mesmo também se aplica em relação a entidades federais, responsáveis 

pela contratação de algumas dessas obras. É preciso ainda avaliar a disponibilidade de 

recursos dos governos locais para operar as instalações construídas. 

Quanto aos projetos de infraestrutura aqui analisados, vale enfatizar as seguintes 

recomendações: 

• A obra da Ferrovia de Integração Oeste-Leste só é viável se realizada simul- 

taneamente com a construção do porto de Ilhéus e o desenvolvimento 
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das instalações minerárias na região de Caetité e adjacências. Não faz 

sentido investir mais recursos na ferrovia, sem que o conjunto dessas obras esteja 

equacionado. Também parece fazer pouco sentido que seja o setor público a 

desenvolver esse conjunto de iniciativas, por se tratar de uma atividade de cará- 

ter eminentemente comercial, cujo retorno social será apropriado quase integral- 

mente pela iniciativa privada. Assim, recomenda-se que o governo foque suas 

energias em realizar concessões, para o mesmo ou vários concessionários, que 

envolvam simultaneamente as três atividades: mineração, transporte ferroviário e 

transporte portuário. No que tange às atividades de transporte, há que se cuidar 

para a) permitir a integração multimodal, caso o transporte de grãos a partir do 

lado ocidental do rio São Francisco se mostre economicamente interessante; e b) 

que os contratos não dificultem futuramente o transporte de outras cargas, em 

especial grãos, na eventualidade de se decidir estender a ferrovia, em que pese 

isso não ser, por ora, economicamente viável. 

• Em relação ao Projeto de Integração do rio São Francisco (Pisf), há três 

questões pendentes. A primeira é a conclusão das obras, especialmente no 

trecho 1 do Eixo Norte. As indicações são de que estarão concluídas em 2018. 

A segunda é a operação em si da transposição de águas, cujo custo monta a 

cerca de meio bilhão de reais por ano. Os estados beneficiados devem, em tese, 

ficar responsáveis por essa conta, que por sua vez será transferida aos usuários 

finais. Não está claro como o governo federal irá concretizar um arranjo que 

viabilize essa transferência da responsabilidade pelas despesas operacionais do 

projeto. A terceira questão diz respeito aos investimentos bilionários que os 

governos estaduais terão de fazer nos sistemas de distribuição e armazenagem 

da água em seus territórios, para permitir explorar os benefícios do projeto na 

sua integralidade. Recomenda-se que o governo federal tente integrar uma 

solução para esses investimentos e a transferência das despesas operacionais 

em um único arranjo. 

• No caso da ferrovia Transnordestina, como nos demais projetos, é fun- 

damental pensar a viabilidade da obra como se ela fosse um projeto 

novo, independentemente de todos os recursos já despendidos. Isso é 

especialmente importante no caso da Transnordestina, devido à decisão de 

iniciar sua construção sem a ausência de estudos, que demonstrassem que 

benefícios ela traria e se esses compensariam os custos a serem incorridos. Há 

necessidade de um projeto de engenharia e um orçamento fidedigno, além de 

avaliar se a ferrovia é economicamente viável, mesmo se restrita a apenas um 

acesso portuário. As indicações são no sentido de que o projeto não é viável, 

mas isso pode ser reavaliado a partir dos estudos que estão sendo produzidos. 

Se esses estudos contrariarem a avaliação feita aqui e se a decisão for por 

continuar o projeto, recomenda-se que seja buscado um novo arranjo para 

 
 
 

90 



 
 
 

GRANDES OBRAS PARADAS: 

COMO ENFRENTAR O PROBLEMA? 

 
 

organizar as obras. A multiplicidade de instituições públicas intervenientes e 

sua dificuldade de acompanhamento da execução das obras são elementos 

que, se não alterados, vão continuar gerando problemas. Recomenda-se tam- 

bém implementar o menor projeto economicamente viável e, possivelmente, 

reduzir sua ambição tecnológica. 

Quanto às recomendações relativas a futuros projetos, as experiências citadas e a 

consulta à literatura pertinente sugerem priorizar os seguintes pontos:50
 

 

5.1 Macroplanejamento 

A discussão dos projetos mostrou que eles foram selecionados com 

base, no melhor dos casos, em um planejamento precário em termos de 

engenharia, prazos e riscos e, portanto, análises superficiais dos seus 

custos e benefícios. No caso da ferrovia Transnordestina, sequer se estimaram 

os custos e os benefícios. Recomenda-se que o governo desenvolva melhores 

mecanismos de seleção e macroplanejamento de projetos de infraestrutura, na 

linha iniciada com a constituição da Secretaria do Programa de Parcerias de 

Investimento (PPI). Em termos da seleção de projetos, recomenda-se considerar 

não só sua atratividade individual, mas a atratividade relativa a outros projetos 

que disputam o mesmo orçamento e a mesma capacidade gerencial e técnica da 

Administração Pública, sejam projetos com o mesmo objetivo, sejam projetos em 

outras áreas. Idealmente, essa análise deveria ser feita com grande antecedência, 

submetida ao crivo da sociedade, possivelmente na forma de um conselho con- 

sultivo, que analisasse os estudos de viabilidade econômica e financeira, como 

ocorre em alguns países (PINHEIRO, 2015a). Além disso, é importante que os 

projetos estejam inseridos dentro de um planejamento setorial multianual, que 

permita explorar sinergias entre projetos, estabelecer metas claras de resultados 

e ajudar na articulação entre órgãos públicos e desses com a iniciativa privada. O 

Brasil atualmente carece desses planos, especialmente na infraestrutura logística. 

Tudo isso ajudaria a reduzir a interferência política na seleção de projetos – que 

sempre há, e é bom que haja – e fazer com que essa se dê com base em critérios 

e controles que evitem perdas desnecessárias. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

50. Ver, por exemplo, CNI (2014), Ribeiro (2012 e 2014), Pinheiro (2015), IPEA (2016) e Olivieri (2016). 
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5.2 Seleção da modalidade de 

execução do projeto 

Uma vez um projeto selecionado, é preciso avaliar em que modalidade   

é mais interessante desenvolvê-lo, se como obra pública, contratação 

integrada, concessão, PPP, etc. Nos projetos analisados, não há indicação 

de que essa escolha tenha sido feita com base em avaliações objetivas, 

que mirassem a relação custo-benefício de cada opção. O caso da ferrovia 

Transnordestina é emblemático já que se construiu um arranjo organizacional 

incomum, que precisou ser alterado várias vezes sem se chegar a uma estrutura 

satisfatória. Recomenda-se que em novos projetos – inclusive no caso de uma 

retomada das obras da Transnordestina – a questão da modalidade de execução da 

obra seja analisada explicitamente, apresentada em relatório específico e discutida 

nas esferas apropriadas de governo. 

 

5.3 Microplanejamento 

O planejamento em si do projeto – envolvendo detalhamento de proje- 

tos de engenharia, cronogramas, orçamentos, fontes de financiamento e 

avaliação de riscos – também deveria ser feito com alguma antecedência. 

Também inclusos no micro planejamento deveriam estar o detalhamento, o pla- 

nejamento e cronograma das desapropriações, o encaminhamento das licenças 

ambientais, a alocação dos riscos do projeto entre os diferentes atores e a coorde- 

nação com os demais órgãos públicos intervenientes, seja para o equacionamento 

de interferências, seja para a coordenação de atividades, como no caso das desa- 

propriações. Esse micro planejamento deve não apenas garantir que a execução da 

obra se dê com fluidez e velocidade, mas também impedir que recursos sejam des- 

pendidos antes da hora necessária, minimizando, dessa forma, seu custo de opor- 

tunidade. Também deve ser contemplado o equacionamento das despesas e as 

responsabilidades de operação dos projetos, uma vez concluída a fase de inversão. 

O caso da Transposição do São Francisco representa um paradigma dos problemas 

que podem advir de não se planejar adequadamente a fase de operação pós- 

investimento. O microplanejamento dos projetos deve ser submetido à apreciação 

de uma unidade especializada em infraestrutura dentro da própria administração 

pública, também como ocorre em outros países. A Secretaria Executiva do PPI é um 

embrião do que poderia ser essa unidade.51 O microplanejamento bem feito deve 

impedir o surgimento de problemas técnicos, ambientais, com desapropriações e 

de orçamento. 
 

51. Ver Pinheiro (2015a e 2015b) para uma discussão da experiência de outros países e uma proposta de 

como essa unidade de infraestrutura poderia ser estruturada. 
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5.4 Fortalecimento das equipes 

responsáveis pelos projetos 

A análise também sugere que as equipes responsáveis por conceber, pla- 

nejar, executar e acompanhar os projetos de infraestrutura precisam ser 

fortalecidas, em termos de recursos humanos, softwares e equipamentos. 

Isso permitirá não apenas melhorar o planejamento macro e micro dos projetos 

e a interação com uma unidade de infraestrutura que seja criada, mas também 

o acompanhamento tempestivo e adequado das obras, recebidas com melhor 

checagem do que foi de fato executado.52
 

 

5.5 Equilíbrio contratual 

Um problema recorrente na análise de obras paradas é a necessidade 

de substituição contratual. Isso ocorre porque ou a empresa abandona   

a obra ou pede aditivos que não são legalmente possíveis ou então 

quebra. Parte desses problemas resulta do mau planejamento da exe- 

cução financeira, com atrasos em liberações, às vezes relacionados a outros 

problemas com os projetos. Não obstante, também contribui para esse estado 

de coisas o mau desenho dos contratos. Isso é exemplificado não apenas pelo 

caso da Transnordestina, mas também pelo elevado número de obras paralisadas 

por “abandono pela empresa”. Isso ocorre porque certos elementos do contrato 

geram uma execução mais rentável para a empresa – por exemplo, produzir 

dormentes – do que outros, como intervenções em terrenos acidentados ou 

rochosos. Isso estimula a empresa a realizar a parte mais rentável do contrato 

para, em seguida, abandoná-lo. Recomenda-se, nesse sentido, o cuidado de 

elaborar contratos que gerem para a empresa executora um retorno uniforme 

nas várias etapas da obra. 

 

5.6 Fortalecimento do controle interno 

Vários dos problemas que geraram atrasos e custos adicionais para os pro- 

jetos estudados aqui e em outras publicações (ver, por exemplo, CNI-2014) 

poderiam ter sido identificados e sanados mais rapidamente, se os órgãos 

de controle interno das instituições executoras estivessem funcionado ade- 

quadamente. Em especial, o fortalecimento desses órgãos permitiria identificar 

vários desses problemas preventivamente e facilitaria a interação dessas instituições 
 

52. Para uma discussão mais aprofundada dessa questão, ver Ribeiro (2012; 2014). 
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com órgãos de controle externo, que poderiam focar mais diretamente em garantir 

melhores resultados para os projetos, em vez de ficarem presos a questões de cará- 

ter eminentemente legal, que se repetem indefinidamente, projeto após projeto 

(OLIVEIRI, 2016). 
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Este trabalho se propôs a analisar o tema das obras paralisadas sob dois prismas. 

Primeiro, o do diagnóstico, que considerou a relevância das obras, em termos da sua 

prevalência e do custo que implicam para o País, assim como das razões que fazem 

com que essas obras sejam paralisadas. Segundo, o do desenho de uma agenda de 

propostas, que permita lidar com as obras que já estão paradas e evitar que o pro- 

blema continue se repetindo com tanta frequência e custo. 

Os números mostram que a paralisação de obras é um problema bastante 

relevante na área de infraestrutura, mas que também afeta outras áreas: 

há milhares de obras de creches, quadras de esporte, postos médicos e 

assemelhados paralisadas. Essa realidade não é nova: levantamentos mais antigos, 

do Senado Federal e do TCU, por exemplo, há anos chamam a atenção para esse 

problema, sem que o país consiga resolvê-lo. 

Quando se somam os grandes projetos de infraestrutura paralisados com o 

elevado número de pequenas obras paradas, chega-se a dezenas de bilhões de 

reais em recursos públicos despendidos, que não geram retorno para a socie- 

dade brasileira. Em especial, o Brasil fica privado dos serviços e da atividade eco- 

nômica que esses projetos tornariam viáveis. Como se infere dos estudos de caso da 

Ferrovia de Integração Oeste-Leste e do Programa de Integração do Rio São Francisco, 

as perdas daí decorrentes situam-se na casa dos bilhões de reais ao ano. 

Ainda que as obras paralisadas não gerem benefícios, elas oneram as contas 

públicas, já que aumentam a dívida pública, vis-à-vis uma situação em que 

esses recursos não tivessem sido gastos. Sobre essa dívida incidem juros, que 

continuam tendo de ser pagos, mesmo com a obra parada. Além disso, são 

instalações sujeitas à depreciação e a depredações, que fazem com que o custo de 

uma eventual retomada da obra supere o que seria gasto, se ela tivesse sido concluída 

sem paralisações. 

As causas dessas paralisações são variadas. Várias delas refletem a falta de 

um planejamento adequado. Esse problema se revela na descontinuidade do 

financiamento, que aparece como item importante em levantamentos do Ministério 

do Planejamento e do TCU, mas também na má qualidade dos projetos de enge- 

nharia, na complicada execução das desapropriações, na dificuldade de obter 

licenças ambientais e nas interrupções resultantes de interferências que não são 

previamente equacionadas. 
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Os três projetos estudados ilustram essa carência de planejamento. A Ferrovia 

de Integração Oeste-Leste (Fiol) só tem viabilidade econômica se o porto de Ilhéus for 

construído e caso se explorem as reservas de minério de ferro na região de Caetité. 

Porém, a construção da ferrovia avançou, sem que nada de significativo tenha sido 

feito nessas duas áreas. Na Transposição do São Francisco, em adição a inúmeros 

problemas de projetos, contratos, desapropriações, interferências, entre outros fatores, 

cabe mencionar a falta do prévio equacionamento de como se dará a operação do 

sistema de distribuição da água a ser transposta. Por fim, a Ferrovia Transnordestina 

ilustra o desembolso de mais de seis bilhões de reais em uma obra que até hoje não 

tem projeto de engenharia, orçamento e avaliação econômica e financeira realizados. 

O abandono das obras pelas empresas responsáveis por sua execução aparece como 

um problema de destaque. Esse problema surge como importante em levantamento 

de obras paradas do Ministério do Planejamento, mas também como foi observado 

em diferentes momentos dos três projetos aqui estudados – em alguns casos nos lotes 

mais críticos do projeto. Levantamentos e entrevistas com diferentes atores nesse pro- 

cesso sugerem que em parte esse problema reflete o mau desenho dos contratos, que 

dão maior retorno para algumas atividades neles contempladas do que para outras, 

que são as que são abandonadas sem conclusão. 

Outros dois fatores que parecem contribuir para a recorrência de paralisações são a 

existência de recursos humanos e técnicos insuficientes nos órgãos executores, espe- 

cialmente em governos subnacionais, no caso de pequenas obras, e o mau funcio- 

namento dos órgãos de controle internos, o que faz com que os problemas só sejam 

identificados quando as obras já estão em andamento. 

Em relação ao que fazer com os projetos aqui analisados, enfatizou-se a neces- 

sidade de analisar a retomada ou o abandono do projeto como se ele fosse 

um projeto novo, ou seja, desconsiderando o que já foi gasto até o presente. 

Se o benefício gerado pelo projeto compensar suficientemente o custo adicional 

de conclusão da obra, ele deve ser retomado; caso contrário, melhor abandoná-lo. 

Adicionalmente, cabe avaliar a melhor modalidade de conclusão do projeto, se com 

recursos públicos ou via concessão. 

Nos três projetos analisados, chegou-se a três situações diferentes, sendo o caso mais 

favorável o da Transposição do São Francisco, no qual os benefícios são elevados e o 

custo de conclusão é baixo, dado o estado avançado da obra, de forma que parece 

claro que o projeto deve ser concluído. O fato de os benefícios difusos serem eleva- 

dos indica que faz sentido o governo financiar a conclusão do projeto. Os desafios 

maiores, na transposição, serão financiar a operação do projeto e viabilizar a rede de 

distribuição, que ainda está pouco avançada, exceto pelo Ceará. 
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Em relação à Ferrovia de Integração Oeste-Leste (Fiol), a conclusão também foi de que 

vale buscar a conclusão do projeto, mas por ora apenas no primeiro trecho, que vai 

de Caetité a Ilhéus. Esse é o trecho mais avançado e o que gerará a maior parte dos 

benefícios do projeto, sendo, portanto, aquele cuja conclusão apresenta maior taxa 

interna de retorno. Não obstante, os benefícios da conclusão desse trecho da ferrovia 

serão quase integralmente apropriados pelas mineradoras, razão pela qual é razoável 

que sejam elas a financiar a conclusão da obra. Além disso, só faz sentido investir mais 

na Fiol se também se equacionar a construção do Porto Sul, em Ilhéus. Cabe também 

à iniciativa privada fazer isso, pelo menos em relação ao terminal de uso privativo para 

exportação do minério. 

Em relação à Ferrovia Transnordestina, a recomendação é de que a obra seja reava- 

liada. Ainda que não haja estudos, seja de quanto custaria concluir a obra, seja dos 

benefícios que ela traria, as indicações são de que a taxa de retorno de avançar com 

a ferrovia é muito baixa, senão negativa. Inclusive porque resta metade ou mais a ser 

construída, sendo a metade ou mais que falta mais difícil e custosa de construir do que 

a que já foi feita. Também não há expectativa de demanda por transporte que justi- 

fique a ferrovia: de fato, ela segue traçado muito semelhante a linhas que lá existiam 

e foram abandonadas por falta de viabilidade econômica, isto é, a receita não cobria 

sequer as despesas de operação e manutenção. 

As recomendações em relação a projetos futuros focaram essencialmente na 

capacidade de planejar, em termos macro e mico, executar e exercer os contro- 

les internos. Ou seja, fortalecer institucionalmente e em termos de recursos humanos 

os órgãos encarregados do projeto. Também se defende a criação de uma unidade de 

infraestrutura, que trabalhe com os diversos ministérios e autarquias e de conselhos 

técnicos que avaliem os projetos, antes de serem colocados em prática. 

É recorrente o problema da paralisação de obras. O País parece incapaz de 

aprender com todos os levantamentos, perdas e conflitos que esse processo 

gera. Nesse sentido, por mais urgente que seja encontrar soluções para as obras para- 

das, também é preciso atenção, com programas e metas direcionados à não repetição 

dos mesmos erros no futuro. 
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Anexo A – Estatísticas diversas sobre 

obras paradas no Brasil, segundo 

levantamentos do Ministério do 

Planejamento 

 
Tabela A.1 – Situação corrente das obras do Programa Avançar (dezembro de 2017) 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

históricas 

 
 

tecnologia 

 
 
 

pré-escolas 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
energia elétrica 

 
 
 

turística 

 
 
 

urbana 

 
 
 

natural 

 
 

Tipo 
Ação 

Preparatória 
Concluído Contratado 

Em Em 
Em Em 

Em Em 

contratação execução 
exec. de  licitação   TOTAL  

% 

obras operação  TOTAL 

99 

 
 

ANEXOS 

25 

 projeto de obra  

Aeroportos 60 2 2 0 4 0 0 15 0 83 1,11% 

Atenção básica 0 0 0 0 4 0 0 0 0 4 0,05% 

Centros de 

artes e esportes 0 

unificados 

 
0 

 
0 

 
0 

 
0 

 
0 

 
0 

 
95 

 
0 

 
95 

 
1,27% 

Centros de 

Iniciação ao 0 

esporte 

 
0 

 
0 

 
0 

 
0 

 
0 

 
0 

 
30 

 
0 

 
30 

 
0,40% 

Cidades digitais 0 0 0 0 0 215 0 19 0 234 3,13% 

Cidades 
0
 

 
0 

 
0 

 
0 

 
0 

 
0 

 
0 

 
57 

 
0 

 
57 

 
0,76% 

Ciência e 
1
 

 
0 

 
0 

 
0 

 
0 

 
0 

 
0 

 
2 

 
0 

 
3 

 
0,04% 

Convênio 1 0 0 0 4 0 0 0 0 5 0,07% 

Creches e 
0
 

 
0 

 
0 

 
0 

 
0 

 
0 

 
0 

 
426 

 
0 

 
426 

 
5,69% 

Defesa 0 0 0 0 16 0 0 0 0 16 0,21% 

Ferrovia 0 0 0 0 0 0 0 4 0 4 0,05% 

Geologia e 

mineração 0 

- CPRM 

 
0 

 
0 

 
0 

 
0 

 
0 

 
0 

 
3 

 
0 

 
3 

 
0,04% 

Geração de 
0
 

 
0 

 
0 

 
0 

 
9 

 
0 

 
0 

 
49 

 
0 

 
58 

 
0,78% 

Hidrovias 0 0 0 0 10 0 0 6 0 16 0,21% 

Infraestrutura 
6
 

 
0 

 
0 

 
0 

 
0 

 
0 

 
0 

 
14 

 
0 

 
20 

 
0,27% 

MCMV 0 21 0 0 24 0 0 836 0 881 11,77% 

Mobilidade 
0
 

 
0 

 
0 

 
0 

 
0 

 
0 

 
0 

 
31 

 
1 

 
32 

 
0,43% 

Pavimentação 0 2 0 0 0 0 0 41 0 43 0,57% 

Petróleo e gás 
8
 

 
0 

 
0 

 
0 

 
0 

 
0 

 
0 

 
19 

 
11 

 
38 

 
0,51% 

 



 
 
 

 
 

Tabela A.1 – (Continuação) 

 
Plano de 

expansão da 

radioterapia 

 
9 0 0 0 7 0 5 1 0 22 0,29% 

 
 

Portos 1 1 1 0 1 0 0 6 0 10 0,13% 

 
 

áreas de risco 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

energia elétrica 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte: Elaboração própria, com base em dados do Avançar.gov por estado. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

TOTAL  
% 

TOTAL obras operação 

Em Em 
Em 

licitação 

de obra 

Em 

exec. de 

projeto 
contratação execução 

Em Em 
Concluído Contratado 

Ação 

Preparatória 
Tipo 

100 

Prevenção em 
0
 

 
0 

 
0 

 
1 

 
0 

 
0 

 
0 

 
32 

 
0 

 
33 

 
0,44% 

Quadras 
          

Esportivas nas 0 

Escolas 

0 0 0 0 0 0 2.151 0 2.151 28,75% 

RAPS 0 0 0 0 83 0 0 0 0 83 1,11% 

Recursos hídricos 38 0 0 0 7 0 0 44 0 89 1,19% 

Rede Cegonha 0 0 0 0 21 0 0 0 0 21 0,28% 

Rede de 

Cuidados da 

Pessoa com 0 

Deficiência/Viver 

S. Limite 

 

 
0 

 

 
0 

 

 
0 

 

 
45 

 

 
0 

 

 
0 

 

 
0 

 

 
0 

 

 
45 

 

 
0,60% 

Rodovias 0 0 0 0 8 0 1 45 0 54 0,72% 

Saneamento 22 6 0 0 0 0 0 751 0 779 10,41% 

Saúde Indígena 5 0 0 0 12 0 1 4 0 22 0,29% 

Transmissão de 
0
 

 
0 

 
0 

 
0 

 
0 

 
0 

 
1 

 
32 

 
0 

 
33 

 
0,44% 

UBS 0 0 0 0 0 0 0 2.051 0 2.051 27,41% 

UPAs 0 0 0 0 0 0 0 39 0 39 0,52% 

Urbanização de 

assentamentos 0 

precários 

 
0 

 
0 

 
0 

 
0 

 
0 

 
0 

 
2 

 
0 

 
2 

 
0,03% 

TOTAL 151 32 3 1 255 215 8 6.805 12 7.482 100% 

% TOTAL 2,02% 0,43% 0,04% 0,01% 3,41% 2,87% 0,11% 90,95% 0,16% 100% 
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Tabela A.2 – Distribuição do número de obras paralisadas por órgão 

responsável e tipo de obra 
 

Ministério 
Ministério 

da Ciência, Ministério  
Ministério 

Ministério 
dos

 

Tecnologia, 
Ministério 

da 
da Ministério 

das 
Ministério   Ministério  Transportes, Não 

Inovações e     
da Cultura    

Educação    
Integração  da Saúde 

Cidades      
do Esporte  do Turismo Portos e determinado 

Comunicações 
Nacional Aviação 

Civil 

 

Aeroportos 16 

Ferrovias 5 

Hidrovias 5 

Mobilidade 

urbana 

  
8 

 

Portos 
  

6 

Rodovias 
  

30 

Saneamento 190 257 
 

Total 

Infraestrutura 

 
0 

 
0 

 
0 

 
0 

 
190 

 
265 

 
0 

 
0 

 
62 

 
0 

Creches, 

pré-escolas 

e quadras 

   
 

1.362 

       

esportivas 

nas escolas 

          

UBS e UPA 
    

156 
     

Outros 15 59 
 

113 
 

543 24 5 
 

2 

Total 15 59 1.362 113 536 1.073 24 5 124 2 

Fonte: Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, 2017. 
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Tabela A.3 – Distribuição do número de obras paralisadas por tipo de execu- 

tor e tipo de obra 
 

Administração 
Empresa 

Entidade    Governo Governo Governo Misto 

direta 
Consórcio  estatal 

social Estadual Federal Municipal público 
Privado 

federal 

 

Aeroportos   15  1  

Ferrovias 
  

2 
  

1 
  

2 

Hidrovias 
    

5 
    

Mobilidade urbana 
  

1 
 

3 
 

4 
  

Portos 2 
 

2 
 

2 
    

Rodovias 
    

6 19 
 

5 
 

Saneamento 
 

2 
  

201 
 

244 
  

Total infraestrutura 2 2 20 0 218 20 248 5 2 

Creches, pré-escolas e 

quadras esportivas nas 

     

144 

  

1.218 

  

escolas          

UBS e UPAs 
      

156 
  

Outros 
  

42 3 148 28 540 
  

Total 4 4 82 3 728 68 2.410 10 4 

Fonte: Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, 2017. 
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Tabela A.4 – Distribuição do valor dos projetos por tipo de obra paralisada e 

órgão responsável (R$ milhões) 

 
Aeroportos 939,9 939,9 

Ferrovias 3.086,4 3.086,4 
 

Hidrovias 77,6 77,6 

Mobilidade 

urbana 

 
1.678,7 1.678,7 

 
 

Portos 529,7 529,7 

Rodovias 3.109,6 3.109,6 
 

Saneamento 101,5 1.209,7 1.311,2 

Total 

Infraestrutura 

 
0 0 0 0 101,5 2.888,4 0 0 7.743,2 0 10.733,1 

 
 

 

Creches, 

pré-escolas 

e quadras 

esportivas 

nas escolas 

 

 
458,0 458 

 
 

UBS e UPA 32,3 32,3 

Outros 7,8 99,8 1.771,3 1.397,8 88,0 69,9 10,0 3.444,7 
 

Total 7,8 99,8 458,0 1.771,3 235,3 7.174,6 88,0 69,9 15.486,4 10,0 14.668,1 

 

Fonte: Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, 2017. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

2015-2018 

(Milhões 

R$) 
Portos e 

Aviação 

Civil 

Nacional 

Não 

determinado do Esporte do Turismo 

Ministério 

dos 

Ministério Ministério Transportes, 
Ministério 

das 

Cidades 

da 
da Cultura 

Educação 
Integração da Saúde 

Ministério da 
Ministério 

Ministério 

Ministério 

Ministério 

da Ciência, 

Tecnologia, 

Inovações e 

Comunicações 
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Tabela A.5 – Distribuição do valor dos projetos por tipo de obra paralisada e 

órgão executor (R$ milhões) 
 

Administração  
Empresa    

Entidade    Governo    Governo  Governo  Misto  2015-2018 

direta 
Consórcio  estatal 

social Estadual Federal Municipal público 
Privado 

(Milhões R$) 
federal 

 

Aeroportos 935,3 4,7   939,9 

Ferrovias 2.076,5 
 

60,0 949,9 3.086,4 

Hidrovias 
 

77,6 
  

77,6 

Mobilidade 
 

109,5 
 

1.308,3 
  

260,9 
 

1.678,7 
urbana         

Portos 401,5 
 

128 0,2 
   

529,7 

Rodovias 
   

331,6 2.573,7 
 

204,3 3.109,6 

Saneamento 
 

11,7 
 

731,8 
 

567,6 
 

1.311,2 

Total 
 

401,5 
 

11,7 
 

3.249,3 
 

0 2.454,2 
 

2.633,7 
 

828,5 
 

204,3 
 

949,9 
 

10.733,1 
Infraestrutura           

Creches, 
          

pré-escolas           

e quadras     22,8  435,2   458,0 

esportivas nas           

escolas           

UBS e UPAs 
      

32,3 
  

32,3 

Outros 
  

650,3 0,4 1.272 292,3 1.229,7 
  

3.444,7 

Total 803,0 23,4 7.148,9 0,4 6.203,2 5.559,7 3.354,2 408,6 1.899,8 25.401,2 

Fonte: Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, 2017. 
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Anexo B – Cronologia dos principais 

eventos dos projetos da Ferrovia de 

Integração Oeste-Leste, transposição 

do São Francisco e da Ferrovia 

Transnordestina, segundo os balanços 

do Programa de Aceleração do 

Crescimento 

 
Quadro B.1 – Cronologia da Fiol, de acordo com os balanços do PAC 

 

Data Acontecimento Conclusão Investimento Previsto 

2008 PAC Balanço 4 

Estudo de viabilidade, EIA Rima e projeto básico em andamento 

 
2008 PAC Balanço 5 31/12/12 R$ 6 bilhões 

Anteprojeto básico concluído, prevendo a execução do empreendimento em três etapas. Em elaboração, os estudos de viabilidade 

técnico-econômica e ambientais 

  
 

2009 PAC Balanço 7 

 

31/07/2011 – Ilhéus/BA-Caetité/BA 

31/12/2012 – Caetité/BA-Barreiras/BA 

A definir – Barreiras/BA-Figueirópolis/TO 

 
 

R$ 6 bilhões 

16/03/09 Contratação do projeto básico 
  

17/03/09 EIA/Rima entregue ao Ibama 
  

Obras serão executadas com recursos fiscais pela Valec, mantendo o cronograma estabelecido pelo Governo Federal, para posterior 

subconcessão. O leilão de subconcessão será realizado oportunamente, quando o ambiente econômico propiciar maior número de 

competidores e maior valor de outorga 

  

 
2009 PAC Balanço 8 

31/12/2011 – Ilhéus/BA – Caetité/BA 

31/12/2012 – Caetité/BA – Barreiras/BA 

16/11/2009 – Projeto – Barreiras/BA 

– Figueirópolis/TO 

 

 
R$ 6 bilhões 

Projeto básico em elaboração 

  
 

2010 PAC Balanço 10 

 

30/07/2012 – Ilhéus/BA-Caetité/BA 

30/07/2013 – Caetité/BA-Barreiras/BA 

A definir – Barreiras/BA-Figueirópolis/TO 

 
 

R$ 3,8 bilhões 

19/02/10 Ilhéus/BA-Caetité/BA-Barreiras/BA: Projeto básico concluído 
 

19/02/10 Barreiras/BA-Figueirópolis/TO: Projeto básico concluído 
  

22/03/10 Ilhéus/BA-Caetité/BA-Barreiras/BA: Ibama emitiu LP 
  

04/05/10 Barreiras/BA-Figueirópolis/TO: Contratado o projeto executivo 
 

24/05/10 Ilhéus/BA-Caetité/BA-Barreiras/BA: Republicado edital de licitação das Obras Ilhéus-Barreiras 
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Quadro B.1 – (Continuação) 
 

Data Acontecimento Conclusão Investimento Previsto 

  
 

2010 PAC Balanço 11 

 

30/12/2012 – Ilhéus/BA-Caetité/BA 

30/12/2013 – Caetité/BA-Barreiras/BA 

A definir – Barreiras/BA-Figueirópolis/TO 

 
 

R$ 4,8 bilhões 

29/10/10 Ilhéus/BA-Caetité/BA-Barreiras/BA: Assinado o contrato das obras dos lotes 1 a 10 
 

30/11/10 Emitida a LI 
 

10/12/10 Ilhéus/BA-Caetité/BA-Barreiras/BA: Ordem de início 
 

  
2011 PAC 2 Balanço 1 

30/06/2014 – Ilhéus/BA-Caetité/BA 

30/12/2015 – Caetité/BA-Barreiras/BA 

 
Valor em revisão 

Restrições: TCU determinou a suspensão cautelar de ordens de serviços e pagamentos referentes ao fornecimento de seis itens, 

incluindo dormentes 

Restrições: Ibama, após vistoria no trecho, suspendeu a LI referente aos lotes 1 a 4 e determinou atendimento integral aos 

condicionantes ambientais 

  
2011 PAC 2 Balanço 2 

30/06/2014 – Ilhéus/BA-Caetité/BA 

30/12/2015 – Caetité/BA-Barreiras/BA 

 
Valor em revisão 

10/08/11 Ilhéus/BA-Caetité/BA-Barreiras/BA: Valec e Ibama firmaram Termo de Compromisso 
 

11/08/11 Ilhéus/BA-Caetité/BA-Barreiras/BA: Liberação parcial das obras 
 

20/10/11 Valec apresentou defesa ao TCU a respeito de IGP dos Lotes 5, 5A, 6 e 7 e aguarda manifestação 
 

05/09/11 Caetité/BA-Barreiras/BA: Suspensão cautelar do TCU da execução dos contratos de construção dos lotes 5 a 7 

30/09/11 Ilhéus/BA-Caetité/BA: realizados 3,1% 
 

09/11/11 TCU revogou medida cautelar que suspendia pagamento de seis insumos, determinando renegociação do preço com as contratadas 

 

2011 PAC 2 Balanço 3 
30/06/2014 – Ilhéus/BA-Caetité/BA 

30/12/2015 – Caetité/BA-Barreiras/BA 

 
Valor em revisão 

08/11/11 Caetité/BA-Barreiras/BA: Valec apresentou ao Ibama estudos sobre as cavidades naturais e aguarda manifestação (Lotes 5, 6 e 7) 

 
09/11/11 

Ilhéus/BA-Caetité/BA: Ibama liberou apenas parcialmente o trecho e o Termo de Compromisso para liberação total está em 

elaboração 

05/09/11 Caetité/BA-Barreiras/BA: Suspensão cautelar do TCU da execução dos contratos dos Lotes 5, 5A, 6 e 7 
 

31/12/11 Ilhéus/BA-Caetité/BA: Executados 5,85% do físico 
 

  
2011 PAC 2 Balanço 4 

30/06/2014 – Ilhéus/BA-Caetité/BA 

23/12/2015 – Caetité/BA-Barreiras/BA 

 
R$ 4,8 bilhões 

21/03/12 Ilhéus/BA-Caetité/BA: Valec e Ibama firmaram novo Termo de Compromisso, mantendo a liberação parcial das obras 

12/04/12 Caetité/BA-Barreiras/BA: Valec apresentou resposta ao TCU acerca do Acórdão 3301/2011 
 

16/04/12 Ilhéus/BA-Caetité/BA: Projetos executivos concluídos, exceto variantes 
 

30/04/12 Ilhéus/BA-Caetité/BA: Executados 8% do físico 
 

 
18/05/12 

Caetité/BA-Barreiras/BA: Valec apresentou ao Ibama as justificativas sobre o real impacto da ferrovia na caverna de máxima 

relevância (Lotes 5, 6 e 7) 

Ilhéus/BA-Caetité/BA: Ibama liberou apenas parcialmente o trecho 

Caetité/BA-Barreiras/BA: Suspensão cautelar do TCU, em 05/09/2011, da execução dos contratos dos Lotes 5, 5A, 6 e 7 
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Quadro B.1 – (Continuação) 
 

Data Acontecimento Conclusão Investimento Previsto 

  
2011 PAC 2 Balanço 5 

30/06/2014 – Ilhéus/BA-Caetité/BA 

23/12/2015 – Caetité/BA-Barreiras/BA 

 
R$ 4,8 bilhões 

03/08/12 Ilhéus/BA-Caetité/BA: Ibama liberou a execução das obras 
 

15/10/12 Caetité/BA-Barreiras/BA: Ibama emitiu parecer favorável à emissão da LI e solicitou complementações 
 

14/11/12 Caetité/BA-Barreiras/BA: Valec apresentou complementações ao Ibama 
 

Ilhéus/BA-Caetité/BA: TCU apontou irregularidades graves, com recomendação de continuidade e determinou revisão dos 

quantitativos de terraplenagem e dos projetos executivos de OAEs 

Caetité/BA-Barreiras/BA: Suspensão cautelar do TCU, em 05/09/2011, da execução dos contratos dos Lotes 5, 5A, 6 e 7 

  
2013 PAC 2 Balanço 6 

30/06/2014 – Ilhéus/BA-Caetité/BA 

23/12/2015 – Caetité/BA-Barreiras/BA 

 
R$ 4,8 bilhões 

30/01/13 Caetité/BA-Barreiras/BA: Apresentada ao TCU a solicitação de liberação dos lotes 5 e 5A 
 

Ilhéus/BA-Caetité/BA: TCU apontou irregularidades graves com recomendação de continuidade e determinou revisão dos 

quantitativos de terraplenagem e dos projetos executivos de OAEs 

Ilhéus/BA-Caetité/BA (Lote 1): Rescisão do contrato em razão de inadimplência da contratada, que obteve decisão judicial liminar 

suspendendo o ato da Valec 

  
2013 PAC 2 Balanço 7 

30/12/2014 – Ilhéus/BA-Caetité/BA 

23/12/2015 – Caetité/BA-Barreiras/BA 

 
R$ 4,8 bilhões 

21/03/13 Caetité/BA-Barreiras/BA: Ibama solicitou novas complementações ao estudo de cavernas 
 

25/04/13 Caetité/BA-Barreiras/BA: Valec apresentou complementações ao Ibama 
 

31/05/13 Caetité/BA-Barreiras/BA: Apresentada ao TCU a solicitação de liberação dos lotes 5, 5A, 6 e 7 
 

Caetité/BA-Barreiras/BA: Suspensão cautelar do TCU em 05/09/2011 da execução dos contratos dos Lotes 5, 5A, 6 e 7 

Ilhéus/BA-Caetité/BA: TCU apontou irregularidades com recomendação de continuidade e determinou revisão dos quantitativos de 

terraplenagem e dos projetos executivos de OAEs 

 
Ilhéus/BA-Caetité/BA: O Lote 1 teve a execução suspensa em razão de inadimplência da empresa contratada 

  
2013 PAC 2 Balanço 8 

30/12/2014 – Ilhéus/BA-Caetité/BA 

23/12/2015 – Caetité/BA-Barreiras/BA 

 
R$ 4,8 bilhões 

Ilhéus/BA-Caetité/BA: TCU apontou irregularidades com recomendação de continuidade e determinou revisão dos quantitativos de 

terraplenagem e dos projetos executivos de OAEs 

Ilhéus/BA-Caetité/BA: necessidade de aquisição dos trilhos para aceleração do ritmo de obras 

10/07/13 Caetité/BA-Barreiras/BA: Emitida Licença de Instalação - LI dos lotes 5 e 5A 
 

12/08/13 Caetité/BA-Barreiras/BA: Emitida Licença de Instalação - LI dos lotes 6 e 7 
 

02/10/13 Caetité/BA-Barreiras/BA: Obras do lote 5 liberadas pelo TCU 
 

Caetité/BA-Barreiras/BA: Suspensão cautelar do TCU da execução dos contratos dos Lotes 5A, 6 e 7 

  
2013 PAC 2 Balanço 9 

30/12/2014 – Ilhéus/BA-Caetité/BA 

23/12/2015 – Caetité/BA-Barreiras/BA 

 
R$ 4,8 bilhões 

03/06/13 Caetité/BA-Barreiras/BA: Contratação reativada do lote 5A 
 

12/12/13 Caetité/BA-Barreiras/BA: Obras do lote 5A liberadas pelo TCU 
 

06/02/14 Ilhéus/BA-Caetité/BA: Assinado contrato do lote 1 
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Quadro B.1 – (Continuação) 
 

Data Acontecimento Conclusão Investimento Previsto 

  
2013 PAC 2 Balanço 9 

30/12/2014 – Ilhéus/BA-Caetité/BA 

23/12/2015 – Caetité/BA-Barreiras/BA 

 
R$ 4,8 bilhões 

06/02/14 Caetité/BA-Barreiras/BA: Assinado o contrato do lote 5 
 

Caetité/BA-Barreiras/BA: Suspensão cautelar do TCU da execução dos contratos dos Lotes 6 e 7 

Ilhéus/BA-Caetité/BA: necessidade de aquisição dos trilhos para aceleração do ritmo de obras 

  
2014 PAC 2 Balanço 10 

30/12/2015 – Ilhéus/BA-Caetité/BA 

30/04/2016 – Caetité/BA-Barreiras/BA 

 
R$ 4,8 bilhões 

16/04/14 Caetité/BA-Barreiras/BA: Obras dos lotes 6 e 7 liberadas pelo TCU 
 

23/05/14 Ilhéus/BA-Caetité/BA: Emitida OS de trilhos 
 

23/05/14 Caetité/BA-Barreiras/BA: Emitida OS de trilhos 
 

Caetité/BA-Barreiras/BA - Restrição: Repactuação dos contratos dos Lotes 6 e 7 

  
2014 PAC 2 Balanço 10 

30/12/2014 – Ilhéus/BA-Caetité/BA 

23/12/2015 – Caetité/BA-Barreiras/BA 

 
R$ 4,8 bilhões 

07/11/14 Ilhéus/BA-Caetité/BA: Pregão de fornecimento de AMVs homologado 
 

Ilhéus/BA-Caetité/BA: Reiniciadas as obras no lote 1 

Caetité/BA-Barreiras/BA: Contratos dos lotes 6 e 7 repactuados e obras iniciadas 

 
Quadro B.2 – Cronologia do Pisf de acordo com os balanços do PAC 

 

Data Acontecimento Conclusão Investimento Previsto 

30/06/2010 – Eixo Leste 
Eixo Norte: R$ 3,4 bilhões 

2007 PAC Balanço 1 
31/12/2012 – Eixo Norte 

Eixo Leste: R$ 1,58 bilhões 
Programas Ambientais: R$ 226,0 milhões 

25/01/07 Autorização de supressão vegetal para realização de serviços topográficos – (Ibama) 

 
20/02/07 

 
Assinado com Exército contrato de execução das obras dos canais de aproximação dos Eixos Norte e Leste e das barragens Tucutu e Areais 

14/03/07 Propostas recebidas para a elaboração de projetos executivos - seis lotes (Edital 01/07) 

15/03/07 Contratado março fornecimento dos conjuntos motobombas 

23/03/07 Emissão Licença de Instalação - Ibama 

Assinado Convênio MI-Funcate para detalhamento de projetos básicos ambientais 

03/04/07 Autorização de supressão vegetal para execução de obras – Trecho Exército - Ibama 

19/04/07 Permissão para monitoramento arqueológico para os lotes de obras do Exército – Iphan 

25/04/07 Propostas recebidas para a supervisão de execução e controle tecnológico de obras e equipamentos - 14 Lotes (Edital 01/05) 

09/05/07 Propostas recebidas para execução de obras, instalação, montagem e teste de equipamentos (Edital 02/07) 

2007 PAC Balanço 2 
31/12/2010 – Eixo Leste Eixo Leste: R$ 2,5 bilhões 

31/12/2012 – Eixo Norte Eixo Norte: R$ 3,2 bilhões 

Eixo Leste: Iniciada a construção do canal de aproximação de 60km e barragem de areias 

Eixo Leste: Em andamento, licitação para construção das obras, supervisão das obras e elaboração dos projetos executivos 
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Quadro B.2 – (Continuação) 
 

Data Acontecimento Conclusão Investimento Previsto 

2007 PAC Balanço 2 
31/12/2010 – Eixo Leste Eixo Leste: R$ 2,5 bilhões 

31/12/2012 – Eixo Norte Eixo Norte: R$ 3,2 bilhões 

02/07/07 Eixo Leste: Iniciada a implementação do projeto básico ambiental e de gestão de recursos hídricos 

31/08/07 Eixo Leste: Assinados e em andamento os contratos para fabricação e fornecimento dos conjuntos motobombas 

Eixo Leste: Em implantação, os eixos topográficos do sistema de adução 

Eixo Norte: Iniciada a construção do canal de aproximação de 2,8km e brragem de Tucutú 

Eixo Norte: Em andamento licitação para construção das obras, supervisçao das obras e elaboração dos projetos executivos 

01/08/07 Eixo Norte: Iniciada a implementação do projeto básico ambiental e de gestão de recursos hídricos 

31/08/07 Eixo Norte: Assinados e em andamento os contratos para fabricação e fornecimento dos conjuntos motobombas 

Eixo Norte: Em implantação, os eixos topográficos dos sistemas de adução 

2008 PAC Balanço 3 
31/12/2010 – Eixo Leste Eixo Leste: R$ 2,5 bilhões 

31/12/2012 – Eixo Norte Eixo Norte: R$ 3,2 bilhões 

31/12/07 Eixo Leste: Executados, pelo Batalhão de Engenharia do Exéricito, 5,38% do canal de aproximação de 6km e 30,67% da barragem de Areias 

17/10/07 Eixo Leste: Expedido Acórdão pelo TCU favorável à continuidade do procedimento licitatório do projeto executivo 

 
31/10/07 

Eixo Leste: Expedido Acórdão pelo TCU favorável à continuidade do procedimento licitatório de obras civis e supervisão e recomendação para a 

retirada do Anexo VI da LOA 

19/12/07 Eixo Leste: Obtida a cassação da liminar de suspensão das obras proferida pelo TRF 1ª Região 

04/12/07 Eixo Leste: Contratados serviços topográficos para locação dos eixos dos canais 

20/12/07 Eixo Leste: Constratada elaboração dos projetos executivos dos lotes C e D 

20/12/07 Eixo Leste: Contratada supervisão das obras do lote 9 

22/01/08 Eixo Leste: Contratada supervisão das obras do lote 10 e 13 

 
31/12/07 

Eixo Norte: Executados, pelo Batalhão de Engenharia do Exéricito, 17,11% do canal de aproximação de 2,1 km e 24,11% da Barragem de 

Tucutu 

17/10/07 Eixo Norte: Expedido acórdão pelo TCU, favorável à continuidade do procedimento licitatório do Projeto Executivo 

 
31/10/07 

Eixo Norte: Expedido acórdão pelo TCU, favorável à continuidade do procedimento licitatório de obras civis e supervisão e recomendação para a 

retirada do Anexo VI da LOA 

19/12/07 Eixo Norte: Obtida a cassação da liminar de suspensão das obras proferida pelo TRF 1ª Região 

13/11/07 Eixo Norte: Contratado projeto executivo do lote A 

04/12/07 Eixo Norte: Contratado projeto executivo do lote B 

04/12/07 Eixo Norte: Contratados serviços topográficos para locação dos eixos dos canais 

21/12/07 Eixo Norte: Contratados os projetos executivos do lote F 

20/12/07 Concluído processo licitatório para execução das obras do lote 1 

20/12/07 Eixo Norte: Contratado o serviço de supervisão de obras civis dos lotes 1 e 8 

22/01/08 Eixo Norte: Contratada a supervisão das obras do lote 2 

22/01/08 Eixo Norte: Contratada a execução das obras civis do lote 1 
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Quadro B.2 – (Continuação) 
 

Data Acontecimento Conclusão Investimento Previsto 

2008 PAC Balanço 4 
30/10/2010 – Eixo Leste Eixo Leste: R$ 1,91 bilhões 

30/12/2014 – Eixo Norte Eixo Norte: R$ 2,89 bilhões 

30/04/08 Eixo Norte: Executados, pelo Batalhão de Engenharia do Exéricito, 23% do canal de aproximação de 2,1 km e 28% da Barragem de Tucutu 

23/04/08 Eixo Norte: Iniciada a implantação do canteiro de obras do lote 1 - supressão vegetal e escavação 

12/05/08 Eixo Norte: Contratada execução das obras civis do lote 8 

23/04/08 Eixo Norte: Emitida ordem de serviço do lote 8 

02/06/08 Eixo Norte: Contratada supervisão das obras dos lotes 5, 6 e 7 

30/04/08 Eixo Leste: Executados, pelo Batalhão de Engenharia do Exéricito, 7% do canal de aproximação de 6km e 38% da Barragem de Areias 

08/05/08 Eixo Leste: Emitidas ordens de serviço para execução de obras do lote 9 

13/05/08 Eixo Leste: Emitidas ordens de serviço para execução de obras do lote 13 

2008 PAC Balanço 5 
30/09/2010 – Eixo Leste Eixo Leste: R$ 1,91 bilhões 

30/12/2014 – Eixo Norte Eixo Norte: R$ 2,89 bilhões 

Eixo Leste: Executados, pelo Batalhão de Engenharia do Exéricito, 21,3% do canal de aproximação de 6km e 53,5% da Barragem de Areias 

29/08/08 Eixo Leste: Emitida ordem de serviço para execução de obras do Lote 11 e 12 

13/05/08 Eixo Leste: Iniciada mobilização nas estações de bombeamento – EB 1 e EB2 – do Lote 13 

10/06/08 Eixo Leste: Contratada a supervisão das obras de todos os cinco lotes 

Eixo Norte: Executados 23,9% do canal de aproximação de 2,1 km e 40,4% da barragem de Tucutu pelo Exército 

13/05/08 Eixo Norte: Iniciada mobilização nas estações de bombeamento 

04/08/08 Eixo Norte: Contratada a execução das obras civis dos Lotes 2, 3 e 4 

15/07/08 Concluídas 286 bacias de contenção em Pernambuco 

29/08/08 Eixo de Integração Castanhão-Gavião/CE – Concluídas as obras do trecho 3 – 66,3 km 

2009 PAC Balanço 7 
30/09/2010 – Eixo Leste Eixo Leste: R$ 1,91 bilhões 

30/12/2014 – Eixo Norte Eixo Norte: R$ 2,89 bilhões 

30/04/09 Eixo Norte: Executados 25% do programa básico ambiental 

15/10/08 Eixo Norte: Iniciada a construção de 102 casas em comunidades indígenas e quilombolas 

 
15/11/08 

Eixo Norte: Iniciada a construção de 9 das 16 vilas produtivas rurais, englobando a construção de casas populares, escolas, postos médicos e 

associações comunitárias 

22/04/09 Eixo Norte: Publicado edital de licitação de complementação do PBA 

13/05/09 Eixo Norte: Contratado fornecimento de equipamentos hidromecânicos 

15/10/08 Iniciada a construção de 100 casas em comunidades indígenas e quilombolas 

20/04/09 Concluída topografia 

Executados 25% do programa básico ambiental 

22/04/09 Publicado edital de licitação de complementação do PBA 

13/05/09 Contratado fornecimento de equipamentos hidromecânicos 
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Quadro B.2 – (Continuação) 
 

Data Acontecimento Conclusão Investimento Previsto 

  
2009 PAC Balanço 8 

30/09/2010 – Eixo Leste 

30/12/2014 – Eixo Norte 

Eixo Leste: R$ 1,91 bilhões 

Eixo Norte: R$ 2,89 bilhões 

Eixo Norte: Concluída fabricação de 12,8% dos equipamentos hidromecânicos e 40% dos conjuntos de motobombas  

30/08/09 Eixo Norte: Concluído processo de ajuizamento das desapropriações – DNOCS 
 

20/08/09 Eixo Norte: Concluída licitação para aquisição de equipamentos elétricos 
 

Eixo Leste: Concluída fabricação de 12,8% dos equipamentos hidromecânicos e 20% do conjunto de motobombas 

30/08/09 Eixo Leste: Concluído o processo de ajuizamento das desapropriações – DNOCS 
 

20/08/09 Eixo Leste: Concluída licitação para aquisição de equipamentos elétricos 
 

  
2010 PAC Balanço 10 

30/12/2010 – Eixo Leste 

30/12/2014 – Eixo Norte 

Eixo Leste: R$ 1,91 bilhões 

Eixo Norte: R$ 2,89 bilhões 

Eixo Leste: Concluída fabricação de 28% dos equipamentos hidromecânicos e 51% dos conjuntos de motobombas 

13/01/10 Eixo Leste: Concluída contratação dos equipamentos elétricos 
 

Eixo Norte: Concluída fabricação de 28% dos equipamentos hidromecânicos e 51% dos conjuntos de motobombas 

13/01/10 Eixo Norte: Concluída contratação dos equipamentos elétricos 
 

05/03/10 Eixo Norte: Emitida ordem de serviço do Lote 14 
 

  
2010 PAC Balanço 11 

30/06/2011 – Eixo Leste 

31/12/2012 – Eixo Norte 

Eixo Leste: R$ 1,91 bilhões 

Eixo Norte: R$ 2,7 bilhões 

Eixo Leste: Concluída fabricação de 60% dos equipamentos hidromecânicos e 70% dos conjuntos de motobombas 

Eixo Leste: Realizados 25% das subestações e 30% das linhas de transmissão 

Eixo Leste: Iniciados sistemas de telecomunicações e de controle e automação 

Eixo Norte: Concluída fabricação de 60% dos equipamentos hidromecânicos e 70% dos conjuntos de motobombas 

28/09/10 Eixo Norte: Publicado edital de licitação dos lotes 5 e 8 
 

Eixo Norte: Realizados 25% das subestações e 30% das linhas de transmissão 

23/11/10 Eixo Norte: Concluído lote B do projeto executivo 
 

  
2011 PAC 2 Balanço 1 

19/12/2014 – Eixo Leste 

18/12/2015 – Eixo Norte 

Eixo Leste: R$ 2,8 bilhões 

Eixo Norte: R$ 4,1 bilhões 

Eixo Leste: As obras dos lotes 9, 11 e 12 estão em ritmo lento, aguardando conclusão das negociações de aditivos 

23/05/11 Eixo Norte: Publicado edital de licitação do lote 8 
 

Eixo Norte: As obras dos lotes 2 e 7 estão em ritmo lento, aguardando conclusão das negociações de aditivos 

  
2011 PAC 2 Balanço 2 

19/12/2014 – Eixo Leste 

18/12/2015 – Eixo Norte 

Eixo Leste – R$ 2,8 bilhões 

Eixo Norte - R$ 4,1 bilhões 

Eixo Leste: As obras dos lotes 9, 11 e 12 estão em ritmo lento, aguardando conclusão das negociações de aditivos 

Eixo Norte: As obras dos lotes 1 e 2 estão em ritmo lento, aguardando conclusão das negociações de aditivos 

Eixo Norte: As obras dos lotes 4 e 7 estão paralisadas, aguardando rescisão contratual e nova licitação 
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Quadro B.2 – (Continuação) 
 

Data Acontecimento Conclusão Investimento Previsto 

  
2011 PAC 2 Balanço 3 

19/12/2014 – Eixo Leste 

18/12/2015 – Eixo Norte 

Eixo Leste – R$ 2,8 bilhões 

Eixo Norte - R$ 5 bilhões 

01/11/11 Eixo Leste: Retomada de obras do Lote 11 
 

16/01/12 Eixo Leste: Retomada de obras do Lote 12 
 

06/02/12 Eixo Leste: Retomada de obras do Lote 10 
 

Eixo Leste: Lotes 9 e 13 aguardam remobilização das obras 

31/01/12 Eixo Norte: Retomada de obras dos Lotes 1 e 2 
 

Eixo Norte: As obras dos lotes 3, 4 e 7 estão paralisadas, aguardando recisão contratual e nova licitação 

  
2011 PAC 2 Balanço 4 

19/12/2014 – Eixo Leste 

18/12/2015 – Eixo Norte 

Eixo Leste – R$ 2,9 bilhões 

Eixo Norte - R$ 5 bilhões 

31/03/12 Eixo Leste: Retomada de obras no Lote 13 
 

Eixo Leste: Recisão contratual do Lote 9 

20/04/12 Eixo Norte: Publicado o edital das obras civis do Lote 5 
 

08/05/12 Eixo Norte:Publicados os editais para a nova fase de supervisão de obras 
 

20/06/12 Conclusão do canal de aproximação 
 

Eixo Norte: Lotes 3 e 4 paralisados, aguardando recebimento de obras 

Eixo Norte: Lote 7 paralisado, com recisão contratual 

  
2012 PAC 2 Balanço 5 

19/12/2014 – Eixo Leste 

18/12/2015 – Eixo Norte 

Eixo Leste: R$ 2,9 bilhões 

Eixo Norte: R$ 5 bilhões 

25/10/12 Eixo Leste: Contratada supervisora 
 

31/08/12 Eixo Leste: Publicada a rescisão do contrato do lote 9 
 

14/11/12 Eixo Leste: Publicado edital de remanescentes da meta 1L 
 

Eixo Leste: Levantamento de remanescentes das metas 2L e 3L para contratação 

20/08/12 Eixo Norte: Contratadas obras da Meta 2N 
 

Eixo Norte: Levantamento de remanescentes das metas 1N e 3N para contratação 

  
2012 PAC 2 Balanço 6 

19/12/2014 – Eixo Leste 

18/12/2015 – Eixo Norte 

Eixo Leste: R$ 2,9 bilhões 

Eixo Norte: R$ 5 bilhões 

20/12/12 Eixo Leste: Concluído o inventário da Meta 2L 
 

19/02/13 Eixo Leste: Publicado aviso do edital de remanescentes das Metas 1L e 2L 
 

Eixo Leste: Levantamento de remanescentes da Meta 3L, para contratação 

21/12/12 Eixo Norte: Emitida a ordem de serviço da meta 2N (lote 5) 
 

21/01/13 Eixo Norte: Emitida a ordem de serviço da meta 1N (lotes 1, 2, 3, 4 e 8) 
 

Eixo Norte: Levantamento de remanescentes da Meta 3N, para contratação 
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Quadro B.2 – (Continuação) 
 

Data Acontecimento Conclusão Investimento Previsto 

2013 PAC 2 Balanço 7 
19/12/2014 – Eixo Leste Eixo Leste: R$ 2,9 bilhões 

18/12/2015 – Eixo Norte Eixo Norte: R$ 5 bilhões 

09/05/13 Eixo Leste: Publicado aviso de licitação de remanescentes das metas 2L (lotes 10, 11 e 12) e 3L (lote 12) 

23/05/13 Eixo Leste: Assinado contrato de obras remanescentes das metas 1L e 2L (lotes 9 e 13) 

10/05/13 Eixo Norte: Emitida a ordem de serviço da meta 3N (lotes 6 e 7) 

2013 PAC 2 Balanço 8 
31/12/2015 – Eixo Leste Eixo Leste: R$ 2,9 bilhões 

18/12/2015 – Eixo Norte Eixo Norte: R$ 5 bilhões 

05/06/13 Eixo Leste: Emitida OS da meta 1l e da primeira parte da meta 2L – lotes 9 e 13 

17/09/13 Eixo Leste: Emitida OS da meta 3l e da segunda parte da meta 2l – lotes 10, 11 e 12 

27/09/13 Eixo Norte: Emitida a OS da meta 3N – lotes 6 e 7 

2013 PAC 2 Balanço 9 
31/12/2015 – Eixo Leste Eixo Leste: R$ 2,9 bilhões 

18/12/2015 – Eixo Norte Eixo Norte: R$ 5 bilhões 

29/11/13 Eixo Leste: Emitida OS das quatro primeiras subestações de energia do eixo 

14/11/13 Eixo Leste: Publicado edital das linhas de transmissão 

18/11/13 Eixo Leste: Publicado edital das linhas de distribuição 

05/12/13 Eixo Leste: Início da montagem dos equipamentos mecânicos e adutoras da primeira estação elevatória 

11/02/14 Eixo Leste: Assinado contrato das linhas de transmissão 

10/11/13 Eixo Norte: Início da montagem dos equipamentos mecânicos e adutoras da primeira estação elevatória 

14/11/13 Eixo Norte: Publicado edital das linhas de distribuição 

25/10/13 Eixo Norte: Emitida a OS para subestações elétricas do eixo 

2014 PAC 2 Balanço 11 
31/12/2015 – Eixo Leste Eixo Leste: R$ 2,9 bilhões 

18/12/2015 – Eixo Norte Eixo Norte: R$ 5 bilhões 

Eixo Leste: Totalidade das obras civis e elétricas contratadas e em andamento 

02/06/14 Eixo Leste: Concluída a contratação para execução da linhas de distribuição de energia. OS emitida 

Eixo Norte: Totalidade das obras civis e elétricas contratadas e em andamento 

02/06/14 Eixo Norte: Concluída a contratação para execução da linhas de distribuição de energia. OS emitida 

14/03/14 Eixo Norte: Contratada a execução da linha de transmissão 

2014 PAC 2 Balanço 10 
31/12/2015 – Eixo Leste Eixo Leste: R$ 2,9 bilhões 

18/12/2015 – Eixo Norte Eixo Norte: R$ 5 bilhões 

08/10/14 Eixo Leste: Concluída a energização das subestações E0 e E1 

17/10/14 Eixo Leste: Iniciada a operação da EBV-1 

29/10/14 Eixo Norte: Concluída a escavação do túnel Cuncas I 
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Quadro B.3 – Cronologia da Ferrovia Transnordestina de acordo com os 

balanços do PAC 
 

 

Data 
Conclusão  

Investimento Investimento Investimento Investimento 

O que Percentual   
Prevista 

Previsto Previsto Pós    realizado total 

2007-2010 2010 2007-2010 previsto 

2007 PAC 1º Balanço 2010 R$ 4,5 bilhões   - - - 

Desapropriações a cargo do Dnit: ajuizados 80 processos no trecho Missão Velha – Salgueiro, correspondentes a 22 km não contínuos 

Execução da obra a cargo da CFN: em andamento, terraplenagem e drenagem nos 5 km iniciais da frente, a partir de Missão Velha/CE 

2007 PAC 2º Balanço 4tri/2010 R$ 4,5 bilhões - 

Subtrecho Missão Velha/CE - Salgueiro/PE (100 km): obras e desapropriação em ritmo lento 

Subtrecho Salgueiro-Trindade (160 km): projeto executivo em fase de aprovação no Dnit 

Subtrechos Trindade-Eliseu Martins (390 km): projetos executivos em elaboração pela CFN 

2007 PAC 3º Balanço 31/12/10 R$ 4,5 bilhões - 

Criado grupo executivo entre Governo Federal, Governos Estaduais PE/CE/PI e concessionário -- CFN -- para o acompanhamento do projeto 

30/12/2007 
Assinado acordo de cooperação entre o MT/Dnit e Governos Estaduais (PE/CE/PI), para acelerar o processo de desapropriação e com termos de 

cooperação técnica e financeira para a fiscalização de obras relativas a cada estado 

Assinado acordo entre o MMA/Ibama e Governos Estaduais, para acelerar o processo de licenciamento ambiental 

Trecho Salgueiro/PE - Missão Velha/CE: executados 20 KM de infraestrutura 

30/11/07 Projeto executivo do trecho Salgueiro - Trindade (165km) aprovado 

29/02/08 Projetos executivos dos trechos Trindade - Eliseu Martins (405 km) e Salgueiro - Suape (564 km) aprovados 

31/03/08 Projeto executivo do trecho Missão Velha - Pacém (510km) aprovado 

30/11/07 Subtrecho Salgueiro/PE-Missão Velha/CE: Lote 1 (34 km) - desapropriada e liberada faixa de domínio, com 34km de extensão 

 
06/12/07 

Subtrecho Salgueiro/PE-Missão Velha/CE: Lote 2 (34 km) - projeto executivo da variantes Jati e Brejo Santo (19 km) com análise concluída e liberada 

pelo Dnit 

 
30/11/07 

Subtrecho Salgueiro/PE - Missão Velha/CE: Lote 3 - em execução 20 km de infraestrutura, dos quais 9 km estão imprimados; desapropriados e 

liberados pelo Dnit faixa de domínio com 30 km 

2008 PAC 4º Balanço 31/12/10 R$ 4,5 bilhões - 

Subtrecho Salgueiro/PE - Missão Velha/CE. Lote 1 (30,8 km): desapropriada e liberada faixa de domínio de 19,4 km; em andamento os serviços de 

terraplenagem; variante de Abaiara (11,4 km) em processo de desapropriação. Lote 2 (37,9 km): 179 laudos de desapropriação concluídos para 

formação dos processos, restando 4 laudos. Lote 3 (26,8 km): desapropriada e liberada a faixa de domínio e iniciados os serviços de terraplenagem 

Subtrecho Salgueiro/PE-Trindade/PE. Projeto executivo de infraestrutura aprovado pelo Dnit. Emitidos 240 laudos para desapropriação, de um total 

de 380 

14/04/08 Subtrechos Trindade/PE-Eliseu Martins/PI (420 km) e Salgueiro/PE-Suape/PE (522 km): Projetos executivos entregues na ANTT 

 
21/05/08 

 

Subtrechos Trindade/PE-Eliseu Martins/PI (420 km), Salgueiro/PE-Suape/PE (522 km) e Missão Velha/CE - Pecém/CE (527 km): Complementação dos 

projetos executivos entregue à ANTT 

Subtrechos Trindade/PE-Eliseu Martins/PI (420 km), Salgueiro/PE-Suape/PE (522 km) e Missão Velha/CE - Pecém/CE (527 km): Desapropriaões em 

andamento, a cargo dos respectivos governos estaduais 

12/05/08 Assinados convêncios entre o Ibama e CE, PE e PI para delegação do licenciamento ambiental 
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Quadro B.3 – (Continuação) 
 

 

Data 
Conclusão  

Investimento Investimento 

O que Percentual   
Prevista 

Previsto Previsto Pós 

2007-2010 2010 

Investimento 

realizado 

2007-2010 

Investimento 

total 

previsto 

2008 PAC 5º Balanço 31/12/10 R$ 5,4 bilhões - 

Subtrecho Pecém/CE-Missão Velha/CE (527 km): processo de desapropriações em andamento 

Missão Velha/CE-Salgueiro/PE (96 km): Lote 1, 2 e 3: concluída a desapropriação e liberada a faixa de domínio. Projeto executivo aprovado 

Atacados mais de 70 km dos serviços de infraestrutura 

17/09/08 Salgueiro/PE-Trindade/PE (163 km): Projeto executivo de infraestrutura aprovado pela ANTT 

Agosto/2008 Salgueiro/PE-Trindade/PE (163 km): Desapropriados 19 km 

14/10/08 Salgueiro/PE-Trindade/PE (163 km): Emitida LI 

29/09/08 Trindade/PE-Eliseu Martins/PI (420 km): Projeto executivo autorizado pela ANTT 

Trindade/PE-Eliseu Martins/PI (420 km): Processo de desapropriações em andamento 

17/09/08 Salgueiro/PE-Suape/PE (522 km): Projeto executivo aprovado pela ANTT 

Salgueiro/PE-Suape/PE (522 km): Processo de desapropriações em andamento 

2009 PAC 7º Balanço 31/12/10 R$ 5,4 bilhões - 

Maio/2009 Assinados contratos de financiamentos com BNDES, FDNE/Sudene e FNE/BNB 

12/03/09 Trecho: Pecém/CE-Missão Velha/CE (527 km): Projeto executivo aprovado pela ANTT 

23/03/09 Trecho: Pecém/CE-Missão Velha/CE (527 km): LP emitida 

30/04/09 Trecho: Pecém/CE-Missão Velha/CE (527 km): Laudos de desapropriação contratados 

Missão Velha/CE-Salgueiro/PE (96 km) – Infraestrutura com 90% executados 

12/02/09 Salgueiro/PE-Trindade/PE (163 km): Iniciadas obras Infraestrutura, com 7% executados 

23/03/09 Trindade/PE-Eliseu Martins/PI (420 km): LP emitida 

Trindade/PE-Eliseu Martins/PI (420 km): Desapropriados 56 km 

23/03/09 Salgueiro/PE-Suape/PE (522 km): LP emitida 

Salgueiro/PE-Suape/PE (522 km): Em execução, laudos de desapropriação 

Cabo-Porto Real do Colégio (550 km). 75% reconstruídos 

 

2009 PAC 8º Balanço 30/09/11 
R$ 4,45 R$ 0,97 

bilhões bilhão 

Missão Velha/CE-Salgueiro/PE (96 km) – Infraestrutura com 93% executados 

Salgueiro/PE-Trindade/PE (163 km): Infraestrutura com 7% executado 

Trindade/PE-Eliseu Martins/PI (420 km): Insfraestrutura com 12% executados 

25/09/09 Salgueiro/PE-Suape/PE (522 km): Ajuizados 492 km de laudos de desapropriação - Emitida LI 

Trecho: Pecém/CE-Missão Velha/CE (527 km): Ajuizados 59 km de laudos de desapropriação e 54 km desapropriados 

Cabo-Porto Real do Colégio (550 km): 80% da superestrutura reconstruídos 
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Quadro B.3 – (Continuação) 
 

 

Data 
Conclusão  

Investimento Investimento Investimento Investimento 

O que Percentual   
Prevista 

Previsto Previsto Pós    realizado total 

2007-2010 2010 2007-2010 previsto 

2010 PAC 10º Balanço 2012 
R$ 4,45 R$ 0,97

 
bilhões bilhão 

Missão Velha/CE-Salgueiro/PE (96 km) – Infraestrutura com 98% executados 

19/05/10 Salgueiro/PE-Trindade/PE (163 km): Infraestrutura com 45% executados 

Trindade/PE-Eliseu Martins/PI (420 km): 10% da Infraestrutura executados no Lote 2 - obras nos lotes 1, 2, 6 e 7 

Salgueiro/PE-Suape/PE (522 km): Desapropriados 344 km - 253 km em obras nos lotes 1, 2, 3 e 4 

Trecho: Pecém/CE-Missão Velha/CE (527 km): 193 km desapropriados 

Cabo-Porto Real do Colégio (550 km). 98% reconstruídos 

2010 PAC 11º Balanço 2012 
R$ 2,16 R$ 3,25

 
bilhões bilhões 

Missão Velha/CE-Salgueiro/PE (96 km) – 99% da infraestrutura, 88% das OAEs e 5% da superestrutura realizados 

Salgueiro/PE-Trindade/PE (163 km): 78% da infraestrutura e 44% das OAEs realizados 

Trindade/PE-Eliseu Martins/PI (420 km): Obras em 261 km - 4 lotes - 13% da infraestrutura e 5% das OAEs realizados 

Salgueiro/PE-Suape/PE (522 km): Obras em 306 km - 5 lotes - 17% da infraestrutura e 6% das OAEs realizados 

Trecho: Pecém/CE-Missão Velha/CE (527 km): Obra iniciada em 50 km - 1 lote - 1% da infraestrutura realizado 

Julho/2010 Cabo-Porto Real do Colégio (550 km): Trecho concluído e atingido por enchentes 

2011 PAC 2 2º Balanço 30/12/14 
R$ 2,06 R$ 3,24

 
bilhões bilhões 

30/09/11 Missão Velha/CE-Salgueiro/PE (96 km) – 99% da infraestrutura, 93% das obras de arte especiais e 41% da superestrutura 

30/09/11 Salgueiro/PE-Trindade/PE (163 km): execução de 91% da infraestrutura e 57% das obras de arte especiais 

30/09/11 Trindade/PE-Eliseu Martins/PI (420 km): 5 lotes - execução de 35% da infraestrutura e 25% das obras de arte especiais 

 
30/09/11 

Salgueiro/PE-Suape/PE (522 km): Obras em 306 km - 5 lotes - 37% da infraestrutura, 34% das obras de arte especiais e iniciada a superestrutura 

(2 km) 

30/09/11 Trecho: Pecém/CE-Missão Velha/CE (527 km): execução de 4% da infraestrutura 

2011 PAC 2 3º Balanço 30/12/14 
R$ 2,06 R$ 3,24

 
bilhões bilhões 

31/12/11 Missão Velha/CE-Salgueiro/PE (96 km) – 99% da infraestrutura, 95% das obras de arte especiais e 66% da superestrutura 

31/12/11 Salgueiro/PE-Trindade/PE (163 km): execução de 94% da infraestrutura, 61% das obras de arte especiais e 15% da superestrutura 

31/12/11 Trindade/PE-Eliseu Martins/PI (420 km): 5 lotes - execução de 37% da infraestrutura e 25% das obras de arte especiais 

31/12/11 Salgueiro/PE-Suape/PE (522 km): Obras em 306 km - 5 lotes - 47% da infraestrutura, 38% das obras de arte especiais e 6% da superestrutura 

30/12/11 Trecho: Pecém/CE-Missão Velha/CE (527 km): execução de 4% da infraestrutura e 1% das obras de arte especiais 

2012 PAC 2 4º Balanço 30/12/14 
R$ 2,06 R$ 3,24

 
bilhões bilhões 

30/04/12 Missão Velha/CE-Salgueiro/PE (96 km) – 99% da infraestrutura, 99% das obras de arte especiais e 86% da superestrutura 

30/04/12 Salgueiro/PE-Trindade/PE (163 km): execução de 97% da infraestrutura, 80% das obras de arte especiais e 26% da superestrutura 
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Quadro B.3 – (Continuação) 
 

 

Data 
Conclusão  

Investimento Investimento Investimento Investimento 

O que Percentual   
Prevista 

Previsto Previsto Pós    realizado total 

2007-2010 2010 2007-2010 previsto 

2012 PAC 2 4º Balanço 30/12/14 
R$ 2,06 R$ 3,24

 
bilhões bilhões 

30/04/12 Trindade/PE-Eliseu Martins/PI (420 km): 5 lotes - execução de 39% da infraestrutura e 30% das obras de arte especiais 

30/04/12 Salgueiro/PE-Suape/PE (522 km): Obras em 306 km - 5 lotes - 50% da infraestrutura, 45% das obras de arte especiais e 15% da superestrutura 

30/04/12 Trecho: Pecém/CE-Missão Velha/CE (527 km): execução de 4% da infraestrutura e 1% das obras de arte especiais 

2012 PAC 2 5º Balanço 30/12/14 
R$ 2,06 R$ 3,24

 
bilhões bilhões 

Missão Velha/CE-Salgueiro/PE (96 km) – 100% da infraestrutura, 99% das obras de arte especiais e 98% da superestrutura 

Salgueiro/PE-Trindade/PE (163 km): execução de 98% da infraestrutura, 92% das obras de arte especiais e 32% da superestrutura 

Trindade/PE-Eliseu Martins/PI (420 km): 5 lotes - execução de 41% da infraestrutura e 33% das obras de arte especiais 

Salgueiro/PE-Suape/PE (522 km): Obras em 306 km - 5 lotes - 52% da infraestrutura, 48% das obras de arte especiais e 26% da superestrutura 

Trecho: Pecém/CE-Missão Velha/CE (527 km): execução de 4% da infraestrutura e 3% das obras de arte especiais 

 

2013 PAC 2 6º Balanço 30/12/14 
R$ 2,1 R$ 7,5 

bilhões bilhões 

Missão Velha/CE-Salgueiro/PE (96 km) – 100% da infraestrutura, 99% das obras de arte especiais e 98% da superestrutura 

Salgueiro/PE-Trindade/PE (163 km): execução de 98% da infraestrutura, 92% das obras de arte especiais e 56% da superestrutura 

Trindade/PE-Eliseu Martins/PI (420 km): 5 lotes - execução de 42% da infraestrutura e 33% das obras de arte especiais 

Salgueiro/PE-Suape/PE (522 km): Obras em 306 km - 5 lotes - 54% da infraestrutura, 51% das obras de arte especiais e 28% da superestrutura 

Trecho: Pecém/CE-Missão Velha/CE (527 km): execução de 4% da infraestrutura e 3% das obras de arte especiais 

 

2013 PAC 2 7º Balanço 30/12/15 
R$ 2,1 R$ 7,5 

bilhões bilhões 

28/02/13 Missão Velha/CE-Salgueiro/PE (96 km) – Concluído 

Salgueiro/PE-Trindade/PE (163 km): execução de 98% da infraestrutura, 98% das obras de arte especiais e 58% da superestrutura 

Trindade/PE-Eliseu Martins/PI (420 km): 2 lotes - execução de 42% da infraestrutura e 35% das obras de arte especiais 

Salgueiro/PE-Suape/PE (522 km): Obras em 306 km - 5 lotes - 55% da infraestrutura, 53% das obras de arte especiais e 35% da superestrutura 

Trecho: Pecém/CE-Missão Velha/CE (527 km): execução de 4% da infraestrutura e 3% das obras de arte especiais 

 

2013 PAC 2 8º Balanço Setembro/2016 
R$ 2,1 R$ 7,5 

bilhões bilhões 

Salgueiro/PE-Trindade/PE (163 km): execução de 99% da infraestrutura, 98% das obras de arte especiais e 70% da superestrutura 

Trindade/PE-Eliseu Martins/PI (420 km): 2 lotes - execução de 42% da infraestrutura e 35% das obras de arte especiais 

Salgueiro/PE-Suape/PE (522 km): Obras em 306 km - 5 lotes - 55% da infraestrutura, 53% das obras de arte especiais e 35% da superestrutura. 

Trecho: Pecém/CE-Missão Velha/CE (527 km): execução de 4% da infraestrutura e 3% das obras de arte especiais 

20/09/13 Assinados acordos de investimentos e de acionista e termo de ajustamento de conduta com o concessionário 

Recisão de contrato entre concessionária e construtora responsável pela obra 
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Quadro B.3 – (Continuação) 
 

 

Data 

 

O que 

 

Percentual 
Conclusão 

Investimento 

Prevista 
Previsto 
2007-2010 

Investimento 

Previsto Pós 

2010 

Investimento 

realizado 

2007-2010 

Investimento 

total 

previsto 

  
2013 PAC 2 9º Balanço 

 
Setembro/2016 

R$ 2,1 

bilhões 

R$ 7,5 

bilhões 

22/01/14 Assinado novo contrato de concessão 
   

Salgueiro/PE-Trindade/PE (163 km): execução de 99% da infraestrutura, 98% das obras de arte especiais e 70% da superestrutura 

Trindade/PE-Eliseu Martins/PI (420 km): 2 lotes - execução de 42% da infraestrutura e 35% das obras de arte especiais 

Salgueiro/PE-Suape/PE (522 km): Obras em 306 km - 5 lotes - 55% da infraestrutura, 53% das obras de arte especiais e 35% da superestrutura 

Trecho: Pecém/CE-Missão Velha/CE (527 km): execução de 4% da infraestrutura e 3% das obras de arte especiais 

Rescisão de contrato entre concessionária e construtora. Necessária retomada plena da obra pela concessionária 

  
2014 PAC 2 10º Balanço 

 
2016 

R$ 2,1 

bilhões 

R$ 7,5 

bilhões 

Março/2014 Obras retomadas 

Salgueiro/PE-Trindade/PE (163 km): execução de 99% da infraestrutura, 98% das obras de arte especiais e 74% da superestrutura 

Trindade/PE-Eliseu Martins/PI (420 km): 2 lotes - execução de 42% da infraestrutura e 35% das obras de arte especiais 

Salgueiro/PE-Suape/PE (522 km): Obras em 306 km - 5 lotes - 55% da infraestrutura, 53% das obras de arte especiais e 35% da superestrutura 

Trecho: Pecém/CE-Missão Velha/CE (527 km): execução de 4% da infraestrutura e 3% das obras de arte especiais 

  
2014 PAC 2 11º Balanço 

 
Janeiro/2017 

R$ 2,1 

bilhões 

R$ 7,5 

bilhões 

31/10/14 493 km de grade lançada 
   

Missão Velha/CE-Salgueiro/PE (96 km): Obras complementares em execução para recebimento da ANTT 

Salgueiro/PE-Trindade/PE (163 km): execução de 99% da infraestrutura, 99% das obras de arte especiais e 99% da superestrutura 

Trindade/PE-Eliseu Martins/PI (423 km): 5 lotes - execução de 42% da infraestrutura, 35% das obras de arte especiais e 6% da superestrutura 

Salgueiro/PE-Suape/PE (544 km): Obras em 306 km - 5 lotes - 55% da infraestrutura, 53% das obras de arte especiais e 35% da superestrutura 

Trecho: Pecém/CE-Missão Velha/CE (527 km): Obras em 150km - Execução de 4% da infraestrutura e 3% das obras de arte especiais 

2015 PAC 1º Balanço 

Salgueiro/PE-Trindade/PE (163 km): Concluído 

2016 PAC 3º Balanço 

Obras atingiram 55% de execução 
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10. Biodiversidade: as oportunidades do uso econômico e sustentável 
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indústria competitiva 
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28. Gás Natural: mercado e competitividade 

29. Térmicas na Base: a escolha inevitável 
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31. Inovação: agenda de políticas 

32. Indústria 4.0 e Digitalização da Economia 

33. Compras Governamentais e Desenvolvimento Tecnológico: 

a experiência internacional e propostas para o Brasil 

34. Propriedade Intelectual: uma agenda para o desenvolvimento industrial 

35. Governança do Comércio Exterior: aperfeiçoamento de 

instituições e competências 
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O TCU e a fiscalização 
de obras públicas 

 
 
 

Tribunal de Contas da União (TCU) 

tem o dever de verificar a correta 

aplicação dos recursos públicos 

em prol da sociedade. Ciente  de 

que reparar danos é mais difícil do que  evitá- 

-los, o TCU prioriza cada vez mais o controle 

preventivo e direciona seus esforços para que 

as obras e os serviços executados pelo governo 

federal sejam realizados dentro de padrões téc- 

nicos e com custos adequados. 

 
Desde 1997, a Lei de Diretrizes Orçamentárias 

(LDO) determina que o TCU informe à Comis- 

são Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 

Fiscalização (CMO) as obras com indícios de 

irregularidades graves. Previamente à entrega 

anual do relatório consolidado sobre as fiscali- 
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zações de obras (Fiscobras) e à medida que as 

deliberações vão sendo prolatadas nos proces- 

sos, o TCU informa ao Congresso Nacional (CN) 

as irregularidades identificadas. 

 
Fiscobras é o plano de fiscalização anual que 

engloba um conjunto de ações de controle do 

TCU com o objetivo de verificar o processo de 

execução de obras públicas financiadas total ou 

parcialmente com recursos da União. 

 
Os gestores são comunicados sobre as consta- 

tações feitas pelo Tribunal no decorrer das fis- 

calizações e têm a oportunidade de apresentar 

justificativas ou de comprovar a adoção de me- 

didas saneadoras. 

 
O Fiscobras 2018 consolidou 77 fiscalizações de 

empreendimentos de infraestrutura no Brasil. 

Cada achado registrado nos relatórios de audi- 

toria foi classificado de acordo com a gravidade 

do indício de irregularidade identificado, nas 

classes definidas pela LDO. 

 

 

O que é indício de 
irregularidade grave? 

 

É um fato indicativo de que a obra está sendo 

contratada ou executada de forma irregular, 

podendo causar danos à sociedade. Além de si- 

tuações como sobrepreço ou superfaturamen- 

to, que são imediatamente associadas com pre- 

juízo financeiro, há casos de restrição ao caráter 

competitivo da licitação, má qualidade da obra 

contratada, entre outros, que também podem 

caracterizar irregularidades graves. 

 
A Lei 13.473/2017 (LDO/2018) define, em seu 

art. 117, os tipos de irregularidades graves: 

 

• Irregularidade com recomendação de para- 

lisação (IGP): relativa a atos e fatos material- 

mente relevantes em relação ao valor total 

 
6 

contratado que apresentem potencialidade 

de ocasionar prejuízos ao erário ou a tercei- 

ros e que: (a) possam ensejar nulidade de 

procedimento licitatório ou de contrato; ou 

(b) configurem graves desvios relativamente 

aos princípios constitucionais a que está sub- 

metida a administração pública federal; 

 

• Irregularidade com recomendação de reten- 

ção parcial de valores (IGR): atende à concei- 

tuação de IGP, mas, mediante autorização do 

contratado para retenção de valores a serem 

pagos ou a apresentação de garantias sufi- 

cientes para prevenir o possível dano ao erá- 

rio, a continuidade da obra é permitida; 

 

• Irregularidade que não prejudica a conti- 

nuidade da obra (IGC): embora o respon- 

sável esteja sujeito a dar explicações e, até 

mesmo, a ser multado, não se faz necessária 

a paralisação. 

 

 

Todas as obras fiscalizadas pelo 
TCU estão no Fiscobras? 

 
 

 

Não. O TCU também realiza auditorias fora do 

Fiscobras, com origem em propostas de unida- 

des técnicas e de ministros do TCU, tais como 

inspeções, levantamentos, representações e 

denúncias. Na maioria dos casos, os custos des- 

sas obras são inferiores aos valores de empre- 

endimentos selecionados para o Fiscobras. 

 

 

Quais foram as obras 
fiscalizadas pelo TCU no 
Fiscobras que possuem indícios 
de irregularidades graves? 

 
 

 

Das 77 auditorias realizadas, houve classifica- 

ção de 62 obras com indícios de irregularida- 
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des graves. Dessas, dez se enquadram no art. 

117, §1º, incisos IV e V, da LDO/2018, corres- 

pondentes a indícios de irregularidade grave 

com recomendação de paralisação (IGP) e in- 

dícios de irregularidade grave com recomen- 

dação de retenção parcial de valores (IGR), res- 

pectivamente. Em relação a elas, o Congresso 

Nacional avaliará a conveniência de proceder 

ao bloqueio preventivo de recursos. 

Consta, no Quadro 1, a relação das obras classifi- 

cadas como IGP, isto é, atos e fatos que, sendo ma- 

terialmente relevantes em relação ao valor total 

contratado, apresentem potencialidade de ocasio- 

nar prejuízos ao erário ou a terceiros e que possam 

ensejar nulidade de procedimento licitatório ou 

de contrato, ou configurem graves desvios relati- 

vamente aos princípios constitucionais a que está 

submetida a administração pública federal (art. 

117, §1º, inciso IV, da Lei 13.473/2017 – LDO/2018). 

 

Quadro 1 
Obras classificadas como IGP 

 

 

UF Obra Processo 

AL Canal Adutor do Sertão Alagoano 023.642/2018-1 

BA Adequação da Travessia Urbana em Juazeiro - BRs 235/407 – BA 006.617/2017-4 

PB Canal Adutor vertente litorânea 023.651/2018-0 

PE Construção da Fábrica de Hemoderivados e Biotecnologia – PE 018.121/2017-9 

PI Construção da Vila Olímpica – Parnaíba/PI 013.638/2013-0 

RJ Obras de construção da BR-040 – RJ 023.204/2015-0 

SP Corredor de ônibus na Radial Leste - trecho 2 – SP 011.188/2018-9 

SP Corredor de ônibus na Radial Leste - trecho 1 – SP 012.565/2017-2 

SP Corredor de ônibus Aricanduva – SP 011.950/2018-8 

TO BRT de Palmas – TO 018.178/2018-9 



No Quadro 2, constam os empreendimentos clas- 

sificados como pIGP, ou seja, aqueles classificados 

preliminarmente como IGP, mas que ainda care- 

cem de atendimento ao requisito previsto no § 9º 

do art. 117 da Lei 13.473/2017 – LDO/2018, qual 

seja, classificação proferida por decisão monocrá- 

tica ou colegiada do TCU, desde que assegurada a 

oportunidade de manifestação preliminar, em 15 

dias corridos, aos órgãos e às entidades aos quais 

foram atribuídas as supostas irregularidades. 

 

Quadro 2 
Obras classificadas como pIGP 

 

 

UF Obra Processo 

BA Adequação de trecho rodoviário na BR-116 – BA 015.621/2018-9 

PB Duplicação da BR-230 – município de Campina Grande/PB 012.426/2018-0 

RS Obras de ampliação de capacidade da BR-290 – RS 010.370/2016-1 

SP Corredor de ônibus Capão Redondo –Vila Sônia/SP 011.952/2018-0 

 
 
 
 

Já no Quadro 3, constam os empreendimen- 

tos classificados como IGR, aquele que, embo- 

ra atenda à conceituação contida no art. 117, 

§1º,  inciso  IV,  da  Lei  13.473/2017,  LDO/2018, 

permite  a  continuidade  da  obra,  desde que 

haja autorização do contratado para retenção 

de valores a serem pagos, ou a apresentação 

de garantias suficientes para prevenir o pos- 

sível dano ao erário, até a decisão de mérito 

sobre o indício relatado. 

 

Quadro 3 
Obra classificada como IGR 

 

 

UF Obra Processo 

BA Obras de construção da BR-235 – BA km 282,0 a km 357,4 025.760/2016-5 

PE Construção da Refinaria Abreu e Lima – Recife/PE 026.363/2015-1 
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Outros 46 empreendimentos apresentaram irregularidades graves que não pre- 

judicaram a continuidade da obra, sendo enquadrados no art. 117, §1º, inciso VI, 

da Lei 13.473/2017 – LDO/2018.    



IGP 
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Quais os benefícios 
das fiscalizações do TCU 
para a sociedade? 

A atuação tempestiva do TCU na fiscaliza- 

ção de obras tem trazido benefícios tan- 

gíveis e intangíveis à sociedade. As ações 

realizadas em 2018 poderão gerar benefí- 

cios de, aproximadamente, R$ 840 milhões. 

Além de evitar o desperdício dos recursos 

públicos, a fiscalização do TCU verifica se 

os materiais utilizados nas obras são com- 

patíveis com os previstos nos projetos, o 

que contribui para o aprimoramento da 

qualidade das obras, de forma a atender às 

necessidades da população. 

 

 

Quem bloqueia as 
verbas para obras 
com indícios de 
irregularidades  graves? 

Cabe ao Congresso Nacional o bloqueio 

das verbas. As informações fornecidas pelo 

TCU auxiliam os parlamentares a avaliar a 

conveniência da interrupção dos recursos 

orçamentários e a inserir no quadro blo- 

queio da Lei Orçamentária Anual (LOA) as 

obras em que recursos federais deverão ser 

suspensos no ano subsequente. 

 

 

Quando os contratos 
bloqueados podem 
ser liberados para 
receber recursos? 

Após adotadas as medidas corretivas pelos 

responsáveis, o TCU informa ao Congresso 

Nacional que a obra não possui mais a irre- 

gularidade que causava recomendação de 

paralisação. O Congresso pode, assim, au- 

torizar a liberação de recursos. 
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IGP 
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Obras classificadas como 

 
Indício de irregularidade grave com 

recomendação de paralisação 



12 Fiscobras 2018 

 



 

 
IGP 

 

 

Canal Adutor do Sertão Alagoano 
 

Ministério da Integração Nacional 
 
 

 

Objetos e achados 

Contrato 58/2010 

Execução das obras e dos serviços de constru- 

ção do Canal Adutor do Sertão Alagoano, en- 

tre o km 123,4 e o km 150,00, correspondendo 

ao trecho 5. 

• Valor: R$ 447.034.870,74 

• Data base: 30/6/2010 

• Processo: TC 011.156/2010-4 – MIN-AC – 

Acórdão 2.957/2015-TCU-P 

• IGP (2015): Sobrepreço decorrente de preços 

excessivos frente ao mercado. 
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Percentual executado 

 

 

 

 

 

76,4% 

 

 

 
Data da vistoria 

31/7/2018 

 

Custo global estimado da obra 

R$ 3.400.000.000,00 

 
Data base 

Junho/2018 

 

Benefício (2018) 
 

Já computado em 
anos anteriores. 
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IGP 

 

 

Adequação da Travessia Urbana, em Juazeiro BRs 235/407 – BA 
 

Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – DNIT 
 
 

 

Objetos e achados 

Contrato SR 05/1177/2014 

Execução das obras remanescentes para restau- 

ração de pavimentação com melhoramentos 

para adequação da capacidade e segurança da 

Travessia Urbana de Juazeiro – BA. 

• Valor: R$ 75.499.000,00 

• Data base: 1/1/2014 

• Processo  TC  006.617/2017-4  –  MIN-AC  – 

Acórdão 2.398/2017-TCU-P 

• IGP (2017): 

» Sobrepreço decorrente de preços excessi- 

vos frente ao mercado. 

» Sobrepreço decorrente de quantitativo 

inadequado. 
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Percentual executado 

 

 

 

 

 

14,5% 

 

 

 
Data da vistoria 

2/3/2017 

 

Custo global estimado da obra 

R$ 75.500.000,00 

 
Data base 

Julho/2017 

 

Benefício (2018) 

R$ 8.058.260,00 
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IGP 

 

 

Canal Adutor vertente litorânea 
 

Ministério da Integração Nacional 
 
 

 

Objetos e achados 

Contrato 6/2011 

Execução das obras do Canal para Integração 

das Vertentes Paraibana, Lote 3, km 81 + 860 ao 

km 112 + 443. 

• Valor: R$ 200.571.955,55 

• Data base: 1/6/2010 

• Processo  TC  010.240/2017-9  –  MIN-BD  – 

Despacho de 15/12/17 

• IGP (2017): Projeto básico deficiente. 
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Percentual executado 

 

 

 

 

 

44,1% 

 

 

 
Data da vistoria 

30/7/2018 

 

Custo global estimado da obra 

R$ 1.042.000.000,00 

 
Data base 

Abril/2017 

 

Benefício (2018) 
 

Já computado em 
anos anteriores. 
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IGP 

 

 

Construção da Fábrica de Hemoderivados e Biotecnologia –  PE 
 

Emp. Brasileira de Hemoderivados e Biotecnologia – Hemobrás 
 
 

 

Objetos e achados 

Contrato 02/2011 

Execução de obra, instalações e serviços para o 

início da implantação de planta industrial no ter- 

reno da Hemobrás, compreendendo os prédios 

denominados Blocos B02, B03, B04, B05, B06, 

B10, B11, B12, B13, B16, B18, B19, B20 e P01. 

• Valor: R$ 373.585.500,95 

• Data base: 1/8/2010 

• Processo  TC  017.237/2017-3  –  MIN-WAR  – 

Acórdão 2.958/2016-TCU-P 

• IGP (2016): 

» Pagamento de medições em desacordo 

com os critérios definidos (cronograma 

previsto, identificação, quantidade e qua- 

lidade dos serviços). 

» Existência de atraso na execução do em- 

preendimento. 

» Termos aditivos e planilha orçamentária 

não refletem os serviços necessários para 

conclusão da obra. 
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Percentual executado 

 

 

 

 

 

70% 

 

 

 
Data da vistoria 

7/6/2016 

 

Custo global estimado da obra 

R$ 373.600.000,00 

 
Data base 

Fevereiro/2014 

 

Benefício (2018) 
 

Já computado em 
anos anteriores. 
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IGP 

 

 

Construção da Vila Olímpica – Parnaíba/PI 
 

Ministério do Esporte 
 
 

 

Objetos e achados 

Contrato de repasse 743253 

Construção da primeira etapa da Vila Olímpica 

de Parnaíba/PI (inclui projetos e obras). 

• Valor: R$ 16.250.000,00 

• Data base: 17/12/2010 

• Processo  TC  016.063/2016-3  –  MIN-ALC  – 

Acórdão 2.950/2016-TCU-P 

• IGP (2013): Implantação de empreendimento 

sem realização de estudo de viabilidade téc- 

nica e econômico-financeira da obra. 
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Percentual executado 

 

 

 

 

 

12% 

 

 

 
Data da vistoria 

25/9/2014 

 

Custo global estimado da obra 

R$ 16.250.000,00 

 
Data base 

Dezembro/2010 

 

Benefício (2018) 
 

Já computado em 
anos anteriores. 
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IGP 

 

 

Obras de Construção da BR-040 – RJ 
 

Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT 
 
 

 

Objetos e achados 

Contrato PG-138/95-00 

Obras de implantação de novo trecho da BR-040 

– RJ para a subida da Serra de Petrópolis. 

• Valor: R$ 291.244.036,80 

• Data base: 1/4/1995 

• Processo TC 023.204/2015-0 – MIN-WAR – 

Acórdão 0018/2017-TCU-P 

• IGP (2015): 

» Sobrepreço no Fluxo de Caixa Marginal 

decorrente de superestimativa de alíquo- 

ta de IRPJ e CSSL e da base de cálculo do 

IRPJ e CSSL. 

» Projeto básico e executivo desatualizados 

e deficientes. 

» Sobrepreço no orçamento da obra. 
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Percentual executado 

 

 

 

 

 

35,1% 

 

 

 
Data da vistoria 

16/10/2015 

 

Custo global estimado da obra 

R$ 871.000.000,00 

 
Data base 

Maio/2012 

 

Benefício (2018) 

R$ 276.922.658,00 
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IGP 

 

 

Corredor de Ônibus na Radial Leste - Trecho 1 – SP 
 

Ministério das Cidades 
 
 

 

Objetos e achados 

Edital 01/2012 

Edital de Pré-qualificação para o Corredor Leste 

Radial 1 - trecho 1 

 

• Valor: R$ 445.843.023,75 

• Data base: 1/7/2012 

• Processo  TC  019.151/2015-2  –  MIN-BD  – 

Acórdão 1.923/2018-TCU-P 

• IGP (2015): 

» Restrição à competitividade da licitação 

decorrente de adoção indevida de pré- 

-qualificação. 

» Restrição à competitividade da licitação 

decorrente de critérios inadequados de 

habilitação e julgamento. 

 
Contrato 043/SIURB/13 

Execução de obras do programa de Mobilidade 

Urbana, compreendendo a elaboração de proje- 

tos executivos e execução das obras do Empre- 

endimento 1 – Corredor Leste - Radial 1. 

• Valor: R$ 438.978.639,75 

• Data base: 1/2/2013 

• Processo  TC  019.151/2015-2  –  MIN-BD  – 

Acórdão 1.923/2018-TCU-P 

• IGP (2015): Sobrepreço decorrente de preços 

excessivos frente ao mercado. 
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Percentual executado 

 

 

 

 

 

1% 

 

 

 
Data da vistoria 

2/7/2018 

 

Custo global estimado da obra 

R$ 439.000.000,00 

 
Data base 

Fevereiro/2013 

 

Benefício (2018) 
 

Já computado em anos 
anteriores. 
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IGP 

 

 

Corredor de Ônibus na Radial Leste - Trecho 2 – SP 
 

Ministério das Cidades 
 
 

 

Objetos e achados 

Edital 002/2012 

Edital de Pré-qualificação 02/2012 – Corredor 

Leste - Radial 2 

• Valor: R$ 151.484.000,00 

• Data 

• base: 2/5/2012 

• Processo: TC 007.452/2017-9 – MIN-BD – 

Acórdão 1.345/2018-TCU-P 

• IGP (2017): Restrição a competitividade da 

licitação decorrente de adoção indevida de 

pré-qualificação e de critérios inadequados 

de habilitação e julgamento. 

 
Contrato 044/SIURB/2013 

Elaboração de projetos executivos e execução 

das obras do Empreendimento 2 – Corredor Les- 

te - Radial 2. 

• Valor: R$ 148.070.471,18 

• Data base: 1/2/2013 

• Processo: TC 007.452/2017-9 – MIN-BD – 

Acórdão 1.345/2018-TCU-P 

• IGP (2017): Sobrepreço decorrente de preços 

excessivos frente ao mercado. 
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Percentual executado 

 

 

 

 

 

1% 

 

 

 
Data da vistoria 

21/6/2018 

 

Custo global estimado da obra 

R$ 150.000.000,00 

 
Data base 

Fevereiro/2013 

 

Benefício (2018) 

R$ 23.970.445,00 
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pIGP 

 

 

Corredor de Ônibus Aricanduva – SP 
 

Ministério das Cidades 
 
 

 

Objetos e achados 
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Edital 030120130 

Contratação de empresas pré-qualificadas no 

procedimento de pré-qualificação 003/2012, 

para elaboração de projetos executivos e exe- 

cução das obras do Empreendimento 3 – Corre- 

dor Leste Aricanduva. 

• Valor: R$ 123.668.326,50 

• Data base: 21/8/2013 

• Processo TC 011.950/2018-8 – MIN-BD 

• pIGP (2018): Restrição a competitividade da 

licitação decorrente de adoção indevida de 

pré-qualificação e de critérios inadequados 

de habilitação e julgamento. 

 
Contrato 141/SIURB/14 

Elaboração de projetos executivos e execução 

das obras do Empreendimento do Corredor Les- 

te Aricanduva. 

• Valor: R$ 114.438.223,05 

• Data base: 1/9/2013 

• Processo TC 011.950/2018-8 – MIN-BD 

• pIGP (2018): Sobrepreço decorrente de preços 

excessivos frente ao mercado e duplicidade 

 
Edital Pré-Qual 3/2012 

Pré-qualificação de empresas para participação 

na concorrência para a elaboração de projetos 

executivos e execução das obras do Empreendi- 

mento 3 – Corredor Leste - Aricanduva. 

• Valor: R$ 121.874.000,00 

• Data base: 2/5/2012 

• Processo TC 011.950/2018-8 – MIN-BD 

• pIGP (2018): Restrição à competitividade da 

licitação decorrente de adoção indevida de 

pré-qualificação e de critérios inadequados 

de habilitação e julgamento. 
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Percentual executado 

 

 

 

 

 

1,3% 

 

 

 
Data da vistoria 

4/6/2018 

 

Custo global estimado da obra 

R$ 115.000.000,00 

 
Data base 

Setembro/2013 

 

Benefício (2018) 

R$ 17.787.931,00 
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IGP 

 

 

BRT de Palmas – TO 
 

Ministério das Cidades 
 
 

 

Objetos e achados 

Edital 1/2015 

Regularização ambiental, projeto básico, projeto 

executivo e execução das obras de implanta- 

ção do Corredor de Transporte BRT e do sistema 

inteligente de transporte, na Região Sul de Pal- 

mas/TO. 

• Valor: RDC - informação sigilosa (art. 6, §3º da 

Lei 12.462/2011) 

• Data base: 13/4/2016 

• Processo  TC  018.178/2018-9  –  MIN-ALC  – 

Acórdão 2.265/2018 - TCU - P 

• IGP (2016): - Estudo de viabilidade técnica, 

econômica e ambiental deficiente. 

 
Termo de compromisso 683171 

Transferência de recursos financeiros da União 

para a execução de reestruturação do sistema 

de transporte na cidade de Palmas, com a im- 

plantação de 15,45km de corredor exclusivo de 

BRT na Região Sul de Palmas, no Município de 

Palmas/TO, no âmbito do programa Mobilida- 

de Urbana e Trânsito, ação Apoio a Sistemas de 

Transporte Público Coletivo Urbano. 

• Valor: RDC - informação sigilosa (art. 6, §3º da 

Lei 12.462/2011) 

• Data base: 13/4/2016 

• Processo  TC  018.178/2018-9  –  MIN-ALC  – 

Acórdão 2.265/2018-TCU-P 

• IGP (2016): Estudo de viabilidade técnica, 

econômica e ambiental deficiente. 
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Percentual executado 

 

 

 

 

 

0% 

 

 

 
Data da vistoria 

25/7/2018 

Custo global estimado da obra 

RDC - informação sigilosa 
(art. 6, §3º da Lei 12.462/2011) 

Data base 

Abril/2016 

 

Benefício (2018) 
 

Já computado em 
anos anteriores. 
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pIGP 
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Obras classificadas como 

Proposta de recomendação de 

paralisação, feita pela unidade técnica, 

mas ainda não apreciada pelo TCU 
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pIGP 

 

 

Adequação de Trecho Rodoviário na BR-116 – BA 
 

Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – DNIT 
 
 

 

Objetos e achados 

Contrato SR-05/00878/2014 

Contratação integrada de empresa para elabora- 

ção dos projetos básico e executivo de engenha- 

ria e execução das obras de duplicação, implan- 

tação de vias laterais, adequação de capacidade, 

restauração com melhoramentos e obras-de-ar- 

te especiais na Rodovia BR 116/BA, Lote 05, con- 

forme especificações técnicas e demais elemen- 

tos técnicos constantes no termo de referência, 

no edital e na proposta da contratada. 

• Valor: R$ 275.000.000,00 

• Data base: 1/9/2013 

• Processo TC 015.621/2018-9 – MIN-WDO 

• pIGP (2018): 

» Projeto executivo de pavimentação em 

desconformidade com as premissas do 

instrumento convocatório. 

» Projeto executivo de geometria em des- 

conformidade com as premissas do ins- 

trumento convocatório. 

» Projeto executivo de obras complemen- 

tares e de concepção das passarelas em 

desconformidade com as premissas do 

instrumento convocatório. 
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Percentual executado 

 

 

 

 

 

9% 

 

 

 
Data da vistoria 

4/7/2018 

 

Custo global estimado da obra 

R$ 331.000.000,00 

 
Data base 

Setembro/2013 

 

Benefício (2018) 
 

Já computado em 
anos anteriores. 
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pIGP 

 

 

Duplicação da BR-230/PB, no município de Campina Grande/PB 
 

Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT 
 
 

 

Objetos e achados 

Contrato SR-DNIT/PB 938/2017 

Elaboração dos Projetos Básico e Executivo e 

Execução de Adequação e execução de adequa- 

ção de capacidade e segurança, com duplicação, 

implantação de contorno, restauração da pista 

existente e obras de arte especiais da Rodovia 

BR-230/PB, segmento km 152,30 – km 183,90, 

no município de Campina Grande/PB (Decor- 

rente  do  Edital  0456/2016-13,  orçado  em  R$ 

514.477.868,14, base julho/2016). 

• Valor: R$ 307.696.981,00 

• Data base: julho/2016 

• Processo TC 012.426/2018-0 - MIN-ASC - 

• pIGP (2018): 

» Obra licitada sem licença prévia ambien- 

tal. 

» Critérios de medição inadequados. 
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Percentual executado 

 

 

 

 

 

0,2% 

 

 

 
Data da vistoria 

23/05/2018 

 

Custo global estimado da obra 

R$ 308.000.000,00 

 
Data base 

julho/2016 

 

Benefício (2018) 

Melhoria nos controles 
internos. Correção 
de vícios, defeitos ou 
incorreções no contrato. 
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pIGP 

 

 

Obras de Ampliação de Capacidade da BR-290 – RS 
 

Agência Nacional de Transportes Terrestres – ANTT 
 
 

 

Objetos e achados 

Projeto Básico 

Projetos executivos referentes às seguintes 

obras entre o km 75 e o km 94,3: 1. Constru- 

ção da 4ª faixa; 2. Alça de acesso ao bairro São 

Geraldo; 3. Reconfiguração das alças de acesso 

com a ERS-118; 4. Viaduto João Moreira Ma- 

ciel; 5. Melhoria no acesso Canoas e bairro Hu- 

maitá; e 6. Implantação da alça de acesso ao 

bairro Humaitá. 

• Valor: R$ 192.765.219,04 

• Data base: 1/11/2013 

• Processo TC 010.370/2016-1 – MIN-AC 

• pIGP (2016): Superfaturamento decorrente 

de preços excessivos frente ao mercado e de 

quantitativos inadequados. 

 
Contrato PG-016/97-00 

Termo  Aditivo  13  ao  Contrato  PG-016/97-00, 

que inseriu conjunto de obras na BR-290/RS. 

• Valor: R$ 241.686.367,00 

• Data base: 1/12/2015 

• Processo TC 010.370/2016-1 – MIN-AC 

• pIGP (2016): Superfaturamento no cálculo da 

remuneração das obras. 
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Percentual executado 

 

 

 

 

 

88% 

 

 

 
Data da vistoria 

18/5/2017 

 

Custo global estimado da obra 

R$ 242.000.000,00 

 
Data base 

Novembro/2013 

 

Benefício (2018) 
 

Já computado em anos 
anteriores. 
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pIGP 

 

 

Corredor de Ônibus Capão Redondo – Vila Sônia/SP 
 

Ministério das Cidades 
 
 

 

Objetos e achados 

Edital 32120130 

Contratação de empresas pré-qualificadas no 

procedimento de pré-qualificação 005/2012, para 

elaboração de projetos executivos e execução das 

obras do Empreendimento 5 – Corredor CR/CL/VS. 

• Valor: R$ 218.697.104,77 

• Data base: 23/11/2012 

• Processo TC 011.952/2018-0 – MIN-BD 

• pIGP (2018): Restrição à competitividade da 

licitação decorrente de adoção indevida de 

pré-qualificação e de critérios inadequados 

de habilitação e julgamento. 

 
Contrato 046/Siurb/2016 

Elaboração de projetos executivos e execução 

das obras do Empreendimento 5 – Sistema Viá- 

rio de Apoio - Corredor Capão Redondo / Campo 

Limpo / Vila Sônia, integrante do programa de 

Mobilidade Urbana. 

• Valor: R$ 213.175.405,41 

• Data base: 1/2/2013 

• Processo TC 011.952/2018-0 – MIN-BD 

• pIGP (2018): Sobrepreço decorrente de preços 

excessivos frente ao mercado e duplicidade 
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Edital Pré-Qual 5/2012 

Pré-qualificação de empresas para participação 

na concorrência para a elaboração de projetos 

executivos e execução das obras do Empreendi- 

mento 5 – Corredor CR/CL/VS. 

• Valor: R$ 174.733.000,00 

• Data base: 2/5/2012 

• Processo TC 011.952/2018-0 – MIN-BD 

• pIGP (2018): Restrição à competitividade da 

licitação decorrente de adoção indevida de 

pré-qualificação e de critérios inadequados 

de habilitação e julgamento. 
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Percentual executado 

 

 

 

 

 

2% 

 

 

 
Data da vistoria 

4/6/2018 

 

Custo global estimado da obra 

R$ 214.000.000,00 

 
Data base 

Fevereiro/2013 

 

Benefício (2018) 

R$ 38.803.552,00 
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IGR 
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Obras classificadas como 

 
Indício de irregularidade grave com 

retenção parcial de valores 
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IGR 

 

 

Obras de Construção da BR-235 - km 282 a km 357 – BA 
 

Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – DNIT 
 
 

 

Objetos e achados 

Contrato 05 00202/2014 

Execução das obras de construção da BR-235/ 

BA, no segmento km 282,0 - km 357,4. 

• Valor: R$ 110.290.675,23 

• Data base: 1/3/2013 

• Processo  TC  025.760/2016-5  –  MIN-ASC  – 

Despacho de 3/1/2018 

• IGR (2016): Superfaturamento por medição 

e pagamento de serviços desnecessários – 

substituição de subleito. 

 
Contrato 05 00239/2014 

Supervisão das obras de construção da BR-235/BA. 

• Valor: R$ 6.356.803,71 

• Data base: 1/8/2013 

• Processo  TC  025.760/2016-5  –  MIN-ASC  – 

Despacho de 3/1/2018 

• IGR (2016): Superfaturamento por medição 

e pagamento de serviços desnecessários – 

substituição de subleito. 
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Percentual executado 

 

 

 

 

 

90% 

 

 

 
Data da vistoria 

4/10/2016 

 

Custo global estimado da obra 

R$ 117.000.000,00 

 
Data base 

Março/2013 

 

Benefício (2018) 
 

Já computado em 
anos anteriores. 
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IGR 

 

 

Construção da Refinaria Abreu e Lima – Recife/PE 
 

Petróleo Brasileiro S.A. 
 
 

 

Objetos e achados 

Contrato 0800.0033808.07.2 

Projeto e execução de terraplenagem e serviços 

complementares de drenagem, arruamento e 

pavimentação. 

• Valor: R$ 534.171.862,30 

• Data base: 22/6/2007 

• Processo TC 008.472/2008-3 – MIN-BD – 

Acórdão 3.044/2008-TCU-P 

• IGR (2008): Superfaturamento decorrente de 

preços excessivos frente ao mercado (servi- 

ços, insumos e encargos). 
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Percentual executado 

 

 

 

 

 

92% 

 

 

 
Data da vistoria 

31/12/2015 

 

Custo global estimado da obra 

R$ 39.000.000.000,00 

 
Data base 

Fevereiro/2018 

 

Benefício (2018) 
 

Já computado em 
anos anteriores. 
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Responsabilidade pelo conteúdo 

Secretaria-Geral de Controle Externo (Segecex) 

Secretaria-Geral da Presidência (Segepres) 

Secretaria de Comunicação (Secom) 

 
Responsabilidade editorial 

Secretaria-Geral da Presidência (Segepres) 

Secretaria de Comunicação (Secom) 

Núcleo de Criação e Editoração (NCE) 

 
Projeto gráfico, diagramação e capa 

NCE 

 

Tribunal de Contas da União 

Gabinete do Presidente do TCU 

SAFS Quadra 4, Lote I, Ed. Sede, sala 317 

Tel.: (61) 3316-5402 

70.042-900,  Brasília-DF 

 

Ouvidoria do TCU 

Tel.: 0800 644 1500 

 
Impresso pela Sesap/Segedam 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

Fiscalização de obras públicas pelo TCU 



Missão 

Aprimorar a Administração Pública em 

benefício da sociedade por meio do 

controle externo 

 

Visão 

Ser referência na promoção 

de uma Administração Pública efetiva, 

ética, ágil e responsável 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Acesse a versão web deste relatório 
usando o QRCode ao lado. 

 
 
 

www.tcu.gov.br 

http://www.tcu.gov.br/

